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Unai 25/01/2018 

Pedido de protocolo. 

O Sindicato dos trabalhadores rurais de Unai. Vem 

através deste Encaminhar documentos para protocolo. 

Nesta Prefeitura municipal de Unai. 

Entregar no controle interno aos cuidados da Liliam. 

Sem mais para o momento agradeço. 

Waldaci, Martals de Meio 
Presidente do pd, dos Trab. Rurais de Unal MG 

CNN; 20 207 67Woa10 

Valdacir Martins de Melo. 

Presidente do STR Unai. 



PLANO DE TRABALHO 

A• 

bEAitk".A'(4)1W.A. 210 P.,k I, 	- 	'"' 
Nome da Entidade : SINDICATO DOS TRABALHADORES 

 '. 	k:$ r..t.;1:202444i46ix,...2UP, 
RURAIS DE UNAÍ-MG 

C.N.P.J. : 20.207.676/0001-68 

Endereço : RUA VIRG1110 JUSTINIANO RIBEIRO N2  41, BAIRRO CENTRO UNAÍ-MG 
E-mail : strunai@yahoo.com.br  
Município : UNAI U.F. MG C.E.P : 38610-000 

DDD/TeI. Fixo: 38 3676-9541 DDD/Tel. Cel. 38- 99904-8042 

Nome do Responsável : WALDACIR MARTINS DE MELO 
C.P.F. : 159.640,.516-34 
Endereço : RUA FREI CECILIO N2 128 
Cargo: PRESIDENTE Função : DIRETOR PRESIDENTE 

Conta Corrente 
52.073-X 

Banco 
BANCO DO BRASIL 

Agência 
0508-8 

_ 
ir:W.f.',*,4g, [;)' , 	Ott;'-.04'N fr ,,  	 , 	j3. 	, 	1j 	',. 	t,,..t:',, 

Título do Projeto/Atividade/Ação 
Custeio de Despesas 

Período de Execução 
Início 01/2018 Término 12/2018 

Identificação do Objeto 

Custeio para o pagamento de salario mensal do funcionário e abastecimento de combustível. 

TIIKA~4~. .h.(0313_. h. Cj _~,;=tt 1 1"$,  ,- 	,-,- ..a,---,z ',.... 
Nome do órgão Prefeitura Municipal de Unaí- MG 
C.N.P.J. 18.125.161-77 

Endereço : Praça JK 
Município : Unaí U.F. MG C.E.P : 38610-000 

DDD/Tel. Fixo 38-3677-9610 DDD/TeI. Cel. 
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' 	p\ITIFICAÇÃO DO GESTOR DA PARCERIA 	, 	0.,  " :5- 	?"._,.., 	4' 	wj, 	flxr ''' 	j,  , 	 ,--, 
Nome do Gestor da Parceria 
CPF  

Cargo ou Função 

RG n2 Órgão Expedidor 

Endereço residencial Município/UF CEP. 

E-mail  

DDD-Telefone Fixo DDD-Celular 

::5, JUSTIFICATPVA  

*Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa 

realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas. 
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. 	, , 	,,,,, „ ,..i, ...Mt , ,',,'^ -ktAC, t.' e3  '',•:.ç:'''). '''''`&r14",,e ' 	a-...- 4:- 	..,:''' '' 
13.1. - Avaliação pelo Gestor da Parceria 	

- --,-,,,p-,... p.  

O presente Plano de Trabalho após análise demonstrou consonância com os requisitos da Lel 
n2  13.019/2014. Dessa forma, coloco-me FAVORÁVEL aos procedimentos legais para a 
celebração da Parceria. 

Unaí-MG, de 	 de 

Gestor da Parceria 
13.2 — Autorização pelo Ordenador de Despesa 

AUTORIZO, os procedimento legais para celebração, após o parecer favorável do Gestor da 
Parceria, uma vez que o presente Plano de Trabalho demonstrou consonância com os 
requisitos da Lei n2  13.019/2014. 

Unaí-MG, de 	 de 	  

Ordenador de Despesa 

0-1A,V1,4W0,:, 

 

jCi . •;x 	 _Ade 
WALDACIR MARTINS DE MELO 

PRESIDENTE DO SINDICATO DOS TRAB. 
RURAIS DE UNAÍ-MG  

Unaí-MG, 24/01/2018 
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REGIMENTO INTERNO DO SINDICATO DOS TRABALHA 

RURAIS DE UNAÍ-MG 

Art. 10  - O preserwe Regimento disciplina a organização e o funcionamento interno 

do SINDICATO DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS RURAIS DE UNAÍ-MG. 

011:Zi~1ZAÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES DA DIRETORIA 

Art. 20  - A Administração do Sindicato será exercida por uma diretoria composta 
por Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e representantes na Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura - FETAEMG e terá mandato de 04 (quatro) anos, 
exceto a Diretoria Fundadora que terá mandato de 01 (um) ano. 

A 	mínima de 30% (trinta por cento) de mulheres trabalhadoras 
..( 	 ‘:;1? a proporção fracionária, deverá ser contemplada 

,:•?- ...Loria Executiva e suplentes; Conselho Fiscal Efetivos e 

j 2° Simuitaneamente com a Diretoria, Conselho Fiscal e representantes 
na Federação serão eleitos tantos suplentes quanto forem os titulares. 

§ 30  - Os cargos serão ocupados conforme indicação e definição da chapa 

.:3,' O c.s9reu de representante na Federação efetivo e suplente poderá ser 
Twuni)rof; 	rik"etrxia executiva. 

•E» 	
executiva será composta por 05 (cinco) membros efetivos e 

quatro suplentes, a saber: 

1- Presidente 
II Tesoureiro 

Hl- 01 (um) diretor para questões de Política/Reforma Agrária e Agricultura 
Familiar 

IV- 01 (um) diretor para questões de Educação, Política, Formação Sindical 
dos jovens e das mulheres trabalhadoras rurais 
0:I. 	3iretor para questões de Política Salarial, Políticas Sociais e 
Previdenciá Suciai. 

eleita. 

L) Conselho Fiscal será formado por 06 (seis) membros, sendo 03 (três) 
e Q3 (crC:3) suplentes. 



e em juízo, 

Assembleias 

e papéis em 

• compeLe diretoria: 

a) Di;igir o Sindicato de acordo com o presente Estatuto, ad 
patrimônio social e promover o bem geral dos associados e da 
representada; 

b) Elaborar regimentos e normas de funcionamento dos serviços, 
subordinado ao Estatuto Social; 

c) Juntamente com os associados cumprir os Estatutos, Regimentos e 
Resoluções próprias e das Assembleias Gerais; 

penalidades previstas no Estatuto Social, bem como, conduzir 
::iam lisura e isenção os respectivos processos e outros; 

Reunir se em sessão, ordinariamente, uma vez por mês e 
extraordinariamente, sempre que o presidente ou a maioria da diretoria 
convocar; 

f) Elaborar programas de trabalho sindical, de acordo com alinha definida 
pela Assembleia Geral, com o fim de promover o bem geral dos 
associados e da classe representada; 

g) Admitir e demitir associados; 

Contrata -  e demitir funcionários; 

1::iaborar o orçamento anual, com assistência técnica do • contador 
legalmente habilitado que será submetido à apreciação do Conselho 
Fiscal que emitirá o seu parecer e da Assembleia para o seu 
pronunciamento até 30 (trinta) dias antes do exercício a que se refere; 

j) Publici•Jr o Resumo do Orçamento, dentro de 30 (trinta) dias da data da 
Assembleia que se refere a alínea anterior; 

k) Elaborar as Suplernentações Orçamentárias, quando se fizerem 
necessárias, solicitando à Assembleia Geral a abertura de créditos 
adicionais, com prévio parecer do Conselho Fiscal, não podendo o ato 
.-oncessório ultrapassar o último dia do exercício correspondente; 

1),-.):ar 	Baianço Financeiro (prestação de contas) e o Relatório de 
Atividade:.- de cada exercício, com assistência técnica de contador 
habilitado, submetê-los, ao parecer do Conselho Fiscal e à Assembleia 
Geral para apreciação e votação em escrutínio secreto, até 30 de junho 
do ano seguinte; 

m) Ao término do mandato, a diretoria fará a prestação de contas de sua 
gestão no exercício financeiro correspondente, levantando, para tal fim 
e por contador legalmente habilitado, os balanços de receitas e 
despesas e situação econômica do Livro Diário, o qual, além da 
assinatura deste, conterá as do Presidente e do Tesoureiro, para serem 
submetidos à nova diretoria eleita, juntamente com a relação dos bens 
patrimoniais da F.::ntidade; 

As k-iecisõ.s da Diretoria serão tomadas por maioria de votos. 

Ad. tio - Ao Diretor (residente, compete: 

a) Representar o Sindicato perante a administração pública 
podendo nesta hipótese, delegar poderes; 

b) Convocar, instalar e presidir as reuniões da Diretoria e as 
(";àrais; 

.". :Jr- tar atas das reuniões e Assembleias, Orçamento Anual 



i'.,s,»ormiéncias do Sindicato; 
c.!e3pesas autorizadas, visar cheques e contas a 

aczxdo com o tesoureiro; 

1) Admitir empregados, conforme as necessidades dos serviços, fixarem- 
lhes os vencimentos, observada a alínea "H" do artigo 18.0  deste 
Estatutc; 

Propor, com autorização da Diretoria, a criação de comissões 
permanentes especiais, que seriam integradas por membros da 
administração e por associados, com fim de melhorar o trabalho de base 
vir cateJjorias específicas; 

Não Lornar deliberações que interessam à categoria, sem prévio 
pi- onundarnento da mesma, em Assembleia Geral; 

Procurai desempenhar bem o cargo para o qual foi eleito e tenha sido 
investido. 

Parágrafo único - Em caso de impedimento do Presidente, será convocado o 

CGInpete: 

(;) 	sob sua guarda e responsabilidade os valores do Sindicato 
existentes assim compreendidos; 

b) Patrimônio imobilizado em prédios e terrenos; 
c) Dinheiro em caixa ou em bancos e títulos; 
d) Equipamentos diversos, inclusive máquinas de escrever, calcular, 

computadores, móveis, utensílios domésticos e aparelhos de som, 
veículos e outros; 

e) juntamente com o Presidente, assinar cheques; 
Eteti.dar 	pagamentos e recebimentos autorizados; 

g) Apresentar ao Conselho Fiscal os balancetes mensais e o balanço anual; 
h) Recoll-ier as disponibilidades financeiras do Sindicato aos Bancos 

credenciados peia Diretoria; 
i ) Substituir o Presidente em seus impedimentos. 

Art. 80  - Compete ao Diretor para as questões de Educação, Política, Formação 
S;ndical dos Trabalhzdores Rurais inclusive jovens e mulheres: 

a) Fazer cumprir e executar as decisões da Diretoria que estejam dentro da 
áris?,:i de sua i.c.sponsabilidade; 

O) 7,..)it igic 	trabalhos Educacionais do Sindicato; 
Propor à Diretoria e á Assembleia dos associados a realização de cursos, 
encontros, seminários de formação e educação política/sindical .e outros 
eventos que visam melhorar o grau de consciência e organização 
sindical da categoria; 

d) Manter a Diretoria amplamente informada sobre as áreas que estejam 
sob sua responsabilidade, procurando a colaboração dos demais 
diretores, objetivando melhorar seu funcionamento e a resolução das 
dificuldades verificadas; 
Dirigir e Fiscalizar os serviços da secretaria; 

co:.r.esporidências providenciando as diligências que forem 

g) 



içok 2ii• 	• 
• fs.x 

Redigir e ler as atas das reuniões da Diretoria, das Assembleias Gera, 
rmzi,i?;,.:,:s.;;  podendo solicitar assessoramento do funcionário(a) o outra 

cr F.Ãíe.nciada. 	 8W 

Ari.. 9 -- Compete ao Diretor para as questões de Política/Reforma Agrária e 

Agricultura Familiar: 

a) Fazer cumprir e executar as decisões da Diretoria que estejam dentro da 
área de sua responsabilidade; 

b) Coordenar todas as atividades que envolverem a Política Agrícola, 
Açricultura Familiar e Trabalhadores Sem Terra; 
'i. onor à Diretoria e Assembleia Geral medidas que visem a melhoria das 

de vida e de trabalho dos Agricultores Familiares, sejam 
Proprietários, Parceiros, Arrendatários e Assentados da 

Reforma Agrária, etc.. 
ci) Manter a Diretoria amplamente informada sobre as áreas que estejam 

sob sua responsabilidade, procurando a colaboração dos demais 
diretores, objetivando melhorar seu funcionamento e a resolução das 
dificuldades verificadas. 

Art. 

	

	- Compete E:o Diretor para as questões de Política Salarial, Políticas Sociais 

cuinprir e executar as decisões da Diretoria que estejam dentro da 

ált:a de :asa responsabilidade; 
exwienilt todas as atividades que envolvam a política salarial, 
contratos coletivos de trabalho, políticas sociais de saúde, previdência 
social, inclusive aposentados; 

c) Propor à Diretoria e à Assembleia dos associados medidas que visem 
beneficiar aos aposentados e pensionistas; 

d) Manter
, 
 a Diretoria amplamente informada sobre as áreas que estejam 

sob sa responsabilidade, procurando a colaboração dos demais 
objetivando melhorar seu funcionamento e a resolução das 

veiificadas. 

Art. 11 - Ao Conseino Fiscal, compete: 

a) Examinar e emitir Parecer sobre o Orçamento do Sindicato, de cada 
exercício inclusive as supiementações orçamentárias; 

b) Analisar e emitir Parecer sobre Balanços financeiros, relatórios 
financeiros da Diretoria dos respectivos exercícios; 

c) Analisar e emitir Parecer sobre as despesas e gastos extraordinários, 

;::pliC.ÇãD de fundos etc.; 
d) ,a,nalisar e emitir Parecer sobre aquisições patrimoniais; 

e) juntamente com o Presidente e o tesoureiro, atestar a exatidão do 
"Termo de Conferência dos valores em caixa", que deverá ser emitido 
em 31 c e dezembro de cada ano, com o visto do contador; 

f) Reunir-se ordinariamente uma vez por mês, para exame dos balancetes 
e extraordinariamente, sempre que houver necessidade. 

Art. 12 - A Diretoria Executiva Colegiada reunir-se-á, ordinariamente, a cada 30 

dias ou extraordinariamente, quantas vezes forem necessárias, por convocação do 



Diretor Presidente, ou extraordinariamente, por convocação de 2/3 ( 

dos demais diretores, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência. 

ác,;:-:)fo único - As deliberações da Diretoria Executiva Colegiada serão 

simples (metade mais um) dos Diretores efetivamente em exercício, 

este percen:ual também considerado como quórum para a instalação das 

Aut. 13 - Cabe ao; Diretores assegurar a sua presença em todas as reuniões 

ordinárias ou extraordinárias. 

§1° - Não havendo possibilidade de participar das reuniões, o Diretor 

deverá comunicar, com antecedência mínima de 2 horas do horário marcado para a 

20  Considerar-se-á como abandono de mandato, conforme 

e..sLatutár ia, quando o membro componente da Diretoria Executiva faltar 

..três) reuniões consecutivas ou 12 (doze) alternadas, ou ausentar-se de seus 

afazeres sindicais pelo período de 60(sessenta) dias consecutivos, sem a devida 
justificativa. 

§ 30  - Caso as justificativas de faltas não sejam aceitas pela 

Coordenação Gerai, a questão será remetida para apreciação da Diretoria Executiva 
• , 	recurso ao Conselho de Representantes. 

.1()  Os Coordenadores deverão cumprir plantão semanal na sede da 

nlediante escala previamente elaborada para esta finalidade, em reunião 

da Diretoria Executiva Colegiada. 

DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 

At t.. 	O horário de trabalho será de 08 horas diárias - das 07h30 às 11h30 e 

17h3011. 

DAS AI RIBUIÇOES DOS FUNCIONÁRIOS 

Art. 15 - São atribuiçi5es dos funcionários do Sindicato: 

1. Assessoria à coordenação em seus encaminhamentos; 

H. Recepção, controle e distribuição de correspondências; 

W. Organizar e manter atualizada a correspondência expedida e recebida; 
irk;.,.Jndirnento ao público, pessoalmente e por telefone; 
Árn 	e transmissão de mensagens; 

\IL Realizar e r-ianter atualizado os levantamentos e tombamentos de todos 
os bens móveis, bem ,:omo materiais de consumo. 
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VII. Organização e manutenção de arquivos e fichários administrati n4; ( 

Redação, digitação e encaminhamento de documentos, verifica 

de banco de dados dos sindicalizados; 

X. Organização e manutenção de banco de dados de entidades sindicais e 

outras de interesse da Diretoria; 

XI. Manutenção de planilhas de dados relativos ao Sindicato, em toda a sua 

dimensão; 

tí. auxiliar na elaboração de relatórios e projetos; 

de material de consulta da Diretoria e filiados; 

::.c,;:woo,rafia e encaminhamento de documentos para gráficas; 

Controle de requisições de reprografia, correios, fax, etc; 

XVI. zelar pela manutenção de equipamentos tais como computadores, 

impressoras, etc. 

XVII. realizar outras atividades de mesma natureza, sob a orientação da 

Diretoria Executiva. 

o calendário de atividades da Diretoria. 

,:tribuições dos trabalhadores lotados no Setor Financeiro: 

Assessoria à Diretoria em seus encaminhamentos; 

II. Realizaçãc de serviços bancários, cartoriais e demais serviços externos; 

III. Controle financeiro, contábil e patrimonial, incluindo todos os 

pagamentos sob a responsabilidade do Sindicato; 

IV. Organização e controle do pagamento de contribuições sindicais; 

Controle d+: caiarias e passagens; 

V11. auxiliar na ft aboração de relatórios e projetos; 

VIII. auxiliar na preparação e controle do orçamento da entidade; 

IX. realizar levantamento de dados estatísticos financeiros; 

X. Organizar pesquisas, levantamentos, análises e arquivamento de dados 

financeiros; 

XI. ter sob sua responsabilidade a guarda dos documentos, contratos, 

coavèr:tos: 

X11. 	Realizar outras atividades de mesma natureza, sob a orientação da 

eleria Executiva Colegiada. 

XIII. Efetuar os registros relativos a admissão e exclusão de sindicalizados; 

DAS DIÁRIAS, DAS PASSAGENS E DO RESSARCIMENTO DE DESPESAS 
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Art. 17 - As diária!;, as passagens e ressarcimento de despesas serão 	datO 
Diretores do Sindicato e a base da categoria quando em atividade previ 

peia Diretoria Executiva, através de seus fóruns deliberativos. 

DE PENALIDADES 

1.6 O processamento e julgamento do abandono do mandato e demais 

infrações estatutárias e regimentais obedecerá o princípio do contraditório e da 
ampla possibilidade de defesa. 

Art. 19 - As penalidade de advertência, suspensão ou expulsão serão definidas 

Assembleia Geral, segundo juízo formado pela Diretoria Executiva, 

.ndo, criLre outros, a gravidade da infração cometida, observando o 

Alf. 20 - A Assembleia Geral poderá optar pela instalação de comissão de ética, 

que terá 1.5 (quinze) dias para apresentar os resultados de seus trabalhos, podendo 

este prazo ser prorrogado uma única vez por igual período, sendo que os resultados 

deverão ser conclus vos em relação à penalidade a ser aplicada. 

veiC1110 

Aut. 	Nác,, 	permitido empréstimo do veículo automotivo do Sindicato, que 

será utilizado apenas por pessoas credenciadas pela direção. 

Art. 22 - O veículo será de uso exclusivo do Sindicato. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 	Obriga-se a Diretoria Executiva a instituir sistema de controle interno, 

atraves da auditagern periódica de seus procedimentos administrativos, financeiros 

e contábeis, processando os encaminhamentos previstos em Estatuto. 

Art. 24 - Obriga-se a Diretoria Executiva a determinar que seja realizado a 

escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade. 

,.aso de dissolução da entidade, a transferência do respectivo 
hqtr(do a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os 

requ iSiLOS da Lei Federal no 13.019/2014 e cujo objeto social seja, 

preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. 
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,.) presente Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovaçao 

!Ásserribieia Sindical Estatutária e poderá por ela ser modificado, mediante 

proposta justificada da Diretoria Executiva. 

Unaí-MG, 29 de novembro de 2017 

A 
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Waldacir Martins de Melo 

Aele-di 	1U1- de 
nAtránG 139363 

Advogada 



ResOnsável Legal 

etk. !st de 
Auxiliar Administrativa 

AT: 01G37-3 
PiviglAf4 do 01v12:1 Ativa 

Prefeitura Municipal de Unai 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

DEPARTAMENTO DE RECEITAS 

CERTIDÃO NEGATIVA 

Certifico que revendo os arquivos deste Departamento de Receitas, verifiquei não constar 
em nome de SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE UNAI, inscrito(a) no CNPJ/CNPF n° 
20.207.676/0001-68, residente à Rua VIRGILIO J. RIBEIRO, 41, . Bairro: CENTRO UNAI-MG CEP.: 
38.610-000, créditos tributários vencidos ou que já tenham sido objeto de execuções fiscais. 

IMÓVEIS E/ OU MOBILIÁRIOS ASSOCIADOS AO CONTRIBUINTE 

Objeto Inscrição 

'ÓVEL  00.001.00022.00351.00000 Rua VIRGILIO J. RIBEIRO, 41 BAIRRO: CAPIM BRANCO CEP:Unai MG-38.610-000 

3111ARIO 034221 Rua VIRGILIO J. RIBEIRO, 41 BAIRRO: CAPIM BRANCO CEP:Unai MG-38.610-000 

Ressalva-se, à Fazenda Pública Municipal, o direito de, a qualquer tempo, constituir créditos 
tributários cujos fatos geradores tenham ocorrido anteriormente à expedição desta certidão. 

Certidão válida até: 25-04-2018 

Unai, 25-01-2018 



CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEOEFRAl. 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRI? 

Inscrição: 	20207676/0001-68 

Razão Social: SIND TRAB RURAIS UNAI 

Endereço: 	R VIRGILIO JUST RIBEIRO 41 / CENTRO / UNAI / MG / 38610-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 17/01/2018 a 15/02/2018 

Certificação Número: 2018011705243784058382 

Informação obtida em 24/01/2018, às 09:55:43. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov. br 

24/01/2018 hilps://wmv.sifge.caim.youbr/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapeLaspWARPessoaMatf iz=2257885&VARPosson=2257685&VA 	G&VA. 

tiltps://wowsifg o.ceim.gov.br/Emprese/Crf/Crr/FgeCFSImprimirPopelasp?VARResseaMalriz=2257685&VARPessoa=22576858,VARUf=MG&VARInscr=... 1/1 



24/01/2018 'Fazenda 
Ministério da fazenda 

Receita Federal do Brasil 

,-,-f- 	 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE noscnicAo 
20.207.678/0001-68 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA DATA DE 
NOME EMPRESARIAL 
SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE UNAI 

Mulo 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIAI 
........... 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATTVIOADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
94.20-1-00 - Atividades de organizações sindicais 

G00150 E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não Informada 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
313-1 - ENTIDADE SINDICAL 

 

R VIRGILIO JUST RIBEIRO 
NUMERO 
41 

—.I

LOGRADOURO COMPLEMENTO 

CEP 
38.610-000 

BAIRROVISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
UNAI 

UI. 
MG 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

FEDERATIVO 'RESPONSÁVEL LEFIT/ 

SITUACAO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
28/07/1998 

MOTIVO DC srIVACAO CADASTRAL 

STOMCÃO ESPECIAI 
.........s. 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
........, 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 24/01/2018 às 09:01:25 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

Consulta QSA / Capital Social ; 	 Voltar 

A RPE3 agradece a sua visita. Para informações sobre politica de privacidade c uso, dique aqui. 
Atualize sug_pagina  

hiigt1=Wirle8g0,5`4X,I,NANYWRIMORNIP,ifenifkgRWIRMNYSilditgesó 



ANCO DO BRASIL 
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• 
Proposta/Contrato de Abertura de Conta-Corren 

Conta de Poupança Ouro e/ou Poupança P 
Pessoa J 

Contratado: (1) Banco do Brasil S.A., com sede em Brasília, Distrito Federal, po 
agência 0508-8 - UNAI ( MG ), inscrita no CNPJ n.° 000.000/0508-81, (II) Associação 
Poupança e Empréstimo - Poupex, CNPJ n.° 00.655.522/0001-21, sociedade civil sem fins 
lucrativos, com sede em Brasília, Distrito Federal, na qualidade de gestora do produto da 
Poupança Poupex, doravante denominada Poupex, por intermédio do Banco do Brasil S.A.. 

Proponente/Contratante: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE UNAI, CNPJ n. 
° 20.207.676/0001-68„ constituída em 05/06/2005, por meio do documento de constituição 
412 - ESTATUTO, registrado no(a) CARTORIO TITULO em 21/06/2005 e sediada à RUA 
VIRGILIO JUSTINIANO RIBEIRO , 41, CENTRO, UNAI (MG), CEP 38.610-000, telefone(s) 
(38) 3676-9541. 
Dirigente(s) 

Nome 

ANTONIO ALVES ANDRADE 

WALDACIR MARTINS DE MELO 

Jados da conta 
Agência 0508-8, Conta-Corrent n.° 52.073-X, Foupança Ouro n.° 510.052.073-2 e Poupança 
Poupex n.° 960.052.073-4, abert em 24/01/20 

Fornecimento de dados cadastrais as empresas do conglomerado Banco do Brasil e 
Empresas parceiras: Não autorizado. 

Declarações e autorizações 

O Proponente/Contratante identificado propõe e o Contratado aceita a abertura de 
conta-corrente e/ou conta de Poupança Ouro e/ou Poupança Poupex. 

O Proponente/Contratante declara-se ciente e de pleno acordo com as disposições 
contidas nas Cláusulas Gerais do Contrato de Conta-Corrente e Conta de Poupança Ouro 
e/ou Poupança Poupex, registrado no Cartório do 1° Ofício de Registro de Títulos e 
Documentos da cidade de Brasília (DF), sob o microfilme n.° 882.618, em 15/08/2014, que 
integram este contrato, e também, com as Informações essenciais - Conta-corrente e 
conta-poupança, formando um documento único e indivisível, cuja cópia recebe no ato da 
assinatura deste instrumento. 

O Proponente/Contratante declara-se ciente de que os saldos devedores na 
conta-corrente ora aberta e que não forem pagos nos respectivos vencimentos poderão ser 
automaticamente compensados com créditos existentes em outras contas-correntes ou 
aplicações financeiras de que o Proponente/Contratante seja titular no Banco do Brasil, 
mediante débito nas contas respectivas, o que desde já autoriza. 

O Proponente/Contratante declara-se ciente de que as dívidas líquidas que não forem 
pagas no vencimento e que tenham como credor o Banco do Brasil, em quaisquer de suas 
agências, serão compensadas com os créditos existentes na conta-corrente e/ou na conta 
de Poupança Ouro e/ou Poupex ora aberta(s), mediante débito em conta, o que desde já 
autoriza. 

O acolhimento desta Proposta/Contrato não implica em aceitação da proposta por 
parte do Banco do Brasil S.A., estando tal aceitação condicionada à assinatura de 
funcionário do Banco do Brasil S.A. e a eventual aprovação do limite de crédito. 

CPF 

	221.977.961-00 

159.640.516-34 

Mod. 0 50.449-5 - Dez/2016 • SISBI3 16351 - bb.com.br  - Central de Atendimento BB 4004 0001 (Capitais) e 0800 729 0001 (Domais localidades) ass 	 Pás 
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MERCEARIA BRAZ 

Proposta/Contrato de Abertura de Conta-Corrente e 
Conta de Poupança Ouro e/ou Poupança Poupex 

Pessoa J 

	  19038)36 

Mod. 0.50.449-5 - Dez/2016 - SIS6B 16351 - bb.com.br  - Central de Atendimento 135 4004 0001 (Capitais) e 0600 729 0001 (Demais localidades) • ass 	 Pág. 3 



Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí 

Reconhecido pelo Ministério do Trabalho sob o N2  317.270/81 

hiná~latalczncadflgag2"12 

Rua Virgílio Justiniano Ribeiro n° 41, - telefax 3 676-9541- CEP38,610-000-Unaí-MG 

DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE INSTALÇÕES E CONDIÇÕES DE MATERIAS ADEQUADAS 

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí-MG inscrito no CNN: 20.207.676/0001-

68, vem através de seu representante legal o Sr. Waldacir Martins de Melo portador do CPF: 

159.640.516-, DECLARAR que possui instalações e condições materiais adequadas para o 

desenvolvimento das atividades previstas e o cumprimento das metas estabelecidas. 

Por ser verdade dato e assino. 

Unaí-MG 24 de janeiro de 2018 

Waldacir Martins de Melo 

CPF: 159.640.516-34 

Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí-MG 



Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí 

Reconhecido pelo Ministério do Trabalho sob o N2  317.270/81  

Fundado em 28/08/81 — CGC/MF 20.207.676/0001-68 

Rua Virgílio Justiniano Ribeiro n° 41, - telefax 3 676-9541- CEP38,610-000-Unaí-MG 

DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA CAPACIDADE TECNICA E OPERACIONAL 

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí-MG inscrito no CNPJ: 20.207,676/0001-

68, vem através de seu representante legal o Sr. Waldacir Martins de Melo portador do CPF: 

159.640.516-, DECLARAR que tem capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento 

das atividades previstas eo cumprimento das metas estabelecidas. 

Por ser verdade dato e assino. 

Unaí-MG 24 de janeiro de 2018 

A11\ (. 	 :j1/(■. 	 (S W 	 t( 

Waldacir Martins de Melo 

CPF: 159.640.516-34 

Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí-MG 



Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí  

Reconhecido pelo Ministério do Trabalho sob o N2  317.270/81 

Fundado em 28/08/81 — CGC/MF 20.207.676/0001-68  

Rua Virgílio Justiniano Ribeiro n° 41, - telefax 3 676-9541- CEP38,610-000-Unaí-MG 

DECLARAÇÃO 

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí-MG inscrito no CNPJ 

:20.207.676/0001-68 vem através de seu representante legal o Sr. Waldacir Martins 

de Melo portador do CPF: 159.640.516-34 DECLARAR, que não contratará nem 

renumerará servidor ou empregado público , a qualquer título, com os recursos 

repassados; 

Por ser verdade dato e assino. 

Unaí-MG 24 de janeiro de 2018 

Cordialmente, 

Waldacir Martins de Melo 

CPF: 159.640.516-34 

Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí-MG 



Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí 

Reconhecido pelo Ministério do Trabalho sob o N2  317.270/81  

Fundado em 28/08/81 — CGC/MF 20.207.676/0001-68  

Rua Virgílio Justiniano Ribeiro n° 41, - telefax 3 676-9541- CEP38,610-000-Unaí-MG 

DECLARAÇÃO 

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí-MG 	inscrito no CNPJ 

:20.207.676/0001-68 vem através de seu representante legal o Sr. Waldacir Martins 

de Melo portador do CPF: 159.640.516-34 DECLARAR, que não tem, entre seus 

dirigentes, pessoas: a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido sido julgadas 

irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de contas de qualquer esfera da 

federação, em decisão irrecorrível, nos últimos oito anos; b) julgadas responsáveis por 

falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, 

enquanto durar a inabilitação; c) consideradas responsáveis por ato de improbidade, 

enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos 1,11 e III, do artigo 12, da lei 

federal n9  8.429/1992. 

Por ser verdade dato e assino. 

Unaí-MG 24 de janeiro de 2018 

Cordialmente, 

Waldacir Martins de Melo 

CPF: 159.640.516-34 

Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí-MG 



Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí 

Reconhecido pelo Ministério do Trabalho sob o N2 317.270/81  

Fundado em 28/08/81 — CGC/MF 20.207.676/0001-68 

Rua Virgílio Justiniano Ribeiro n° 41, - telefax 3 676-9541- CEP38,610-000-Unaí-MG 

DECLARAÇÂO 

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais inscrito no CNN: 20.207.676/0001-68 

vem através de seu representante legal o Sr. Waldacir Martins de Melo inscrito no CPF: 

159.640.516-34 declarar , que a) não está inadimplente com a prestação de contas 

relativas a parcerias anteriormente celebradas ; B) não teve as contas rejeitadas pela 

administração pública nos últimos cinco anos ; c) não teve contas de parcerias 

julgadas irregulares ou rejeitadas por tribunal ou conselho de contas de qualquer 

esfera da federação , em decisão irrecorrível, nos últimos oito anos; d)não se encontra 

submetida aos efeitos das sanções de : suspensão de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a administração ; declaração de idenoidade para licitar 

ou contratar com a administração publica suspensão temporária da participação 

chamamento publico e impedimento de celebrar parceria e contrato com órgão e 

entidades de todas as esferas do governo, nem está em cumprimento de penalidade 

passível de impedimento de celebração de parceria. 

Por ser verdade dato e Assino. 

Unaí-MG 24 de janeiro de 2012. 

((*(-.‘ . (: 

Waldacir Martins de Melo 

CPF: 159.640.516-34 

Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí-MG 



Sindiçato dos Trabalhadores Rurais de Unaí  

Reconhecido pelo Ministério do Trabalho sob o Ne 317.270/81 

Fundado em 28/08/81 — CGC/MF 20.207.676/0001-68 

Rua Virgílio Justiniano Ribeiro n° 41, - telefax 3 676-9541- CEP38,610-000-Unaí-MG 

DECLARAÇÂO 

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais inscrito no CNPJ: 20.207.676/0001-68 

vem através de seu representante legal o Sr. Waldacir Martins de Melo inscrito no CPF: 

159.640.516-34 declarar , que dentre os dirigentes e respectivos conjugues ou 

companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau, não há membro de poder executivo, legislativo ou judiciário) ou do ministério 

público ou dirigentes de órgão ou entidade da administração pública direta ou 

indireta do município de Unaí-MG. 

Por ser verdade dato e Assino. 

Unaí-MG 24 de janeiro de 2012)  

k.:Pz  

Waldacir Martins de Melo 

CPF: 159.640.516-34 

Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí-MG 



CONSELHO MUNICI 
DE DESENVOLVIMENTO 

4 RURAL SUSTENTÁVEL DE 
UNA! MG CMDRS 

DECLARAÇÃO 

O CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL 
DE UNAI — MG — CMDRS, declara para os devidos fins que O SINDICATO DOS 
TRABALHADORES RURAIS DE UNAÍ-MG, CNPJ: 20.207.676/0001-68, está em 
pleno funcionamento, com a documentação atualizada e é inscrita no CMDRS, sendo 
participante assídua das reuniões ordinárias mensais do Conselho. 

Por ser verdade assino a presente declaração, 

Unaí, 24 de janeiro de 2018. 

MANOEL E DE FARIA 
PRESIDE E DO CMDRS 



RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDAD 
SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE UNAÍ-MG  

CARGO  NOME CPF IDENTIDADE ENDEREÇO 
P.A Paraiso 
meio rural 

município de 
Unai-MG 

Presidente Waldacir 
Martins de 

Melo 

159.640,516-34 

Vice-presidente Manoel Jose 
de Faria 

259.268.886-20 184533 
SSP/GO 

P.A São Pedro 
Cipo 

Meio rural 
município de 

Unaí-MG 

Tesoureiro Antonio Alves 
Andrade 

221.977.961-00 MG- 
16.555.0002 

SSP/MG 

PA Santa 
Clara/Furadinho 

Meio rural 
Município de 
Unaí-MG 

Vice -tesoureiro Waldivino 
Soares 

Rodrigues 

598.591.996-04 1 126 232 
SSP/DF 

PA Papamel 
Meio rural 
Municio de 
Unaí-MG 

Diretora de 
questões de politica 
e reforma agrária e 
agricultura familiar  

Leni Rosa 
Justino 

045.402.976-43 M-5.899.880 
SSP/MG 

PA Estrela Guia 
Meio rural 
Municio de 
Unaí-MG 

Vice-Diretor de 
questões de politica 
e reforma agrária e 
agricultura familiar 

Edgar Nunes 
da Rocha 

750.929.306-59 MG- 
18.805.351 

SSP/MG 

P.A Brejinho 
Meio rural 
Municio de 
Unaí-MG 

Diretora de 
questões de 

educação e politica, 
formação sindical 

dos jovens e 
mulheres 

trabalhadoras rurais 

Kelly da Silva 
Teixeira 

094.139.656-84 MG- 
16.170.435 

SSP/MG 

PA Modelo 
Meio rural 
Municio de 
Unaí-MG 

Vice- Diretora de 
questões de 

educação e politica, 
formação sindical 

dos jovens e 
mulheres 

Aparecida de 
Jesus Jose de 

Oliveira 

trabalhadoras rurais  

029.806.936-93 MG- 
10.299.057 
SSP/MG 

PA Modelo 
Meio rural 
Municio de 
Unaí-MG 

Diretor para 
questões de 

politica salarial 
politica sociais e 
previdência social 
Vice- Diretor para 

questões de 
politica salarial 

politica sociais e 
previdência social 

 

Sebastião de 
Oliveira 
Campos 

. 	. 	- 
SSP/DF 

 

Curral do Fogo 
Meio rural 

município de 
Unaí-MG  

Faz. Picos 
Meio rural 

Município de 
Unaí-MG 

     

 

Gaspar 
Francisco 

Ribeiro 

322.423.526-87 1 113 332 
SSP/DF 

 

      

      

      

      



Conselho Fiscal Valtir Narcizo 
de Barros 

944.195.076-91 M7541408 
SSP/MG 

P.A São14 2  
Cipo 

Meio rural 	_., 
Município de 

Unaí-MG 

Conselho Fiscal Eleomaques 
Geraldo da 

Silva 

861.959.996-87 MG- 
10.727.462 

SSP/MG 

Faz. Tabocas 
Meio rural 

Município de 
Unaí-MG 

Conselho Fiscal Maria 
Conceição 
Carlos da 

Costa 

178.884.846-20 MG- 
12.671.597 

SSP/MG 

Faz. Tabocas 
Meio rural 

Município de 
Unaí-MG 

Conselho fiscal Jose 
Rodrigues 
Gonçalves 

338.459.136-49 1 707 984 
SSP/DF 

P.A Palmeirinha 
Meio rural 

Município de 
Unaí-MG 

Conselho fiscal Manoel 
Pereira dos 

Santos 

462.794.746-15 M-7.948.049 
SSP/MG 

PA Canabrava 
Meio rural 

Município de 
Unaí-MG 

Conselho Fiscal Antonio 
Moreira da 

Silva 

034.914.636-53 M2 869793 
SSP/MG 

Faz Papamel 
Meio rural 

Município de 
Unaí-MG 



Mi4i.31t UI ESTADO DO TRABALHO 

nos termos cia legislação em 
visor, 

outorga a presente 

ao Sindicato  DOS TRABALHADORES RURAIS DE UNI 

• . 	. 

't.i. e cm 	ui`..11:1:1  -  .... — 
". 

. knililiCíPiO 
	de 	

UAI  .. .... .. •
■•• ••ffi MN.. MO Ime• ame •■• .1.• 

.,' 

.Gátado  de MINAS GERAIS  	  

e ha,se ierrito0a1...0....mumutP.I.o  DE  _UNA' 	 

Jeuá.Gefiatutoá Jociaies e reconhecendo- 

como órgão repreáentativo  DA CA TE.G.O.R 

• ..T.  

	

	
5 - I NTEGRAN TE DO 

PLANO DA CONEEDFRAÇ-ÃOw.. 

-  - - —  - - 

"1-3ieciesina, 	22 .de..DEZEMBRO....de...19..8.1  

MINISTRO DO TRABALHO 

Y.0 elmo uri ~o ore 



24/01/2018 
	

SERVIÇOS AO CIDADÃO 

4 ACESSE SUA CONTA, em 

Ajuda 

MAPA DO StIE 	SEGURANCA 	, 
Navegue p 

A CAIXA 
	

REDE DE AIENDIMINTO 
	

OUVIDORIA 
	

DOWNIOAD 

l iana,  1 .•.I.R1/1(,.)-; AO Cii)ADÂ(; 1li .i'')Hupte!,,i 1 Consulta 
lo,tlitlatitizitly Ilu t nin.etwt h): 1 Situação de Regularidade do Empregador 

.. Situação de Regularidade do 
Empregador 

A EMPRESA abaixo identificada está REGULAR perante o FGTS: 

Inscrição: 20207676/0001-68 
Razão Social: SIM) TRAIS RURAIS UNAI 

Resultado da consulta em 24/01/2018 ás 09:37:17 

Obtenha o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Consulte o Histórico do Empregador 

VOLTAR 
Dúvidas mais Freqüentes 

O uso destas informaçóes para os fins previstos em lei deve ser precedido 
de verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br  

71 

https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/Crf/FgeCfSConsultaRegularidade:asp 	 1/1 
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.. 	.. 
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAI' 

4i 	._ 
c.) 

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 

CERTIDÃO EMITIDA EM: 
24/01/2018 

, 
Negativa CERTIDÃO VALIDA ATÉ: 

24/04/2018 

NOME: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE UNAI 

CNPJ/CPF: 20.207.676/0001-68 

LOGRADOURO: rua virgílio justiniano ribeiro no41 bairro centro Unaí-MG NÚMERO: 

COMPLEMENTO: BAIRRO: centro CEP: 38610000 

DISTRITO/POVOADO: -- MUNICÍPIO: UNAI UF: MG 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que: 

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou 
Advocacia Geral do Estado; 

2. No caso de utilização para lavratura de escritura pública ou registro de formal de partilha, de 
carta de adjudicação expedida em autos de inventário ou de arrolamento, de sentença em ação 
de separaçao judicial, divórcio, ou de partilha de bens na união estável e de escritura publica de 
doaçao de bens imóveis, esta certidão somente terá validade se acompanhada da Certidão de 
Pagamento / Desoneraçao do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005. 

Certidão válida para todos os estabelecimentos da empresa, alcançando débitos tributários do 
sujeito passivo em Fase Administrativa ou inscritos em Dívida Ativa. 

IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada através de aplicativo disponibilizado pela 
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, na Internet: http://www.fazenda.mg.gov.br  

=> Empresas => Certificação da Autenticidade de Documentos. 

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO: 2018000249407136 

https://www2.fazenda.mg.govIr/sol/ctrl/SOL/CDT/DETALHE__7467ACAO=VISUALIZAR&numProtocolo=20180064911728,autenticacaoModel=r00... 1/1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE UNAI (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 20.207.676/0001-68  

Certidão n°: 143596043/2018 
Expedição: 24/01/2018, às 09:13:13 
Validade: 22/07/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE UNAI (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 20.207.676/0001
-68, NÃO CONSTA 

do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n°  1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



24/01/2018 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE UNAI 
CNPJ: 20.207.676/0001-68 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:03:11 do dia 24/01/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 23/07/2018. 
Código de controle da certidão: 9370.D94F.01A8.19A0 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

111 
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Ata da Assembléia Gerai, realizada no dia 01-01-2015, (primeiro 
janeiro de dois mil e quinze) para a posse da nova diretoria eleit 
para o exercício de 2015 a 2018, realizada na sede do sindicai 
dos trabalhadores rurais de Unaí-MG , na rua Santa Luzia n° 251 
bairro cachoeira, realizada ás onze horas (11:00 hs) em 3 
convocação. Conforme o Edital publicado. Edital de Convocação o 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí-MG, vem através do 
presidente abaixo assinado, convoca todos os associados deste 
sindicato em pleno gozo dos seus direitos, para participarem de 
uma Assembleia Geral, sendo que no Art,. 27: A Assembleia Gera 
é o órgão máximo de deliberação do Sindicato e dela fazem parte 
todos os associados admitidos na forma deste estatuto. A 
Assembléia geral será realizada no dia 01 de janeiro de 2015, na 
rua santa luzia 251 cachoeira Unaí-MG as09:00 hs em 1 a  
convocação com presença mínima de 50% mais 1 (UM) dos 
associados, não havendo quórum fica desde já convocada para o 2{ 
convocação com mínimo 30% dos associados, não havendo 
quórum fica desde já convoca para a 3a  e ultima convocação com 
qualquer numero de associados, sendo que o intervalo de cada 
convocação será de 1 (uma) hora. Art. 29 caput e parágrafo 
primeiro. Pauta:1 . Posse dos membros da Diretoria do STR/Unaí 
para o mandato de 2015 a 2018. Unaí-MG 15 de Dezembro de 
2014. Waldacir Martins de Melo ( Presidente do 5.,TR/Unaí-MG). 
Dando início a solenidade, foi chamado para compor a mesa os 
vereadores presentes SR° José Goias o SR" Petrônio Nego Rocha 
e o P. Simonidis e todos os membros e diretores da Diretoria Eleita, 
em seguida foi passada a palavra para o companheira Eliene que 
leu urna bela mensagem em homenagem a nova diretoria, 
desejando a todos um belo trabalho e agradeceu pela presença de 
todos em seguida foi passada a palavra a mesa ao qual os mesmos 
agradeceu e parabenizou a todos os membros da diretoria e os 
companheiros onde falou também da importância da luta sindical, 
a importância que tem os assentamentos, as comunidades em 
geral, o quanto é sagrado o campo, em seguida foram chamados os 
diretores da atuai gestão para receber uma homenagem e urna 
lembrança onde foi chamado á frente a comissão eleitoral, 'amar 
Jose da Silva, Antonio Divino, Rosimeire, Sirnara e Marlene ao qual 

a 
o 

a 

1 



entregou o certificado de posse da nova diretoria sendo assim ficol 
da 

empossada a chapa. A União Faz a Força, tendo corro membros  
Diretoria do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí para o 

mandato de 2015 a 2018, 	
a diretoria Executiva: Presidente 

Waldacir Martins de Melo, brasileiro, casado, trabalhador rural, 
portador do CPF: 159.640.516-34, nascido em 01-05-49, residente 
e domiciliado no P.A Paraíso Vice- Presidente: Manoel Jose de 

Faria, brasileiro, solteiro, trabalhador rural, portador do RG1849533 
SSP/GO e CPF.259.268.886-20, nascido em 12/06/60, residente e 
domiciliado no P.A São Pedro Cipó. Tesoureiro: Antônio Alves 

Andrade, brasileiro, casado, trabalhador rural, portado do RG MG 

16.555.002 SSP/MG e CPF: 221.977.961-00, nascido em 5/
u

8/55, 

residente e domiciliado no P.A Santa Clara. Vice- Tesoreiro: 
Valdivino Soares Rodrigues, brasileiro, casado, trabalhador rural, 

portador do RG 1126323 SSP/DF e CPF 598.591.96-04, nascido 

e, 05/04/66, residente e domiciliado no P.A Papa Mel .Diretor de 
questões e politica/Reforma agrária e Agricultura Familiar: Leni 

Roza Justino, brasileira, casada, trabalhador rural portador do RG 
M-5.899.880 SSP/MG e CPF: 045.402.976-43, nascido em 

02/02/73, residente domiciliada no P.A Estrela Guia. Vice-. Diretor 
de questões de política/Reforma Agrária e Agricultura Familiar 
Edgar Nunes da Rocha, brasileiro, casado, trabalhador rural, 
portador do CPF 750.929.306-59, nascido em 30/04/54, residente e 
domiciliado no P.A Brejinho. Diretor de questões educação, politica, 

formação sindical dos jovens e das mulheres trabalhadoras fliraiS: 

Kelly da Silva Teixeira , brasileira, solteira, trabalhadora rural, 
portadora do RG MG 16.170435 SSP/MG e CPF: 094.139.656-84, 
nascida em 17/05/90, residente e domiciliado no P.A Modelo Vice 
Diretor de questões de educação, politica, formação sindical dos 
jovens e das mulheres trabalhadoras rurais: Aparecida de Jesus 
José de Oliveira , brasileira, casada, trab. Rural, portadora do RG. 

MG  10.299 057 e CPF 029.806.936-93  residente e domiciliada no 

P.A Modelo 	
Diretor para questões de politica salarial, political 

brasileiro 
sociais e previdência social. Gaspar Francisco Ribeiro , 	

, 

casado, trab rural, portador do RG 1113332 SSP/DF e CPF 
322.423.526-87, nascido em 28/10/53, residente e domiciliado na 
fazenda Buriti/Campinas. Vice- Diretor para questões de politica 



salarial, politicas sociais e previdência social_ Sebastião de Oliveir 

Campos, brasileiro, solteiro, trab rural portador do RG 1322986 
SSP/DF e CPF. 728.926.256-53, nascido em 03/03/59, (nascido em 
) residente e domiciliado no P.A Curral do Fogo. Conselho Fiscal 
Efetivo. 1° Conselho Fiscal: Valtir Narcizo de Barros, brasileiro, 
casado, trab. Rural, portador do RG MG-14.86:5 381 e CPF 
944.195.076-91, nascido em 09/06/1973, residente no P.A São 

Pedro Cipó. 2° Conselho Fiscal: Eleomaques Geraldo da Silva, 

brasileiro, casado, trab rural, portador do RG MG. 10.727.462 e 
CPF:861.959.996-87, nascido 29/05/1969, residente e domiciliado 
na fazenda Tabocas ou Riacho das Pedras. 3 ° Conselho Fiscal. 
Manoel Pereira dos Santos, brasileiro, casado, trab rural, portador 
da RG. MG-7948049 e CPF 462.794.746-15, nascido 10/11/1958 

residente e domiciliado no P.A Canabrava. Suplentes. 1° Conselho 
Fiscal: Jose Rodrigues Gonçalves, brasileiro, casaco, trab. Rural, 
portador do RG 1707984 SSP/DF e CPF 338.459.' 36-49, nascido 
em 07/08/1957, residente e domiciliado no P.A Palmeirinha ou Faz. 

Saco Grande. 2° Conselho Fiscal. Maria Conceição Carlos da 

Costa, brasileira, União Estável, trab. rural portador do 
RG.12.671.597 SSP/MG e CPF 178.884.846-20, nascida em 

08/12/51, residente e domiciliada na Faz. Tabocas. 3° Conselho 
Fiscal Antônio Moreira da Silva, brasileiro, viúvo, trab_ Rural, 
portador do RG MG 2869793 SSP/MG e CPF 034.914.636-53, 
nascido em 14/06/43, residente e domiciliado na faz 
Papa mel. Delegado representante da Federação Efetivo: Manoel 
Jose de Faria, brasileiro, solteiro, trab rural portador do RG 1849533 
SSP/GO e CPF 259.268.886-20, nascido em 12/06/60, residente e 
domiciliado no P.A São Pedro Cipó. Delegado representante da 
federação: Suplente: Kelly da Silva Teixeira, brasileira, solteira, trab 
rural, portadora do RG MG- 16.170.435 SSP/MG e CPF: 
094.139.656-84, nascida em 17/05/90, residente e domiciliado no 
P.A Modelo, Após empossados foi dada a palavra ao tesoureiro o 
SR° Antônio Alves Andrade, onde falou da parceria que teve com os 
companheiros e trabalhadores e agradeceu a todos por mais urna 
vez está trabalhando juntos em seguida foi passada a palavra para 
o companheiro Manoel Jose de Faria, que parabenizou o atual 
diretor o Sr. Waldacir , pelo excelente trabalho e agradeceu a 

../c..01  
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comissão eleitoral pelo trabalho realizado e a todos 

companheiros e companheiras 	presentes pela parceria e 

companheirismo e parabenizou a nova diretoria e desejou um belo 
trabalho neste mandato em seguida passou a palavra para o 
presidente o SR° Waldacir, onde falou da importância do sindicato e 
falou a todos os presentes que está disponível para o que for 
preciso fazer para todos os assentamentos e agradeceu a 

presença de todos e fez uma homenagem ,a sua família, 

principalmente a sua esposa Da  Maria, e pedia a todos um 

momento de silêncio e uma oração em homenagem a uma 
companheira guerreira que esteve ao lado de todos 'Por muitos anos 
a SRa Dona Helena , passando a palavra para o P.Simonidis que 
fez uma breve reflexão e abençoou toda a diretoria e agradeceu a 
todos os presentes e finalizou com uma oração e parabenizou a 
todos pelo trabalho realizado passando a palavra para o presidente 
Waldacir, onde o mesmo agradeceu a companheira Eliene e o 
companheiro Zezinho pelos trabalhos realizado e agradeceu ao seu 
companheiro. Manoel Jose de Faria pelo seu companheirismo e 
confiança em seu trabalho. Não havendo mais nada a tratar eu 

Simara Gomes Ferreira lavrei a presente ata que depois de lida e 
aprovada, será assinada por mim pelo presidente e os demais 
presentes, conforme o livro de presença. Situara Gomes Ferreira, 

Waldacir Martins de Melo. 

',,LkiC<LVU:q. 
 

SERVIÇO DE REGISTRO DE TÍTULOS E_ 
DOCUMENTOS 

SERVIÇO DE REGISTRO DE TITULOS E 
DOCUMENTOS E PESSOAS JURIDICAS 

CNPJ: 09.038 982/0001-85 
Rua Canabrava. 328 - Centro 

Fone: (38)3676-9637 
Adélberto Cléber Gonçalves Ferreira - 

PROTOCOLO N° 34685 
REG N° 412 - LIV A-29 - PAG 212 -AV N" 17 

Ungi, MG, 06 de janeiro de 2015. 

.Agálberto Cléber Gonçalves Ferreira - Oficiai 

37.3011 	149.31 
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A,GRIC131:rint,A„ PEC1;ÁR"IA Al;ASTWINIVN'tn 

CONVÊNIO DE SAIDA N'' 	
SEAPA 

CONVÊNIO DE SAIDA QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
ESTADO DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, 

PE-(..11(4.,_R A E ABASTECIMENTO E O SINDICATO DOS 

'RABALIIADORES RURAIS DE UNA1.-  PARA OS FINS 

NELE ES1)ECIFICADOS,  

O ESTADO DE MINAS GERAIS, p01 iàtermádio da SECRV l'ARI A 1)I VS TAD° 

1)1, AC:RI(11:1:1:1JR.A, 1)1,.(.21S.ARIA 	
ABASTECIMI.;NUO, sediada na Rodovia Prefeito 

Gtaneitt, Seita Vcadc: , Bdo 	
- MG, intzuita no CNI'l sob o n" 

ne,te are, representado por seu Seeretári,.. de Fstatio, joão Cruz Reis 

	

...--idente na Rua I' Mario Det Giudice 62.5. apto A, .  
 - MG, 

poc.:tdor da Cl :C 104 11,068 e do CPI' n" 0124102=1,68'5, d,:wavanre denominada 

CONCEDEN'r 	o ;;`,1•4-1)1C.A.1'0 DOS ..1:R.ABAI 	 1(1_ RA IS 1)14 UNA 1, 

odiado  na Kira 	
)ustiniano Ribeiro 41, Centro, UNA1 - MG, inscrito no CNP) sob 

o 11" 	 adianre denóminada apenas CONVENENTE, representado por 

Presidex);.e, 
Waldacir Martins de Melo, itsidente na Rua tirei Cceilio 128, Cachoeira, 

Íts1AI rd(.;, p()( 	>e da C I n" M2969628 c do C.PV n" 3=.i964051(,34, 

com b2se 	lel.y,.1,ç.;io vigente, em 	edal 112 Lel Federal n" 4.320, de 17 de nlàrço 

1964;  na Lei i'ederal o">.(..,66, de 21 de pinho de 1993, na 1.et Federal u" 10.520, de 17 de 

1::siadwd 	18.69'..?. dc. 30 dc de'r.einbro  de 2009, no Plano l'iurianual 

de AO..)Guvens:imultal • ['PM'', na Lei Anual de Diretrizes Orçamentárias —1:110 , no 

Estadual n" 	 26 de outubs.o de 2013, na instrusio Normativa do 

'1:ti1:a:nal de Contas do 1 j.stado de Minas Gerais -- TCEMG • n" 03/2013 e na Resoludo 

Conjunta 	V/AGE 	004./2015, celebrar o pre,:ente CONVÊNIO DE SAIDA, 

mediante as ,eguinres cláusul.-As e condições, previamente entendidas r. expressamente 

aceiras: 

CLAITSULA PRIMEIRA— DO OBJETO 

coNvw:41.(,) DE SAiDA a conjugacao de esforços, com 

atuação harmônica e sem intuito lucrativo, para a aquisiçíio de. um veículo, conforme Muno 
Trabalho, devidamente aprovado pela 0ONCEDEN'11;. e parte integrante deste 

iis...artimento, para 11..dos <ls 11.11S de direito, na condJciIO de seu afirN,,0. 

CLÁUSULA. SEGUNDA — D.A FINALIDADE 

(.:ousinui finalidade do presente CONV1 NIO DE SAIDA o I1'Arisp•Irte dos assentadoz; da  

rural para aerea urbana, bem como o desenvolvimento da agricultura fanuliar da 

e 	da ¡etim. 

CLÁUSULA TERC.EIRA — DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

t - (...onpete à C( )1\1C1:.111.N1-11:,: 



:i 
SJCRIi ARtí D ESTADOT.W Ma:10J LIVRA. ITCUÁRI A 1: A l'IASTU MENTO 

a) Publicar o emrato do CONVI:Ni° DE SAIDA ç dc seus aditivos n.. Diário Oficial do 
Estado, no orno e na forma legal, para que o instrumento priAtiza SelIS eleitos legais c 

jurídicos; 

h) Dar ci;".n ria da assinatura deste CONVANIO DE SAÍDA ao Poder I .egis tiv o do 

	

CONVI 	conforme art. 116,(;., 2", da Lei Féderal a° 8.666/1993, art. 33 do 
Decreto I.:sradual n" 46.319/2013 e art. 26 da Resolução Conjunta SEGOVIAGI.'., n" 

(10:1120 S; 

Repassai,ei recuLsos financeiros à CONVENENTE necessários à execução do objeto 
primeira  desre  oNvf..N10 	sAjDA, conforme  csutiula  previsto na (Ui:sitia 

Quarta, citceto nos catos  prev:stos no 3", do art.. 11() da I ,ei Federal n'' 8.666/1993 e 
:ui. 12 da Resolução C:emitir:ta SI...(. --;()V/ AGE n" 004/2015; 

Analisar 1.-; uopostas deali-e:T..0es apreseritadm. pela CON\11:‘',N1NTU e realizar 
e■rcrittrais ajustes necessários à aprovação, desde que permitidas em lei e que não 

ïifi4jCfl ructdifwaçàodo mácleo da finalidade do CONVi.N1(...) Dl:. SAÍDA, 

e) Prorrogar de oficio a vigência do CONVÊNIO 1)1 SAIDA no caso de atraso na 
liberação dos recursos ocasionado pela CONCE1)1..1\11E, h:Miada ao período verificado 
ou ptevisilo estimada de atraso, cont-ocrne. Clausula Nona, Subcláusula Terceira, bem 
corno adequar, w. for o caso, a duração das etapas considerando a nova vigi-neia; 

() Acompanhar e fiscalizar a execução deste, i.U.ONVENIO DE SAÍDA, consoante  30, 
inciso 1, do art. 67 e art. 116 da Lei Federal ri' 8.666/1993, Capítulo V, Seção 11-, do 
Decreto Es;aitiai n" 46.319/2013 e Resolueào Conjunta f.-WGOV/AGi 	00,1/2015; 

Recebei. e analisai, teCrikli e tinanceiranlente, as prestações dc contas apresentadas pela 
CONVI.1■111■1.1.1, aprová-las, com ou sem ressalvas ou reprová-las, mant-las cm 

devidamente autuadas, à disposição dos órgãos de controle interno e externo, 
para tut uras 4)1.1 eventuais inspeções; e 

h) I w;titurar a tomada de contas especial quando caracterizado pelo menos um dos fatos 
ensejadores previstos na Instrução Normativa do TCENIG n° 03/2013 e depois de. 
esgotadas as medidas administrativas internas. . 

Compete (..',ON \YEN EN' 

a) Depositar o valor integral da contrapartida financena conforme Cláusula Quarta, 
Sulicláusnla Quarra; 

I)) Especificar, quantificar e valorai os bens ou se viço'. que: venham a ser utilizados em 
exceusão direta, inclusive os correspondentes à contrapartida não financeira; 

c) R esponSabilizar-se pela coherutra dos custos que eventualmente excederei)) O valor 
ck->ilsranic :is Cláusula Quarta; 

ti) :Manter, obrig' 	..t 	'a e exclusivamente, os recursos financeiros de que trata a Cláusula 
deosliados na ce-ira bancária especifica do CoN's.TÊN10 1)1:. SAÍDA, cuja .. 	. 	.. 

• „:... ;!..4-.;:::•,. 	 „,_....,,,_....„ 

--,, 	 2 rj>.  -4-.4;-:^.4:-  ': 	:-... t ,.: 	• 	'', 	,' 	1,,  ' :. ..: 	. 	 • 	1 ' 	
.. 	 1...r: 	,'" ... 



)  
1:.t,..\ RIA Or. ESTA1)0 	A131:1(..111 JUR A, pEC.I.ÁRI A E A13 SI  

abt.:1. tida (1CVC 	dr em Banco Oficial nos texarno do art. 9" da 1)..k.s0lução cint  

At.,;1 n" 004/2015 e suas atteIacC?es; 

e) manter .apidos 	rLeurscss eriquanco não utilizados, nos termos do 5 	all". 38 à )  

1.)("Cl'ei 11 1 '.'itadual. II" '16.319/2013 e Suas alterações; 

(Val que as receitas usferidas decorrentes da aplicação dos recursos serão 

,,ttwiarnenrc computadas a crédito do CONVENto D1 SAÍDA, podendo ser 

g) Manter atualizados O .correio eletrônica, o telefone de contato e o endereço, inclusive o 
rr,sidencial, de seu representante legal, no Cadastro Geral. fie Convenentes CAG KC; 

h InfOrm:IT (:( )i\( 2.1);N:r■rÉE (111013.111er ternii0 na equipe exe.curon do C.ONVENl0 
J1)1.,• SAiDA, a qual também será respon.sável por prestar informações sobre o 

instrumento e sim. execução; 

1..;xecurar e monitorar, ditei:anu:Me ou por terceiros, a aquisição de bens, relativa ao i) 
objeto deste (I( )1‘,IV 1S TO [)I SAIDA, em conformidade com seu Plano de 'Untbalho 

e obsmrada a legislação perdnente, em especial a i 	Fede& !I 8.666/1993 e 

ditl>osit ivu relativos à segUninça, higiene e medicina do trabalho:, 

I..fetuat 	paramento ao s com warlos e fornecedores por meio de Cl13C 

t.árt.it.:1,1 	icaria ou, preferencialmetite, transferência eletrônica disponivel, em que 
fiquem 

 
lei 	u; sua JCS 	0..0 e o ÇJ.edcfr, vedado qualquer pagament(,) em 

espécie; 

k' 

	

	realiz:4.r del)esas anteriores ou posteriore% ao prazo de vigência do presente 
..)1<.{V UNI O DE SAI l)A ou em outras sinia<..-ôes vedadas, observando os nrts. 35, 35 - 

A e :JÁ.) do Decteto P.sulual. ti" 46.319/2013 e suas alterações;  obpena de glosa dc 
despesas elou rkprovr:i.,.:to da p.resei0o de colaras; 

Lj Apresentar à C()Nell..:1)F.N.EE, relatório de monitoramento, seincstralnien te, sobre a 
e;:eetição do preente CONV 	1,-)E SAÍDA, na forma do art. 36 da Resoluçáo 
C(mijunta SV:GOV /AG T.•?, n" 004/2015 e suas alteraçôcs, bem como prestar 
infoorraçúcs sobre 1 execução sempre que solicitado pela (.ONCI•DENTE ou órgãos 
fiscalizadorcs, 

tu) identificar eventuais necessidades de :tt.nk0,0 do (.',ONVf-S1() 1)1i, SAIDA e  
á•Lly.i•esa. 	}>1 c' v.iainente t coN(EDP.Nrri, observad:a a Cláusula Nona, Subcláusula 
PriirKeira, de.:-A C -nstrertuJni:0; 

II) Facilitar r acesso de berv.idores ou parceiros da CONLI'.13ENTE, quando em missão 
de fiscalizaçâo ou auditoria, a qualquer tempo e lugar, a iodos os atos e fatos 
relacionado:: direta ou indiretamente com a execução ao CONVÊNIO 1.-.)V. S/511)A, 
conforme Cláusula 'Sexta, Subcláusula Segunda; 

f. ii-tyulgal o  convênio para a comrittiddi,  beneficiada, inserindo Éidesivc.s ou Pintura', o 
.rionlee ic■goourc•ii oficial do Governo dc Mitia Gomis no bern permanente objeto do 

• •-• 
-- 	• • -. 

• .••• ••.:..•"•?i,:•• 

aplicadas, e•:.;clusivarnerite, em seu objeto, observado o 	3" do art. 38 do Decreto 

l..,:-tadu:••41 	.1(.).319/2013 c-suas a lreras-jJes; 

3 



1:sTAní ) r)1;., m 	Gpio\ 
sa:RF.TARIA DE íSTADO DE AGRICULTURA. PECA i/S it I A E ABASaKIMENTO 

CUNV .i;1\110 .1..)IL A..1:D.A., de aec.,rd,..) coni .o pada.° do Manual de Ideutidade V iaual, 

cii,,i,„niqd no sítio eletr5nieo da Secretaria de Rstado de Governo -- SI GOV 

Dwulgar CONVíNTO DE SAÍDA em sítio eletrônico pálido e em quadros de 

avisos cit.-. amplo aceso 	observ:sida asdeterrninações da Lei federal IV 12.527, 
de 18 de novembro de 2011, e do art. 61 dc De.creto Estadual n' 15.969, dc 24 dc maio 

de 20 

11) Não 1>'>L q Coustem, eM nenhum i.ios bens adquirWOs com reCursos do 

(..:ONV 	K.)D1 SAIDA nomes símbolos ou imagens que caracterizem promoção 1:1 

de autoridade:3 ou ;Crv1dOreS públicos, bem como veieulação de publicidade ou 

propagaida, cumnriudo assim ot; ue determina o  F,:; r), do art, 37 da Constituição 

Fedv!:al de 19M: e ort. 37 da Lei FLderal n" ').504., de 30 de setembro de 1997; 

r) Conservar os bens adquiridos com recurso:, do CONVÊNIO 1)E SAIDA. e 
tespousabilizar-se pela sua guarda, iminutença°, conseaçào boin funciociamento, 
obrgando-sc a informar i coNctiaw...r.- rv„ ,a qualquer época e sempre qm 
a kn:alizaçãc.) e as atividades para as quais estão sendo utilizados; 

ss.) IN:i:an Transferir o doininio do beira móvel adquirido com recursos do convênio ate a 
aprovacilo da prrstaçio de contas final c observar, após a aprovação com t.Nu sem 

ressalvas; a Clâtisitia Décima Primeira deste instrumento e o art. 75 da Resolução 
conj.nriT:i 	 u" 004/2015 e suas alterações para l>iL.caratauiurLcia dc  
dou tinio do bem; 

t) Mann:c sido .:1(..euca das infoanaçUs a que renha acesso em virtude do presente 
ceit\i'vf.;,o 'CIE SAIDA, ainda que após e termino da vigência, z-iatvo quando 
expresarnente anUtrizado pela (.:01.1C.I.DENTI', ou em virtude de lep;islaçâO 

conSorme déterrairia o inciso X do art.. 27 do Decreto Rstadual n" 
46.'5197201:3 e sk.tas altera4.i.ões; 

• til, 	i ita, parçial ou final. dos recursos do CONVÍNIO 	S A tOA, inclusive da 
contrapardda, nos moldes e prazos previstos tia Cláusula SUitna, no Capítulo VII do  

1-,:stadual n 16.319/2013 e suas alteraç7j,es e no Capitulo Vil da Resolução 
St!..G(.Y\I / A Gt!,.. tt" 004/2015 e suas alterações, observada a doçta mutação 

iCÉ para O 1 14 de. c),.rfrieio do presente itlstrumento; 

nkr.volver ao Tesouro F!:stadual, na proporcionalidade dos recursos transferidos e da 
contrapartida, os saldos em conta corrente e".  de aplicação financeira, P' >; meto de 
Doca 	de Arrecadação Estadual DAL. até 30 (trinta) dias apéis o término da 
vigência; 

w) lite.-sr.,•:in.st.11.?.dizar-se pelo recolhimento aos órgãos competentes de rodos os impostos, 
rax.as, eneatno,„ tributos sociais, trabalhistas e prcvideuctários, e comprová-lo tia 
preslação de contas, eximindo a Ct:MCEDENI•E da P.e ponsabilidade solidária, bem corno  da rets-ponsabilidade técnica, civil e criminal decorrentes da aquisição  dos bens 
obieuo deste eon,henti.-); 

`• 



) mi GERAls 
SECRETARIA DR v.STADO DE AGIUCCI,T1RA, PECUÁRIA I., ABAS 	IMENI O 

Responder, diretamente, por. LitialcNer obrigaeão irabalbista ou 	ktl.Ifl ii ia inwritada 

( 	,N'11.;., oriunda de qualquer membro 	equipe da 

..,C)N VI 	1 :1\i" LI  

1.1.A 	",t )1111 (e, ainda, à CONv1',NTNT. Vntidade Sem 	1.ucrativc>s: 

a) )bseivai., na Lontrat:w,ak. para a aquisição de bens c produtos e na gestão dos bens 

-adquirido.; com n'clirsos do CONVI-...N1()Dn SAÍDA. os principios da legú 
da impessoalidade, da moralidade, da ecouonueadade, da tazoabilidade e da 

4.1aÁncia, insu:uindo O processo com OS elementos dispostos no art 4() da 

Itese.1;ir2ot :oniunta SItX-Z0V/.A( 	n" 004/2015; 

(s.l./X.1)M I .A QUARTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

f'seia excc.uçao do objeto deste (ONVÈNK) 	SADA serão Atiçados recursos SIO 

valor ¡mai de R$ 33.99214 (trinta e -três mil novecentos e noventa e dois reais e 

sessenta e seis centavos) assim discriminado: 

2) RS 30,000,00 (trinta rikil reais) a título de repasse do .1:esouro da: Ustado a ser tealindo 

!leia CONCI ',DEN 

b) R$ 3.992,66 (três 	novecentos e noventa e dois reais e sessenta e seis centavos) 

a tirulo cie eoittraparrida financeira da CONVENI ,'N'1-1 -.. 

SUBCLÁliSilf .A PRIMEIRA; Os recursos a serena repassados pelos participes, inclusive 

os cciaúvo,, fa cot-Inapta:tida financeira, serão deposirados, integralmente, na O wita bancária 

n" IML( 	icia n" 0942-3, 13.A.N(...0 CAIXA ECONÔMICA FETWRA1., vinculada ao 
CON V (,N ) 1)1:. s/\ 1.)A.. indicada pela Cl )NV IN!N1l. na Caracterização da Proposta 

Plauo de Trabalho, em 1 (uma) única parcela, ou em quantas [medas estiverem 
ct,..tr;las tio ( 	 ch• DeSCiribe15,,i do Pligne! dx-. Trabalho. 

St; BCIÁUSUI.A SEÍ:11NDA: liberação de nx.utsos pela (:ONCEDE:\:'1.1-... ocorrerá 
tueilia:tte aobserv:,(,:ao do (;ronop,rarna de Desembolso e da legislação eleitoral, bem como 
a verificai:à()la•:i Ivadisponibilidade financeira e da adimpkncia e regularidade da 
(.:ON VI:,N I 	:*1; , o)111-o rsne axt. 35 da Resolução Conjunta SEC;OV/ A G1:- n" 004/2015. 

• 
StIBCIÁLISULA .1ERCEIRA: Havendo mais- de urna liberação, a comprovação de que 
os recursos anu:ri, irmente repassados foram rigorosamente aplicados no objeto do 
CONVÊNIO ()É. SA 	deverá ocorrer como t.inidtcâo para liberação das parcelas - 
subsecjnentes, conforuke disposto nos arts. 39e 40 do neeicto °1:sad.iaI n" 16,319/2013 e 

noa arts. 33 e .54 da Resolução Conjunta SEGOV/AGÉ. u" 004/201.5 e 
ia<) isentando a CONVI:NP...N.1E da obrigação de efetuar a 1:)resta0o de 

;:.>fli- as 	 (c:Ti-nino da exec:a:,-ão do objeto, no mesmo prazo e condiçOes 
est ipuhala.; 

Si i .At 1SULA QUARTA: A contrapartida finaucwra será depositada, nes tennos da 
---,-;111)1.1:"1!isiLl:i Primeira, ati. o fui ai do mês t,ubsexitientc ao rccelntiiuito da primilra parcela • „ • . .• 
: 	. 

' 	• 

". 	• 



v.:;1-.Noo 1i,miNAsemms 
sECRET,I,RiA DE ESTAI)() [.)E ACR ■CULTuRA, pEcliÁltiA 	tASTECtMENTO 

	

t u (1,1 	 kic tecutsic. repassa:li:s pela C,O.NCED1,Nri. Cabo o depÓSit0 °cot ra 
em data posterior ao prazo definido nesta Cláusula, o valor da contrapartida financeira 

deverá ser atualizado pela rasa referencial do Si,:teina. lspecia1 de Liquidação e Custódia 

1LIC-- a partir da data ,..to recebimento dos recursos, nos tertnos do 3" do arr. 60 da 

Resolução Conjunta Sli:.COV/Ai:',1j. fie' 004/2015 e  suas 

SUBC1_,AUSULA QUINTA.: lavendo diferença a maior em relação ao valor indicado no 

Jesta ('Iáusula 	efetivamente nece,sário à ene.cUção do objeto deste CON\if.:N.10 
DE SAIDA, a contrapanida deverá ser complementada atê ao valor da diferença apurada 

paia a eus.áo do obiet.o conveniado, ficando assim sob t reSp011.$2.bilidaile Cxclusiva da 

	

(,;()N 	 que a  comprovará na. prestação de contas, nos termos da Cláusula 

ia. 

SURCI.ÁIIS1 HA.  SEXTA; Os rc.cursos do C.s.ONVÉNIO DF SÁ -h-3A somente poder;io 
ser utildos para pagamento de despesas pre.srii..,,ras neste. instrumento e no Plano dc 
Trabalho, devendo a movimentaç.ao rtnaticeira ser realizada conforme subitcm "I", item 11 

T:í-eára, observa:las 	dafE-Ses 	art 	dc.-1 Decreto Estadual no 
-16.31 .),/.?1,)1 :5 e w: exigências dos arts. 44 a '17 da 1teso1uçto Conjunta SEGOV /AG 

CLÁUSULA QUINTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros a serem repassados pela CONCLDENTE .correrão à conta da 
doiae?io o.-.A;arnentária o" 1231 20 121 119 2005 (1001 4 4 50 41 01 O ló 8, consignada no 
(.)rç.auicnto 	do Estado de Minas Gerais para o presente exercício. 

CLÁUSULA SEXTA — DO MOMTORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E 
DA FISCALIZAÇÃO 

A (.',,t; NVI-?,Ni-'..N11f. apresentará ã CCY:\ICV,DENTE, ate o decimo dia do mê.s subsequente 
ao puni:JIM semestre dc vigência, relatório de menitoramento do (...ONVÊKI0 
SA inA para demonstrar o cumprimento do cronograma t das meras etzttabeircidas no  
Plano de 'Frabalho, conFoinie regras definidas no art. 36 da Resolução Conjunta 
SI 	. IV7AG.E ri" 004/2015 e imas alteraç&s. 

SULICLÁUSULA PRIMEIRA: A CONC.:EDENTE designa o Sr. Emane Santos Lima, 
mds,sp ti" L150.138-3 que. devera orientar, :rc.'Otrpanhal" e fiscalizar a execução do 
CON V f.1■110 	sAi.11) A, ai ialisando os x.elaróri:›s de .moriitorarnento, prestações de 
contas parciais e efetuando vistorias, conforme arts. 39 a 42 da R.esoliição Conjunta 

n" 004/2015 e suas alterações e.confortue atribuições do Gesto: cpnat:intes 
na Resolução SI APA n0  1:407/2015, com vistas a assegurar a correta aplicação dos 

i.rsos palicos e a suspender a Ebelnção quando verificadas impropriedades;  bem como 
i a 	'ri CO N \11;;,N UNI 'F. para apresentacii,J, dc justificativa ou saneamento das 

SEGIJNDA: Os servidores da CON CED ENT seus parceiros e 
repres,-ntantes do isteina de controle interno estadual terno acesso, a  qualquer  tçtrnpe, e  
lugar, a todos i.)a atnA e fatos relacionados direta ou indiretamente com este instrumento, ode, ei ri init-,SE.) de fiscalização ou auditoria. 

• .... 	• ,• 	- 



usTAix: Dl  
sEcR1 íÁRIA1)1„; esTAD0 	Autic( J1:11.)R A, PECUÁRIA ABAS-1ECIMENTO 

sulscL,•;x„usuLA 1 	 A CONCA:MINI F, 00,:krli assumir a responsabilidadi... 

sobic a execução d, 	N V l'...N1() 	sAinA para ev Liar a descorainuidade de .;eu 

objeto., NO caso de. paralisação. 

CLÁUSULA SÉTIMA -- PRESTAÇÃO DE CONTAS 

A t.".(:)N-V)'N17.N"i'l:,  apvcsentará (:01`4CI7DENTE p:,:° de contas: 

a) Pns,LA 	AL: quando a liberação dos recursos ocorrer cm 3 (três) Ou mais parcelas, -sendo 

que a Irberat;áo da tercen:a e seguintes ficara c.ondieion;ida à apresentação (/ 1)11 

das contas referentes 'às parcelas anteriores, nos termos dos :vs. 3(.), 40 e 4.1 do Decreto 

Estadual n° 46.319/2013 e suas alteraçõs e arrs. 33 e 34 da Resokição Conjunta 
OV / AC. ; E ri(' 004/2.015 e suas :Atei:ações. 

b) 1112tL 	9((noventa) dl as após o término da vigéncra do CONVÊNIO 1)1, SAÍDA, 

evr, 	fé‘t-iní ha  de  	54 	(4 do Decreto F.,,,t-adual aÓ  46.31VV13, com o 

Decxeto U,stadual 	46.&30, de 14 de setembro de 2015, e com Os artes. 55 a 66 da 

:u Ú ntã ::";:r..G0 KIE 	(A4/2015, . atendendo 	instrucõesda  

CCNC,1 U.)UNT 1 

ti Ulla ÃUSUI-6. PRIMEIRA: As prestações de contas seão coitstiruidas pela  

doctinte1tni-lo1ada nos arts. 55 a 5 da Resolução Conjunta Sl.:,GOV/AGE n° 004/201 
e snas alte.aySes. 

	

BC! 	St 	SEGUNDA: As despesas serão compro adas mediante 
eiredminhaine 1,0 à CON `.15̀1'..r.s,F1'1?., de documentos originais fiscais tn; egiiiValentcs, e nr 

	

ra 	'á Can dt JiAkilleft 	ejLivaleu1e, devendo as taruras, recibos, noras fiscais e 
quaisquer outros de3CUI Cl) tlg COInprobatátios serem emitidos cm nome da 

f:N.J V liNÊNTi.1-',„ devidamente identificados com referência ao nome do 
CONCEDINTE e ao niánict o do CONVÊNIO DE SAiaN, observado o art. 51 da 
Resolução Conjunta Si GOVI 	n" 004/2015 e suas alterações. 

SUJCLÁUSt..ILA ' tER CE I RA: Não serao aceitos documentos ilegíveis, colit rasuras ou 
i,n; r'N"-. 7t) 	 vu: 

SUI3CLKOSULA QUARTA: Cabe. à. CONCI:1)1.:NTI 7. e, se extinto, a seu sucessor, 
proiTIOV C:1" a 1."( .31..ifserê fl C a da, docurnerÂtax ã o apresentada, adotar as medidas 	ra tivas 
t rit e ri as, notificar a (:ONVENENTE para saneamento das irregularidades e eventual 

do dc recurK)s e emitir pnrecercs técnico e financeiro, aprovando;  com ou sem 
ou 3.ep.;:ovando a presraçãí> de contas, bani corno promover o arquivamento dos 

processos, chie ficarão à disposkao dos órgÃos fiscalizadores. 

SITI:CLISIISITLA QUINUA: Se verificadas, a qualquer tempo, omissão no dever de 
prestar contas parcial on impropriedades 	, execuçã.o de. (:oNvü,N)() 1)1' sAtim 
via t , 	(...:ON,;,11)1-.N-r1 	üstncler a liberação dos recursos e notificara a 
CONVf..,'NF:N'11:?,, fixando o prazo máximo de. 45 (quarenta.«. cinco) dias, pforrogável uma 

pOi: Igual período, a cr;téri.:.> do CONCEDEN1E, para apresentação de justificativa ou 
;;ancarnento das irit.,.gularidades, sob pena de rescisão unilateral e instauração de toMada de 
c:meis e4,ecial c demais medidas cabíveis. 



V;3A1 	\ms.11‘;-. t 
SECRIS lhRI A Dl'. FSTAD() OF. AGRICULTURA. PeCUARIA I ARAS tvt AMENITO 

SUBCIÁX.3SU14A SEXTA: Coristaiatias quaisquer irregularidades após a analise da 

ração de contas final, a (..sONCEDENTE notificará a CONVI.•:NENTE, Ciranda o 

prazo rnáxirno de 30 (trinta) dias a partir da data do recebimento da notificação, para 

sariclun 1-3  t , das  irinularidailes 011 ilt'volliçáo dos recursos, atualizado:,  n0.9 terITIOS do art. 

(.0 da kesolução Conjunta .5l.GOVi /AGE n" 004/2015 e suas alterações, sob peca de. 

Sigii'.3VO biiegtado (k. Administração Financeira —51;\l'I/MG. 

ILA Slkl'IMA: A não apresenracâo da presti-ição de contas final no prazo 

determinado ou a re1)rova:n*10 da Prestação de COM.'" cm sede de Processo Admintstrativo 

dc: 	 i.,;:ladual não "Uributário decorrente í.,e dano ao erá.rio apurado 

em In-e:mie:á; de 	ntas de transrereuCias de recursos financeiros mediante parcerias 

Pairceria:; - ol»ieivados o Decreto 1!,s1adual 310  46.830/2015, o '•Y do art. 61 do 

Ikereto 'Estadual, n° 46.319/2013 e suas alterações e os nas. 62 	63 da Resolusalo 

Conjunta SKGOV/ACM n004P015 e. suas altí.>raciSes, determinará a seguintes 

providências, por parte da CONCEDUNTE: 

:1';  registrar a inadunpkaicia no Sistema Integrado de Administraçâo Financeira. --MAM "MG 

riâo tiver sid() ri-gistrmla ant(riourni..iste; 
b) inscrever o respon:Ável pela causa da não apnwação da prestKio dc contas on por sua 

omissa() <n) conta de contri 	Drversos Responsáveis em ‘,.puraçáo" no valor 

correspondente a.o (1ano; 
baixar o regii,..tro contábil da parceria; 

d) encaminhar (..is autos à ata...M(6dt: acitrunntrateva competente para instauraçâo d tomada 

de contas especial; e 

e) o eneinninhiirnento da cópia dos cintos à Advocacia-Geral do Estado A( ;E, na hipótese 
de ressar.cimente ao erário, para as medidas administrativas e judiciais cabíveis 

Cl—A.15W1 A OITAVA -- DA VICÈNCIA 

Este ra:a.ruinento -i,orar.ti por 365 dias, a contar da data de sua publicição, computando- 

r;e neste pra.e. o preViSto para execução do objeto do (.:ONV1-;.NIO 	SAÍDA, 
podendo a vigéncia ser pn.ccogada observado o procedimento constante. da Cláusula Nona. 

CLÁUSULA NONA — DAS ALTERAÇÕES 

O presente instrumento e seu Plano dc Trabalho poderão ser alterados, mediante proposta 
de alteração de qualquer uma das partes e cdebrac,:ão de termo aditivo, sendo vedada a 

• alteração que 	na modificação do núcleo da finalidade do CONVÊ,N10 DI SAI DA. 

Si BCLÁUSULA PRIMEIRA: A proposta dc alteração deverá ser registrada pela 
• CONVENIENTK. no Sistema de Gestão de Cotwênio, Portarias e Contextos do i;..stado de 

Mina.‘: Gerais , SIGCON-MG — Módulo Saida cont amecedência mínima de 45 (ttinta) 
dias do té...rmino da vigência, ievando-sc• em conta o tempo necessário para análises e 
decisão da CONCED1'.N.11,:. 

SIIIICLAUSULA SEGUNDA: A proposta de alteração deverá ser forrffiGnOa e 
j'etificada, bem (Olrio ■ ,1»k-tvat os requisitos previstos na l.ei de 1)iretrizes Orçamentárias, 
ilys.;:os...5.1 a 53 do l)ecreni t!istriclual n" 46.519/M3 e suas alteraçiies e nos arts.1S a 54 da 

; 	/ A 	ti" 004/2015 e suas iilreniçí.ies. 



GERAIS 

SI :CRETA kl J\ DE ESTADO DE AGRIC.:UI:11 	PEJ. t?MUA l ARAMCNENTO 

SI JRCLÁUSULA TERCEIRA: A O. )1\14...EDIN 1Í', prorrogará dc oficio a vigência do 

( .:ONVI':,N10 Dl. SAL! )A, c ziediante justificativa f(,1-t-rAzad:4 no  SI( .:(aN 	M6di 

s;tidI 1J.UScasc,s 	atraso na liberacai ,,  de reeurst,s CU lia eXCel100, 11i-falada a pnlirroga0) at) 

exato periotit , verificado nu previsão estimada de atraso, 

SI) IICLAUSI LA QUARTA: Quando a proposta dc alteração para ampliação do objeto 

apre,:ent 	r, .s a conclusão dc ua execuÇãO, 11(1;; termos do Sr do art. 53 do Decreto 

I aadual ti" 46.319/2i. n 3 e suas alterac.ões, o aditamento estará limitado ao valor da 

CL.,11k( lOtt 	flÇad vedada a adição dc novos recurst.)s 

SU 1SO AUSULA QU1N fA: A alteração do CUNV (S110 Dl ;. SAIDA relacionada 

e;,..,..litsivauwate a dotao ortrinentária., aos. membros da equipe ext...cutora, à conta baixaria" 

espt <ali, a, a dttra00 das etapas e à adequação do demonstrativo de reenrsos, não podei-a 

aitt.71a, a modificação da data de término da vi2-ência, do NjallYr, do objeto e do  núcleo da  

i 	dts¡ iefit;ande a ft- )titialização do termo aditivo, sendo necessário o registro [LI) 

ICON-NU; 	 S;ii■ Lt. 

. Ai 1S11 IA DÉCIMA — DA DENÚNCIAA E DA RESCISÃO 

nticupes f:OdC1:30, a (malquer tempo. denunciar ou rescindir este (:ONVI-i.N1( ) 1)1. 

mediante no tr ticaçáo com antece&ncia mínima de 30 (trinta) dias, em face de 

SI per," enRalcia de impediu Wntn 111C. torne e Formal ou mareriállYWnte inexequível. 

S1,313CL25,/,1SI TU, 13 RTMT.T.;11X A; t,:onstinti rootiv O para leseis:1:r intilareral a critério da 

(:( 	:NIE. observado o art, 66 do Decreto Fstadual n' 46.319/2013 e suas 

aiteraçOet,, as seguintes situações: 
a) :1 i ns4atação„ a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção insanável de informação em 
doeu; ¡to apresentado ao AG1C ou na celebração do CONVÊNIO DE SAIDA;  

h)i ua 	1-én Lia pela (.:ONVISIN"1"F: de rpiaisiluer das eliirrilas pactuadas-, 
ç 	 )).).)•) ,timptimento das [netas 11)(adas ou a utilização dos recursos em desacordo com o 

.1i;,4111,-., sem pr,jvja 	t rizaçâo da CONCEDFNTI.,.., ainda que em ca tater de 
Ii 

frilãneeit'a dOS 	 >54 em. desacordo (u)rn o disposto no art. 3l-S do Decreto 
1',stadua1i, 16.319/2013; 
e) A ittrit.,:acao dos bens adquitidos, produzidos, transfOrmados ou construídos com recursos 
do (:C )NV f:1\11(..? DP. SA ti )\ em finalidade dis:finia ou pata uso pessoal a qualquer título: 
1) A falta dc apresem:aça:, de contas, nos prazos estabelecidos ou a não :provado da 
prestação de contas parcial: 

g) A verificação de interesse público de alta relev.f,ncia e amplib conhecimenro, jusrificado 
tel CONCROLNTI. 

SUBCIÁUSAJLA SEGUNDA; uni qualquer das hipóteses dc denúncia ou rescisão, ficam 
particapes vinculados às r ponsabilidades, :inclusive de prestar comas, relativas ao prazo 

et I, que tenham participado do ((..)NVP.N10 	SAIDA. 



)() 

us-t-  A1)0 	 ABASTECIMINTI ) 

ISCLÁUSUL.-A. TERCEIRA: I, is saldos fina necirr 	retn;inescc.:nrcs, in1tsjvc 

nientes fc. rendimentos de aplicaçõe:: rirranceiras, deverão ser devolvidos aos partícipes, 

(-)bservando Se a pr.oporcionalidade dos recursos trans[er&do ç da contrapartida, 

rutHtendententente I.Ei data CL13 que foram aprvtarlos pelas partes, Observado o O"; do arr. 

116 da 1 	I.rú n'' gS66/1993. 

CLAUSULA. DÉCIMA PRIMEIRA — DA PROPRIEDADE DOS RFNES E DO 
DIREITO AUTORAL 

Os bens tidquisido:;, produzidos, transformados ou. construídos coni recursos do t;:tinvêtUo 

ac) ',esc> 	 da CONVENI.WIE, pata atendimento à comunidade e 

ressow: hene ficia d , ud ve( ila a :tia utilização para uso ptssoal a qualquer titulo. 

SUBULAUSULA PRIMEIRA:: Os bens arkluiridos, produzidos, transformados ou 
teenisosdo wrivento !ncorporant-se 	licame !ui C a0 partimônto da 

, V Ris -1 	após a aprovaçãopresta c-c-ao de contas final. 

StilICLAIJSULA SEGUNDA: É vedado à CON KNE.1\11.1.: transferir o domínio dos 

bens movei:: adquiridos com recursos do (..IONVUNIO 1)1:. SAiDA até a 5:iptovacão da  

a:Leão de »ita. 

T ERcEIR A: A txansferéncia do domínio do bem depende de 

Mciiiação à mesma finalidade do CONV1,..N.1() 1W.. SAIDA, de fortnalização de 
tr,s4Álu.u( flt.. iuídit:o pit:pitu pula CONVENENTE e de observância da legislação que rege 
a matéria. A transtncia dc d)mínio de bem móvel. permanente em período inferior a 

entco uno!: após a aprovaçáo da presração de. contas, bem corno de bem imóvel a qualquer 
caiava, depende, ainda, de autorização prévia da CONCEDI 

St.MCLAUSULA QUARTA: Verificado o desvio de finalidade ou o uso  pesso2l, os  be . 

C(5111, r.,:t-.orsos do et mtvènio deverão ser revertirk)s ao patrimônio da 

PRCLAUSULA QLINTA: O 1:..iitado de Minas Gerais seva t:onsiderado coautor do 
i)ro;,,,rania, projeto ou atividade objeto do CONVI.s.1\110 	SAÍDA. para fins de definição 
dos duettos autorais, de imagem e da propritdade, meltisive intelectual, dos dados gerados e 
dos on )(lutos detiellv()1V1(105 na execução do eonvènie. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

Piau eficácia deste instrumcnro, a CONCEDE-NYE providenciará a publicação do seu 
extrato nr, ÚJ.gão Oficiai Minas Cerais, em cor-asma:leia com as normas estatuídas no ca/mi 
do art. 37 da C.'oustirenção Federal de 1988; na parágrafo único do art. 61 da 1.ei Federal n".  

199.3, e no art. 30 do Decreto I Latina] n" 46.319/2013. 
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ESTAI 	MINASLI ER A I 'S 

AR IA 01 lADO DE ACIRICIII,TUR.A.I'VeLIÁRIA E ABASTECIMENTO 

CLÁUSULA DÉCIMA 'r ERCEIRA — DO FORO 
• 

dirntnr quakluer (ineST:ãO deeOrrente deste iiutrumento, FICA ele:ho n Fro da Comarca 

USe.Ií.) tol 	- 	rei) unci.ando as partes a qualquer outrO, por mais ptivilcgi (1 ) 

"je á. 

por citarem 	 e ave&çadat a artes asà-iarn o presente nistrument0 em 2 

(duas.; via;:; de inai teor iotma, juntamente com 02 (duas) testemunhas abaixo nomeadas. 

15,,A,) j1 1rii,o1).1e., 	 • 	, 	. 

João' Cruz Reis . . 
Secretario de P'tadi: de .1.\gricçdtl.21:2., Pecuária e Abastecimenro 

'ti`anddacir Martins-  de Meio 
Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Uttal 

Cestor do Convênio: . 	 .... 
Matrícula: 	.;  
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1.0 , 

Nmì  „,eve 	.• 

'Ic.STA'CU'f0 DO S \NDIf'A 7.'0 DOS TRABALIIAD3RES E.102 AS DE e 

(.1:APYTULO 

'DA NATUREZA E FINALLDADES 
• ..,.• 	. 	 .• 

	

Rtir2à fie 'Unaí, 	Sindical de Primeiro Grau„ CO3:rt sede à 
25.1, .8airro Cachoelra - Cidade de IJoaí/MG, Foro em Unaíf.NIG ;-±, Base 

Teïriti..sriplno alun;elpiO.rie 	 tado de Minas Gerais, é constituído para fins de 
(7.00áktna.s.,iio, .Prnteção , WrixesenteKtão E Defesa Dos Direitos E Interesses 

,Culdiv.os Ou Eridiyidelgis da Categoria rirofissional 	Trabalhadores Rurais, Integrantes do 
Plano da Confederação-Nricional dos Trabalhadores nr. Agricultura. 

Para efeito deste artigo são considerados trabalhadores rurais, os que exercem atividade como 
NACO: assalariados na agricultura, pecuária-  e similares e na produção extrativa rural, bem como os 

do r.ir.;) a.2,riculturn 	proprietáigs. ou parceiros agrícolas que exer;am 
ifizitiá.neh'..f. ou em regime de eccn&iiià "familiar assim entendido o trabalho 

membros da f.p..--..ria, :ez:ecura,-.1do en: condições de mútua dependência e colaboração, ainda 
a ajuda ev'ef:tued de terceiros. 	 • • • 

2." Constitui Pierrogativas do' Sindicato 

A) Proteger e defender: os direitos e representar r)érante..,  as autoridades administrati-fas e 
judiciárias, os interesses gerais de st, categoria ou.interesSes individuais de seus associad)s; 

B) Celebrar Acordos, Convenções ou Contr.,,tos CoNivóS de-Trabalho 
rx:oresertirites da resc,..iva categ(ria; 	. 

• a lodos que intearna categor, nos 'termos da legislação vigente; . 
• Temlica e eXtC11:SãO rural noa Projetos de Assentamentos, pequenos 

.A;3Ticáltum Faus:üar e Cos(ônia de Pescadores. 
Zle",C,'/Ct CriaÇãO e apoio de outras P.Nrmas de organização dos Trabalhadores Rurais, em 

Associação de produtores, cooperativas de produção de créditos e de cnnsunto. 
• • ••... •• 

ARTIGO 3.° São deveres do Sindicato 

•(..) Pi-CMOVeir 	 de seis -avociado em ttior 	e,,possa %nine-ar a . rnelhone 

A) Manter serviços 	 sem. assetOiado loroiPannente.judiciári- 1.31-4,scar atráçés 	 coletiva a' ohien' 	ont,  pará,i1 categona 

de vitLt e 

4." São ;o%.1;ii:,..-õe; pa.i.ks o bom funcionamento do S:ndicato 
A) A inexistência de qualquer atividade no compreendida nas finalidades mencior:tdú no 

artigo 1.° do presente :estatuto; 
B) A manutenção do Li-Yrõ & Registro de. ítááociados, 	tadps os dados essenciais; .. 	• C) A gratuidade dos cargos eletivos, ressalvada a hipótese do afastamento para esse exeCicio, 

caso em que, poderá ,ser arhisrada pela Assembleiz • Geral, observadas as disponibitdades 
finaueelfasd ntidac,,. una gralificaçã.o, nunca e:;:ce4nte à remuneração do dirigecie na 

respeciiva, 

de cargos eletivos cumulativamente com. oS de empregos remunerados pelo 
ou 	ertkade sele grau superit.vr 

• '• 



sCAPÍTULO II 
..„., 

DO D111%.MTO DOS EXERCENTES E DEVERES- DOS SINDICAL 	OS 

ÁRTICO 5," A todo cidadão quê participe da profissão de trabalhador rural. satisfazendo as exigências do 
ri.

esente Estuar:o, assiste o direito de ser admitido no Sindicato, salvo pela falta de idoneidade, 
dev;tiantente cc•2$;t•tproVada, cabendo recurso para Assembléia Geral 

`:•.-! decisão d4 Assembléia, caberá recais°, opcionalmente, para a Federação que estiver 
enquadrada o Sildica.to, na qualidade de mediadora ou para justiça comum. 

ARTIGO 6." São Direitos dos Assobiados 

A) Tomar parte nas Assembléias Gerais; 
8) Votar e ser votado nas Asseni61,5as Gerais, desde que esteja inscrito no quadro social há 

.o.iais de 06 (:;eis) nses, exerça a profissão de trabalhador rural há mais de 01 (um) ano e 

	

de. 	(de.Yesseis) anos; 

	

o3et; 	solwà",-) de seus interesses; 
rietlídas de intetesse para a categoria' e do próprio sindicato, desde que e,:,•los.:,ada a proposição pela assinatura de mais de :30.(tritita) associados; 1

pcionalrnen(e convocar assembléia, observadas as regras expostas no art. 32.°; 
E) Os associados não, respondem nem mesmo subsidiariamente pelas obrigações contraídas 

	

pela entidade. 	:. • 

ARTIGO 7." De todo ato lesivo de direito conferido a este Estatuto, emanado da diretoria e .ksernbléia 
poderá qualquer asSociado recorrer dentro do 7razo'.de 30 (trinta) dias, opcionalmente, l,Wieraç:á:ts que estiver enquadvsdo o Sindiclvo.,:., tia: qualidade de mediadora ou para a 

da 

	

	
•,tu., direilos .de associado o s;ndicalizadc o,í,,,e por qualquer motivo deixar o exercício 

ca:egoria proftssiOnal; exceto nos casos de deserriprego :temporário ou convocação para 

sindicais 
prestação de serv;,;,.(.■••  militar obrigatOrio„ casos em cilueLnã° perderá os respeetivOS. diretos 

.  

§ PRIMEIRO Os associados erif,»adiados na exceção:  não poderão exercer cargos administrativos.. ou de representação sindiccil, stjvé se voltarem a exercer a m( inaatividade 

aposentado, o direito de votar e 
;.ser votado nas eleições sirxhcais, 

...• • . • • 
'4%16,3, eoutOrrue o caso, os artigos 13 e 14 do presente

' Estatuto. 
ARTICO 9." São deveres do associado. 

A) Pagar pontualmerii:ea .
COritrIbuição ociai ímerisalidítde),..6ada pela Assembléia Geral; 

. 	. 
E) Exigir e fazer cumprir .ds objetivos e 'etc/.  winaçõ e t.; deste Estatuto e o respeito às decisões das Assembléias; 
C) :Zelar pelo patrinidnio, serviços e a imagem do "

..'.incL,cato, cuidando da sua correta ttplicação !izaç:;'sío; 
• . 

as reuniões e Assernbk:ras convocadas pelo .Sindicato. 

4/, •, (• 
• .)* 1,1 s 	 • 	. 

• • „ 	• s,,,:•• csy"  O p.m- 



(-Aptr cru) LEI 

DAS PENALIDADES 

ARTIGO 10 Os associados estão sujeito às penalidades de suspensão e de eliminação do quadro social d 
Entidade qual& eometerem descumprimentos dos Estatutos e as deliberações de assembléias 

,!¡ 	 dircíros dos associados 

;k;.);.11',?.cert;-;fil a 03 (três) Assembléias consecutivas, sem justa causa 
• k) Que desacaluccu'à Assembléia Gerai ou a Diretbria 

C) l',;)ue sem motivo justificado, atrasarem em mais de 03 (três) meses o pagamento de sua: 
mensalidades 

§ SEGUNDO,  Serão eliminados do quadro sociae os associados que. 

A) Por má coeduta, ispírito de discéedia ou falza cometida contra o patrimônio moral ou 
matei i3.1 do Sindicato, se constituírem em elementos nocivos à Entidade 

wit:pi-ovadarriente,-, contra as decisões .•do Sindicato, que visem .a defesa dos 
:ntecesws da. categoria profissional 
Deixaram a categeria, na forma prevista no artigo 8.° do presente Estatuto 

13) A at01.11aticamen%; quando sem motivo justificado, atrasarem em mais de 06 (seis)erneses no 
pagamento de suas mensalidades 

§ TERCEIRO As penalidades serão itn  postas pela diretoria, cubendo recurso para a Assembléia Geral, de 
acordo com o presente Estatuto 

f;ei ecisão 	Assembléia Geral poderão os interessados recorrer, opcionalmente, para a 
( 	a que , stivet enquadrado o Sindicato, na qualidade de mediadora ou para a justiça 

es»yil,ra 

ARTIGO II A aplicação de penalidade, sob pena de nulidade, deverá ser precedida de audiência do 
associado, o qual deverá. aduzir, por escrito, a sua defesa, no..prazo de 10 (dez) dias, contados da 
data do recebirr ento da notificação 

.• § ÚNICO A simples manifestação da maioria não será base para aplicação de quaisquer penalidades, as 
quais, só terão cabimento-nos casos previstos no presente Estatuto. 

i2 O. a:mi-Ciados ,;uo 'cilham sido eliminados do quadro social, poderão integrar ao Sindicato, 
deede que reabilitem a :juízo da Asseryibléia Geral e, no caso de atraso de pagamento de 
nrtosalidades, terá sustadó a penalidade no momento em. que liquidarem seus débitos 

§ PRIMEIRO A diretoria, com autorização expressa da Assemoléia Geral, poderá aplicar multas às 
mensalidades com mais de 01 (um) ano de atraso. 

§ SEGUNDO Os valores das Emitas e os critérios de sua aplicação .verão estabelecidos pela Assembléia Geral 
noderão ser superior a 20% (viute pOi cento) do liontante da dívida. 

• o o 
p„slic"ft.e,' 
or'‘..64v51 



CAPÍTULO (V 

DAS CONDIÇÕES DE VOTAR•ElSER VOTADO 

3 	VIti,1043S para o exercício do voto, quer nas Eleições e Assembléias Gerais, bem como, 
Nra investidura em :cargos de Administração e Representação Sindical 

A) Ter o associado mais de 06 (seis) meses de inscrição, no :quadro social do Sindicato. e mais de 
01 (um) ano rio exercício da profissão de trabalhador rural 

13) Ser maior de 1 kdezesseis) anos 
Qnjtação (12 Contribuição Social (inemalidade) 

í. 	;,t.É*tação da Contribuição Sindical 
fifiS direitoa sindicais 

tr.-atando de e¡éj:OeS„ as menstsatle'dév'è..floser t-triitadas'até-.10-(clez)-dias antes de :sea. re,allZaçi o.  em' Convocação. 

§ 
UN1CO Para efeito da alínea "C", consera-se quitada a Cantribuiçijo Social paga até o 10.' (décimo) 

dia útil do mês subsequente. 

• 
 .1.!:;.T te() 	Não rodem ser ekitóíSs Otfa-orrcargoiwakkatinietrativNes4ou de representação do sindicato e nem 

rto exereicio desses cargos: 

qtpe 	 defirlitivarriente.'''aPrOvadai:. 	cOrlta&:" 	ando ?cair 	• cargos de adruin 	 exercício.:de istraçgo 
11) os que 	le,,,ado o patrimônio de qualquer entidade sindical 
!..:) Os que não esti.-erem ,pelo menos ;2 (doze) meses antes;  em pleno exercício continuo, da atividade de trabalhador rural, dentro 	base territorial do Sindicato 
D) Os que tenham sido destituídos de cargos administrativos ou de representação sindical 

• 
• CAPÍTU-4..Qy 

PA ADMINISTRAÇÃO DO SMICATO 

5 ..4
5. ii„dnii111-Ár-ação do Sindicato será exercida por uma diretoria. composta de 10 (dez) membros, 

disidindG-se entre a Diretoria Executiva, Conselho Fiaeal e representantes na Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura e terá mandato de 04 (quatro) anos, exceto a Diretoria Fundadora 
que terá mandato de O! (uru) ano 

PRIMEIRO A quota mínima de 30%-.(triuta por  
proporção fracionara, .deverá ser contemplada 
suplentes; ConseNioan:caís Efetivas e Suplentes. 
.-3iIIIVIIaliCarilektte COM a. Diretoria, Conselho .Ascal 
tantos suplentes quantoforept os titulares 

.14. :404adorawntrais, desprezando-.se a 
separadamente na Diretoria Executiva e 

e repreaentantes na Federação serão eleitos 

§ ER.
C.EIRO Os cargos serão ocupados conforme indicaçà> e definição da chapa eleita 

QUARTO O cargo de representante na 
Fede acção efetsvo'e supiente podélá ser cumulado por membros da diretoria executiva 



. • 	 ss e 

ARTIGO 16 A Diretoria executiva. será composta por 05 (cinco) membros efetiv X co iguAe4 de 
suplentes, a saber: 	 , 	 41- 
I - Presidente  

Tesotireiro 
t I•  0 (ia) diretor para questões de Polftica/ RetbintaAgraria 'e Agricultura F..1 

• 1.`,ara questões de Educação, Política, .Formação Sindical 	jovens e das 

rurais 
• • Ui 	d:e.o;,-  paia quest.ôes de Política Salarial, Políticas Sociais e Previdência Social. 

ARTIGO 17 O Conselho Fiscal será formado por 0:5 (seis) membros, sendo 03 (três) efetivos e 03 (três) 
suplentes 

ARTIGO t8 Compete à diretoria 

A) r;ifig;r o Sindicato de acordo com o presente Estatuto, administrar o patrimônio social e 
otacier o bew geral dos associados e da categoria representada 

1:•:;laboraí regimentos e normas de fin)cionameni o , dos.: serviços, subordinado ao Estatuto 
Social 

C) Juntamente com os associa.-los cumprir os Estatutos, Regimentos e Resoluções próprias e 
das Assembléias Gerais 

D) Aplicar as penalidades previstas nó Estatuto Social, bem como, conduzir _corri lisura e 
isenção os respectivps processos e outros 

E) Reunir,,s4.anseaaão,...ordinariamente,, tima..vezipeà~,Xtralardinariamente., sempre que o 
presidente ou a maioria da 	coiWoCaí:Y 	• : 	• . 
Etabia-ar promrmnas de trabalho sindical, de acordo com alinha definida pela Assembléia 
(;í:t1„ 	41 dc oromover o hen: geral dos associadoae da classe representada 

tt.i'ociados 
N.otnear empregados, ad-referend.ura da Assembléia Geral 

b Elaborar o orçamento. anual, com. ass'i;,Oriciartiát.m.i:ca.do contador legalmente habilitado que 
será submetido à.-.0iedaão do 	 .é emitirá o seu parecer e da Assembléia 
para o seu pronunciamento até 30 (trinta) dias antea•do:exercício a que se refere; • 

.1) Publicar o Resumo do Orçamento, dentro de 2:0 "trinta). dias da data da Assembléia que se 
refere à alínea anterior; 

t,.:) Elaborar as Suplementações Orçamentárias, qua.ado se fizerem necessárias, solicitando à 
Geral a abertura de créditos adicionais, com prévio parecer do Conselho Fiscal, 

te'io .t.iodendo o ato -concessárie' ultrapassar o últ:m.i3 dia do exercício correspondente; 
E) Elaborar o 'Balanço. Financeiro (prestação de contas).' e o R:.-latório de Atividades. de cada 

exercício, cora asãstência técnica de contador habilitado, submetê-los, ao parecer do 
Conselho Fi3cal e-4 Assembléia Geral para apreciuçãO;e :votação- em escrutínio secreto, até 
30 de junho do anaSeguinte; 

M) Ao término do mandato, a diretoria- fará a prestação. de. contas de sua gestão no exercício 
financeiro correspondente, levantando, para tal fim e 'por contador legalmente habilitada, os 
balanços de receitas e despesas e situação ecor.eimica do Livro Diário, o qual, além da 
assinatura deste; conterá as do Pxaidente e do Tesoureiro, para serem submetidos à nova 
dtoria dâ:a, juntamente com a IAM.° dos bens Patrimoniais da Entidade; 

i') A.ciecç:sões da Diretwia serão tomadas por maioria,de votc.:s. 
• 

Alt  t)irmor Pc-esidente, compete: 

sonigso 5. @ai" 
a isSiteka: ?J'g ..410  

:v3v0.10'1h1  



Ny 

De 
( ret 

.:.cp.reseirt ar o Sindicato perante a ,:zivainistraeãe, pública e em juizo42, 4)o endo delegar poderes 
• otese, B) Convocar, 

instalar e presi,•dir as reuniões da Direroiiie as Assembléias Gerais C) 
Assinar atas das reuniõeS e Assembléias, OrçamentO Anualapéis em geral D) Assinar correspóridências do Sindicato 

E) 
Ordenar as despes autorizadas, visar cheques e contas a pagar, 

de acordo com o tesoureiro; Admitir. 
 erunreados conforme as necessidadeS' dás serviços, fixar-lhes os vencimentos, 

ebservada e. alínea. 11" do artigo 1 S.' deste Estadit6;.' 
00in autorização da Diretoria, a criação'. de 'comissões permanentes especiais, que 

tTabaiho de base per  -Categorias específicas 

seriam  irdegirdas 
 por membros da administração e por associados, com fim de melhorar o 

H) Não tomar deliberações que interessam à categoria, sem prévio pronunciamento da mesma, em Assembleia Geral • 
1) Procurar desempenhar bem o cargo 

paca o qual foi eleito e tenha sido investido 
fi.r■

fItC(,‘ Ent caso de impedimento do Presidente, será convocado o Suplente, observada a ordem de 
da :hapa. ; cita. • . 

Te..7(.5.1 rein,•..cr)rnpetw• 

•••!,) Ter sob sua guarda e responsabilid 
conipreendiclos: 	 ade 0,-

; valores do Sindicato existentes assim 
E) Patrimônio imobilizado em prédios e terrenos; 

	
• ...... .. •• 

C) Dinheiro em caixa:ou em bancos e finitos; 	• ....,. D) 
Equipamentos diversos, if.zclusive máquinas de escrever,- calcular, computadores, móveis, 
utensílios doinéticcrs. á apareü;os de som, veículos e outros; ,,, ":„:+ 1CITi..C: CCIii •;:i PrJsidente, assinar dteques 

	

'. .,:•.•-01:  c4;: 
pagamentos e recebimentos autorizados • • 

	, ';... 5..i.át:-IIS:X.2" 
ao CowszelitiófiscatoS balantees~.e6baJÀtrotrantial

.: •: 
i!,
:r as disponibilidades financeiras do Sindicato.. aos Bancos credenciados pela D:retoria 

ARTIGO 21 Competem ao Diretor • :
Iões cie Educa0o, para as que: 	

Política , Formã.° Sindical dos 
Trabalhadores Rurais 	lusive jovens e multices 	 Formação  

r‘;;s1,acsctaiiriae; 
nver cumprir e ex-

ecutar as. decisões da Diretoria que. estejam dentro da área de sua 
. x.:!:. .r;,:ii.i.. ;;:: -,!.1-2..a%,: Educacionais do Sindicato; 

 C.) PR-opc,:r 
à Diretora e, •::,. Assembléia dos associadoa à 

- realização de cursos, encontros, seminários .d;,- t'ormação e educação política/sindical e outros eventos 
que visam melhorar  o 

grau. 
 de Conseiênck e. organização sindical da categoria; :...-,••••... , 

. 	.,...: 

	

D) Manter a Diretoria • amplamente ifitormada sobra: 
	:.•áreas que estejam sob sua 

responsabilidade, p::-
ocurando a colabora:ão dos demais diretores, objetivando melhorar seu funcionamento e a resolução das dificuldades verificad.is; • • E) 

Dirigir e Fiscalizar es aerviços da secretaria; F) 
Receber as correspondências providenciand

o  as diligências,qiie forem necessárias; 
	.... 

• .,.. 
(;) i' ,;.di::,- i:- :',' .IC- 

 a:. ég:as das reuniões da .Diretoria, das Assembléias Gerais, Reuniões, podendc s,,,,,-.m,- .:‘,;.;;. • or:in.-
.ento dó funcionário (a) :,1.1 outra pessoa credenciada. 

Y €' ....t,..., Dil -
cror para :•4s questões de Polític:=Reforma A3raria e Agricultura Familiar 

-5-,,- 	"a 
001 entd* Fkb# • 



ARTIGO 24 

k:azer 4::iunpriy e executar as decà:ões da Diretoria que estejam 
sa.bildadx; 

It --- Coordenar todaS •af, atividades que tnvolverein á Politica Agrícola, Agricu 
. 	. 

Trabalhadores Sem Terra 
III — Propor à Diretoria e Assernbléit- Geral medidas que visem a melhoria ja condições de 
vida e de trabalhO dós Agr::euhores Familiarms, sejam Pequenos Proprietários, Parceiros, 
Arrendatários e .Assentados da Refotwa Agrária, etc 
r(../ - Manter a Dictoria amplzimente. informada sobre as áreas que estejam sob sua 

irroe':rando a colonoração dos d.einaiS diretores, objetivando Melhorar seu 
fleilio e a reschtçãe das dificuldades verificadas. 

• 
ao Dire- C,rc pira as questões de Política Salarial, Políticas Sociais e Previdência Social 

I — Fazer cumprir e executar as cl....citões da Diretoria que estejam dentro da área de sua 
responsabilidade 

— Coordenar todas .as atividades que envolvam a política salarial, contratos coletivos de 
trabalho, políticas sociais. de saúde, previdência social,,:inclusive aposentado 
N.! propor à Diretoria e à Assembléia dos asociados medidos que visem berieficiar aos 
a4;,:-.)sivriadOS 	pell.S;ni.i.stas 	 ;• • 

s jan'ter a I)ire4ni.a =piamente informa& sobre as áreas que estejam sob sua ,•e`':.-,:v•As2:it,ilidade, procurando e colaboração dos demais. diretores, objetivando melhorar seu 
funcionamer.:to e a resolução das dificuldk.des verifcad3s 

AEhs Conselho Fiscal. 'coiripctc:':-  

A) Examinar e ernitir Parecer sobre e Orçamento do.:Sindicato, de cada exercício inclusive as 
suplementaçõe,::: wçarnentáriz:;s 
Arirdáar e 	

Pair.eter sobra; Balanços firlaw.eiros, relatórios financeiros de; Diretoria 
• ,*?•..)•:, 

'z:ilrecer sobre as despesas e gastos . extraordinários, aplicação de fundos, 

1)) iL;Islisar e emitir Parecer sobre aguis';ões patrimoniais, 

E)'Juntamente com o Presidente e o tesoureiro, atestar a.exatidão do "Termo de Conferência 

do contador 
dos valores em caixa", que deverá ser enitido (.:,11,31..de;dezembro de cada ano, “un. o visto . 	• 

F) Reunir-se ordinariamente • uma vez':-  ..00 	ia• extr 	 exame dós balancetes e aordinariamente,..Seinpre. que'houvetteceçsidade 

1%; Ç.";;,Is!-J.P54"A,  %Et crátive: 

O Conselho Delilyilativo será constitui;.‘o pelos membros. da diretoria, conselho iiscá.l.(efetivo e 

da diretoria. 
suplente) e delegado.

; represelitantes e reunirá sempre que convocado pelo presidente eu 'Por 1/3 

,.; 

ARTIGO 26 Compete ao conselho denberativo: 
A) Colocar em .pratica as ações de política geral 

Gerais. 
s,:sbre á constituição de gilwrtamentos 

.0,%04.5. 141u  

4e4 
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do sindicato definido pelas Assembléias 

fio âmbito do sindicato e as f
- 
ormes de 

4z 
»AS ASSEAULÉIAS GERMS 



a. 

A Assernbl.éia Geral é aórgão máximo de deliberaçã--) do Sindicato e dela 

amt-lciados admitidos na ;birita deste Estatuto 

Autorizar a celebração de Convenções e Acord.) .  Coletivos de Trabalho e in 

Dissídios coletivos 
Estabelecer os valores das mensalidades e multas á serem pagas pelos associados à Entidade 
Estabelecer os valores da gratificação, no caso de hipótese prevista na alínea "C", do artigo 
4.°, do presente: Estatuto 

stabelmer a linha; de ação e programa de trábalhO . sindical, incentivai a criação de 
delepacías sindi'Caiã 'e manifestar em tudo que possa significar a melhoria das Condições de 
tida e de trAU:tiso dos associados 
Apreciar e votar o Õrça.mento Anual e suas alterações 
Apreciar e votar o Balancete Anual e Relatório das Atividades 
Fiscalizar a aplicaçãc do patrimônio da Entidade 
Pronunciar-se e votar processos de compra e venda de bens patrimoniais de qualquer 

natureza 
Pronunciar-se e votar 
Pronunciar-se e votar 
Pronunciar-se e votar 

mciar-se e votar 
houtinciar-se e votar 
Apreciar e decidir. 
extraordinariainente. 

§ PRIN11421R0 Na hipótese das coutas, da Diretoria não terem sido aprovadas, conforme alíneas "_L" e 	do 
artigo 19 do presente Estatuto, poderá a Assembleia Geral,. determinar uma auditoria, .nomeando 
para isto, uma comissão composta por no mínimo 03 (três) no máximo OS (cinco) associados, 
para proceder às devidas diligências e apuração dos fatos 

J • WN110 	0,; 'esultatlos, cabe)* ainda à Assembléia Geral tomar as providências cabíveis, na forma 
do pr.-::;ente Estatuto. 	• 

§ TERCEIRO Em ambas as situações, poderão os interessados recorrer opcionalmente para a Federação a que 
estiver enquadrado o Sindicato, na qualidade rnediacbra. ou .para a justiça comum 

...TICO 29 A realização das Assembléias Gerais em primeira convocação.importará na presença mínima de 
50% (cinqüenta por cento) e mais 01 (um) dos associados quites e com direito de voto 

f.,Rr viEIRO Não :;c realizando em primeira e.ouvocação, a Asseo:Wéia será levada a efeito 01 (urna) hora 
após;  ms mesmo local em segunda convocação , com a.  presença de 30% (trinta por cento) 
daqueles associados ou em terceira e u;tinia convocaclia.01(uma) hora depois no mesmo. local, 
com qualquer número dos' associados quites e com direito de voto. 

§ SEGUNDO 

ARTIGO 30 

Em ambas as sitoaeCes ficam ressalvzWas as instruções especiais e casos previstos neste 
Estatuto, bem corno., observados os coeficientes de votação • . 

As Assembléias Gerais são soberanas et,: suas resoluç5es,. respeitadas as Leis Vigentes e este 
Ustainto e suas deliberações serão tornadas por maiori-.:: dos votos dos associados presentes, em 

meírit_ segunda e terceira e última ccii,ocação, salvo. os casos previstos neste Estam:, ou 
•Ár,,,•:.nre.+.3es f.:;peciais 	• 

61‘e%  I°  
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k-fiGe; 28 Compele a Assembléia Geral 
A) 

os processos de penalidades impostas aos associados 
os processos de admissão e demissão empregados 
os processos de perdas de triz ndatos 
os processos de aplicação de patrimônio 
os processos de criação de delegacias sindicais e sessões 
os casos omissos em que . for convocada para pronunciar-se 



§ r.INICO A convocação d Assembléia Geral será feita por edital publicado com, 	 e 
dittY•faiaeo),:aliau, amplamente divulgado na sede de Sindicato, delegacias'..saidic • 

p4.̀..bhejs do município, devendo a dire:oria comprovai a publicação através 

P.ealizar-se-ão as Assembléias Gerais Extraordináaiaa; observadas as prescrições menores 

A) Quando o Presidente ou a maioria da Diretoria o:. o Conselho Fiscal julgar conveniente 
B) A requerimento dós ass'ciados quites, esn número de 10% (dez por cento), os quais 

especificarão detalhadamente os motivos da convocação 

ARTIGO 32 A convocação da Assembléia Gera: Extraordinária, quando feita pela maioria da Diretoria ou 
Conselho Fiscal ou pelos associados, não poderá opor-se o Presidente do Sindicato, que terá que 
(0i11;33-  provicWriCiaS rara. gz.a convocação dentro de 05 (cinco) dias, a contar da data da entrada 
do requerimento a:a.ed-etaria da entidade 

t".N.IMr.:kiki'Á‘ Expirado o prazo marcado neste artigo e não tendo o Presidente convocado a Assembléia, 
aqueles que delibararaiii :poderão realiza-1a em toda plenitude, podendo, se assim desejarem, 
solicitar assessoria da Federação a que esu•ier enquadrado o Sindicato 

s SEGUNDO Somente tratarão dos assuntos para os quais foram convocados 

?3, TP.RCEMO Deverá comparecer it respecti va Assembleia., sob peca de nulidade da mesma, a maioria dos que 
a promoveram 

ARTIGO .:5,3 s A: ser 	Gerais só poderão tratar dos assumes para os. quais foram convocadas • 

DAS DELEGACIAS SINDICAIS E DELEGADOS DE BASE 

ARTIGO 34 Dentro da respectiva base territorial, 'o Sindicato, quando-julgar oportuno, instituirá delegacias 
ou sessões. para inelfior proteção aos associados e à categoria representada 

PR ME 11;10 O critério para irstituição . de delegacias sindicais ou Sessões; levar-se-á em conta os interesses 
do: trabalhador-tas rurais radicados nas áreas pretendidas a critério da própria Diretoria 

SReviNDO Os pedidos serão levados à Diretoria que estudará o assunto e posteriormente o submeterá à 
apreciação da Assembléia:Geral do Sindicato 

§ TERCEIRO Considera-se Delegacia Sindicais aquelas. criadas com am mínimo de estrutura (sede, fichários, 
arquivos, etc.) e sessões onde apenas é escolhido o dele2ado sindical de base 

§ OUARTO Em ambas as siaiações previstas nos parágrafos anteriores; os delegados de base serão 
escolhidos pelos associados. radicados naquela base, cujo nome será homologado pela Diretoria . 

a!,••,.",./:"NTO O maadato do delegado .du base acompanhará o da Diretoria em exercício, extinguindo-se com 
ela, desta forma, dío tendo tempo fixo 

ACTIGO 35 Compete ao delegado sind;cal de base: 

q&.0.02.kaP 
Sid`' 

p,4\q"'' • 



À) Representa' r; Sindicato perante 
territorial que lhes seja atribuída 

B) Atuar na base territorial em tudo que possa 
trabalho dos trabalhadores rurais da região 

C) Prestar assistência -e orientação aos trabalhadores.  rurais, fazendo os 
forem necessários 

X)) Fazer o :i.evantamento s::)cio-econjArtoo da região, dos problemas dos 
suas reivindicações 

E) Promover e divulgar o S;.,:dicato :aa. região, fazer: reuniões, objetivando maior organização e 
conseientização, da classe em conseqüexei,a, -aumonto do número de associados e 
fortalecimento da categoria 

F) Divulgar reuniões e outros evento:: do Sindicato, visando mai.)r participa:0'o dos associados G) Manter a. Diretoria do Sinci;c..a:o informanl quarto aos problemas, necessidades e 
reivindicae1.-ie: dos trabahadores rurais na sua base territorial 

DOS 1). %L 	REIRIESENTANIES 

C(.:-.:•pete aos è::',:::gados representati;es: 

À) Itepresentar o Sindicato junto a FETAEMG em todas as reuniões e eventos realizados por 
aquela entidade. r.. 

B) Procurar conhecer bem a situação, os prot:lainas e as reivindicações dos associados do 
município, para junto àquele ors;ão . superior. discuti-los com independência e sabedoria, 
buscando scluções satisfatórias 

(:) Antes de partir. para as reiniões doConselho de.:R
epresentantes, procurar conhecer a pauta, ante:Ápadamente os ass:intr.is com 	demais_ membros da diretoria e Conselho fiscal 

Jesta forms criar condições para uma boa paficipação. e representação do sindicato 

CA t.bkiGUI.___&11.  

DAS ELEI.rit,".ÕES 
ARTIGO 37 As eleições para renovação da Diretoria, emnsei'io.:,Fiscal e da Delegação ao Conselho de Representantes 	Federação develrão ser 	-dentro .do prazo .znáximo de 60 ..(sessenta) e no i.n.nimo de 30 (trirà-a) diid:sitesr-do. 	dwinandate•lievtiue.:estiverern em 

zlItitli:0 As eicioe;; 	■ EligiUs 
por urra Comissão  cenvosta de no máximo 05 (cinco) e no mínimo 03 (tr,'51) asso,.:i1.4..

..as em pleno gozo dos direitos ..sindicais escolhidos na assembléia geral 

convocação da EleiÇãa 
regularmente convocada e realizada 	ontecede,lcia . thinima de 15 (quinze) dias da data da 

§ SEGUNDO Não se realizando as eleições t:o orazo prevista neste avigo, o Presidente do Sindicato 
convocará a .As3embléia Geral Exti ;.ordinária para escolha-da junta Goventativa composta de 05 (cinco) rneinbres.  q.se  dirigirá o Sirv.lici,.to e realizzzíá eleições, durante o prazo de 150 r;on[.%:11* 	ténnin,..: do mandato da diretoria eia exercício 	

(cento e 

Com a furar: :-..ic.
ve;:lativa, será esco'llida a Comissão Eleitoral que presidirá as ele;eões. A ...5tupos'ição 	Attriz, Governativa obedecerá ao pre.,:isto no artigo 16 do presente Estuuto. Não sendo necessário 	

caso, a eleição de suplentes da Diretoria e nem do Conselho Fiscal. 

os emprezádores e aos 	h/fores- 
4. 
• ,) 

fiwaificar a melhoria da 

iiiihamentos qu, 

ida e d 

trabalhadores rurais ( 

TeRCEIRO 

S. al.10, ,0 

C F,,,,N• 



C..3 4 
z 

Mwrá milhem a Assembléia Geral Extraordinária de que trata o parágradtergro d 
escolher 03 (três) membros para o Conselho Fiscal da entidade e\ Ct (d.ià 

3 N.  representantes para a . Federação;  que exercerão os _ seus cargos dur. 	- • 
administração da Junta Governativa 

DO VOTO SECRETO 

. ; 	 assegurado mediante as seguintes previdências 

• 0'..'so de cMula única contendo todas as chapas registradas 
;;-- isolan sento do eleitor em cabine indevassável para ii:àO•de votar 

III -- Verificação da autenticidade da cédula única a vista das rubricas dos membros das mesas 
coletoras 
IV -- Emprego de urna que assegure a inviolabilidade do voto 

DOS ELEITORES 

3'.' 	ei.; o a vo••o, todo o associado que, na data das eleiç.ões.. 
••••:. 

• Tiver mais de 0r (seis) meses de inscrição no quadro'.  social e mais de 01 (um) ano' de exercicio como ti-b)alliador rural 
Li tiver 16 (dezesseis) anos de idade 
III -- Estiver no gozo cios-direitos sindicais nos termos do Estatuto do Sindicato 
IV — Tiver quitado a •Contribuição Sindical até 10 (dez) dias antes da eleição em primeira 
convocação, em consonância com o parágrafo único, do artigo 13 (treze) do Estatuto Social. 

. 

DAS IN-ELEGIBILIDADES 

,.;asos de inelegibilidade previstos nos artigós 13 e 14 do Estatuto Social, são 
iras eleições que presidirem, os membros da Comissão Eleitoral 

ele?. • a .4  
crio, 'e  

.. • 

-.. • • 

DO QUORURis 

A eleição em primeira convocação sé será válida se participarem da votação mais de .50% 
(cinqüenta por cento) doSáSSOCdõs cont capacidade devotar  

• N2.7, obri4f) esse quot-uw,, seá realizada nova votação no prazo máximo de 15 (quinze) dias, - a :idide je:V6iireni. nuuis de 30% (trinta por Cento)• dos referidos associados • 
. 	. 

Só poderão participa-  da votação em segunda convocação, os associados que se encontravam em 
condições de votar era primeira convocação  

Não obtido o quorum. em segunda convocação, procederSé.,á na forma prevista nos parágrafo 
segundo do artigo 39.° do presente Estatuto. 

Na hipótese de não haver nenhum •quoruni, seja eiá. :primeira convocação ou em segunda liekteão, se for o caso, o Presidente da mesa apuradota fará inutilizar as cédulas e sobrecartas, . 	o sigilo dos possíveis resultados 

DA COMISSÃO ELETTORAIr.., 

s (o'hA CONVOCAÇÃO 

014S rj11413c;‘ à:3  

ARTIGO 41 

4 

§ 	:F1.1V0 

§ SEGUNDO 

§ TERCEIRO 

§ QUARTO 



• 

• 

A publicação do Edital será feita no Sindicato, delgacias sindicais e nos órgãfes, 
cos do 

entidade acluitindo-se ainda a publicação em jornal de grande circulação na b éterritorial da i  

• 

§ SEGUNDO O Edital será obrigatoriamente afixado em local visíVel e de fácil acesso ao público, na sede do 
. 	, • 

Sindicatca 
 delegacias ou sessões sindicais e airalee .nos logradouros públicos, devendo a Comissão comprova- a•divulgação 

() edital mencionará dia, ocais, horários do início e dwencerrarnento das votações em primeira e 
;egutiel.a convocação, horário de funciouainento da ;'

..;ec retaÊa da Comissão Eleitoral, bem como, 
praicaz para regiatro de candidaturas, que será de 20 (vinte) dias a partir da sua publicação e 

aCixação na sede do Sindicato e conterá ainda os peaeos para a:impugnação de candidaturas 

§ QUARTO Exemplar do Edital, .001./1 certidão de data de sua aí3:agçãO;  na sede do Sindicato, expedida pela 
nos autos do Processo Eleitorat 
Comissão Eleitoral, bem como os comprovantes de ..ampla 

.-.divulgação deverão ser arquivados 

..• 
DO REGISTRO DE ~AS 

ARTWO 	
0 rectuerimentoie registro de chapa dirigido à Cor liasão• Eleitoral, poderá ser assinado por qualquet dos cand'e.4

utos que a integram e deverá ser adotitPanbado dos seguintes documentos: 

	

. 	• 

. 	. 	. 

A) Ficha de qualificação de cada candidato, com seus dados. 
I - Nome completo . 

Filiação 	es„. 
.1ff- Data de nucinctento 
IV- Naturalidade •.e . • 
\L. Estado Civil e. .• • 

Vi- Residência. 
V11- Náineret da ma-aleu/a social 

Ten-ipo deassDciado de Sindicato 
IX- 

Tempo de exercício da atividade como trabalta.dor rural 
X- 

Nome e endereço do estabelecimento ou empessl em que trabalha, se ernpreczado XI- Cargo de direção ou representação sindical que ex
sietce: • XII- Assinatura docandidato 

B) Fotocópia de um documento de identidade de cada eãidito • • • • 

C) Documento que Ç.oiliProve ter o candidato mais de élYtitiWano de efetivo exercício da • 
profissão de trabalhador rural, dentro !:!a. base territorial do Sindicato; 1)) 'Cace -a de Associado do STR acompanhada do reciV6-dé pagamento de mensalidades. 

./tiZTIC;0 44 A ComisMo Eicitorai, napritz,04e-24-(Yintreelltiátrizi)&a
, i'àrnecerá ao requerente do registro, 

comprovante do meSmó. 
 e comunicará por escrito, "no mesmo prazo, às empresas ou estabelecimentos o rek:istro das candidatur&, dos seus empregados 

ARTIGO 45 Será recusado o registro de chapa que não ..;ontertha candidatos efetivos 
e suplernes em ruSmero 

• 

precdrts assinadas, .(16 todos os candidatos 

suficiente para os eargOs; doncorrer, ou s.
ue lão esteja acomPanhada das fichas de q - cação ji  

• 

(t)tv 
soo 3/  
0891:14.dvosisda 

S 

ARTIGO 42 

?z.; 	PIRO 

deões s...,rão convocadas pela (s3rnisãó 	 edital 	 Igado/com antee.etiênchilnáxima de 60 (sessenta) dias e nÁlninia de.:3Ntizintitydias' 
o 

. 	• 	• 



§ PR/114E1RO 

!''j 47 À 
da 

A i

mi  

entT 

impugnação de 
candidaturas poderá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias a contar da ta de publicação da relação nominal das chapas registradas e somente poderá ser 

erposta por associados em pleno gozo de seus direitos sindicais. 

mpugnaçâ'o, exposta os fundamentos que a justifique, será dirigida à Comissão Eleitoral, CgtieS contra recibo  

'04 rd. 4°0 C, s5 
z § ÚNICO 

Verificando-se irregularidades na documentação apresenta, a Comissã leit ik• 
interessados que prornova a correção no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
de seu registro 

ARMO 46 Encerrado 
o [me.° pararegistro das chapas, a CorniSriãO Eleitoral providenciará 

ílnedátv 1avratula da ata de registro, mencidianddse as chapas registradas com a sua 
nuMeração crescente de acordo com a ordem de apresentação dos requerimentos11 	 . -- Dentro de 72 (setenta e duas) horas a composiçád:datilográfica ou tipográfica da cédula 
única, na qual deverão figurar, em ordem numérica todas as chapas registradas, com os tomes 
dos respectivos candidatos efetivos e suplentes 

1.1j — Dentro do mesmo prazo (setenta e duas heras); • á publicação da relação' de, chapas 
registradas, através do' Mesmo meio de publicação do Edital de Convocação das

.  Eleições declarando aberto o prazo de 05 (cinco) dias para impugnação de candidaturas. 
• 

DAS .1314YUGNAÇÕES 

§ SEGUNDO A. ( 
'emissão Eleitoral terá o prazo de 24 (vinte e çuatro) .haras para notcar ao candidato 

ir.liCaç'jÓ, "fAl'a wsentar _as contra -razees. 

;guiado e este oca- 
 sua vez, terá 0.5 (cinco) dias de prazo, contados do recebimento da 

§ TERCEIRO 

Findos os prazos esitbeleeidos nos parágrafos anterioreseaCóssão Eleitoral terá 03 (trêS) dias 

• • 
.• • • ••,. 

para realizar as diliOnciaá'que forem necessárias para instruir ó processo 
§ QUARTO 

A própria Comissão Eleitoral estará habilitada paraefazee.ao julgamento do processo na fase 
COrItiança. seguinte, podendo para isso, se for necessário, solicitar a assessoria de pessoas de sua inteira 

• 

(Ye UNTO .,;,tezilizando em tern,,
o,.hái.)ii e Julgamento, a ComisSão.. Eleitoral providenciará e fará a 

conhecimento de todos 
eornunicação dos resultados aos soteressados e afmará cópia do seu despacho no quadro de avisos, para 

 
§ SEXTO Se por força 

maior não sendo realizado o julgamento até .03 (três) dias antes das eleições o 

• • 

contra a eleição do memao.a. 
candidato impugnado -concorrerá ao pleito, ressalvado aos

-impu&ladores o direito de recorrer 
. 	, 

, ' e A elapa de que fizerem: 
 pane os impugnados poderá eoncorrer, desde que, excluído aquele, 

permaneça com número -suficiente o bastante para o preenchiinento de todos os cargos efetivos, 
considerando dlstintamente, diretoria Coelsellio Fiscal e Delegados Representantes. 

anterior 
• . 

ORAS 

§sf,Tutio 

§ OITAVO Em caso de renúncia forma/ de candidatos se aplicam os dispositivos contidos no parágrafo 

§ NONO 
Das decisões da Comissão, poderão os interessados reco 

( 1,1°  
* e‘ "14,°  Alk ((mi, Sok 	 MESAS COLEI' 

w' 010'001  

ntr à justiça comum 
 . : e 	• 	 • e.SN .-.. 	-''ku. 

i 7  / 

.:„''.... 
r..-, 



ARTIGO 48 Ás mesas co!etoras 'serão constituídas de 
um.  *presidente, dois mes 

designados e nomeados pela Comissão Eleitoral, .‘!riridas as chapas concorre 
es § PRIMEIRO 

Para os fins previstos neste artigo, a Comissão Eleja:irá] fará a escolha até 15 (qui 
	dias antes 

. 	. 

da data da eleição em primeira convocação 

:A ',;t..", 
 f.i.aleaão ser Ladaladas Mesas Coletoras na sede doa Sindicatos e nas delegacias sin s,:-!s.

.cs sitidicaè, não 'devendo votar, perante cada MeseMais de 300 (trezentos) eleitores sou 
 :.; 1

:'-iteEM-C) Os trabalhos das mesas coletoras poderão ser acompanhados por fiscais designados pelos 
candidatos, cujos nomes. figuiem em primeiro lugar nas 'chapas, escolhidos dentre os eleitores, 
presente Estatutra na proporção de Um fiscal por chapa registrada, aom observação expressa do artigo 46 do 

A.RTICO 49 Não poderão ser norrieados membros das mesas coletores: 

a: ano jidatos, seus cônjuges e parentes, ainda que por afinidade, até o 2.° grau inclusive 
Os membros da diretoria, do vonselho fiscal e da delegação ao Conselho de Representantes. 

 da Federação, efetivos e supordes e os membros da Comissão Eleitoral, 
todos os 111C11CiOà.dOS neste inciso 
bem como seus cônjuges e parentes .!inda que potafmidade, até o 2.° grau incluáiye, de ... 	. 	. 

ARTIGO 
50 Os mesários substituirão o presidente da , 

 colekaa, na ordem crescente da sua denominação 
processo eleitoral numérica de modo que haja sempre quem responda, peSsoalinente 

pela ordem e regularidade' do 

á Ç., 
 aitaário ou suplente que assumir a presidência,..nOmear, dentre as pessoas presentes e 

.iaaaompletar a mesa coletora. 

()Nevados 
 os impedimentos constantes no artigo awerior, , os membros quer 

 orem necessários 

DO 1V1ATERIAL DE VOTAÇÃO it ARTIGO 51 
No dia previsto para as.. eleições, 01 (tua) hora antes daquela determinada para o inicie da 
material. votação, a Comissão Eleitoral entregará ao presidente :de cada mesa coletora, o seguinte 

i- Relação dos eleitores da mesa; 
II-- foi ,:s de votação dos eleitores da mesa; 

111- Folhas de votação para os votantes em separado., 
ter- Uma urna vazia, vedada pela comissão com tiras de. papO V- 

Cédulas Únicas comas chapas registradas; 	 gomado;  VI- Sobrecartas para osVotos em separado; 
VII- 

Modelo de atas a. serem lavradas pela mesa coletora; .. VIII- Um exemplar desteEstatuto; 
I_X-

Material de expediente necessários aits trabalhos de votação. 

de elcitoles da mesa será organizada em ordem,. alfabética e com o número de 
convocação. 
matrícula de cada eleitor até no máximo a 

(oito) dias antes das eleições em primeira 

eleições em primeira convocação. 

P,
.a.iará 4:,.; encabeçado de chapa solicitar cópia da lista ele votantes no prazo de 07 

dias antes.  das 

ento , .31 .A 014 'ta -,."910" - -- wifáida 
 m , 



?..; SEC:tini...0
0 Nas félhas de vetacão, aiám da assinatura ou da henressão digital do pole 

analfe!.icto, 	
consignados o nome de eleitor e o número de sua matricula s. or 

ial. 

PA VOTAÇÃO • • e 
ARTIGO 

52 No dia e local designado, 30 (trinta) mieutos antes da hora do início da votação,
ee membros da mesa coletora verificarão se está em ordem o material ;para a votação, providenciando o 

presidente para que sejam supridos eventuais deficiteias 

A hefe lfixada eo editai e 
tendo consióerado o recinto o *material em condições, o presidente da ¡nesa declarará iniciados Os trabalhos de vetação 

54 A votação terá ii.U!taÇãO mínima de 06 (seis) horas, observadas sempre as horas de inicio e encerramento previstos no edital de convecação 

§ ÚNICO Os trabalhos de voi..ção 'poderão ser elleetrados antedpadamente, se já tiverem votado, todos os 
eleitores constantes na folha de votação 

.,'.'!' :";.•,-5 .4S le;:..iist-e a ‘,.,otaçãr . 
 pela eidem de sua apresentaçJ.0. à mesa, depois de identcado. assinará a 

. 	.• --, e._ 	. • 

,'.e votação, receberá a cédule única rubricada -pelo . presidente e mesários e, na cabine 
?edeeeefzável, após essitialar no retângulo próprio a. chapa de sua preferência, a dobrará, 
depesitando-a em seguida, a uma urna colocacia na me coletora 

§ PRIMEIRO 
O eleitor analfabeto aporá a impresso digital de seu: polegar direito na folha de votação, 
assinando a seu rogo um dos mesários 

• 

§ SEGUNDO Antes de depositai a cédula única, o eleitor deverá exir a pan:e rubricada à mesa, para que esta
. 

. 	. 

	

vrifique, t.;em a tocten,. se é a mesma que ibi entregue ar, eleitor 
	

.. . . 

i '-'''r'.... '..• . o'• 	:;e e : e-Iiii.:,  não tke. 
 mina, o eleitor será convidado a voltar à cabine indevassável e treer o 

• . 
-: .,,e • , 	 . . 

votai., anotando-se a eearrOricia na ata. 

,
;eu ,itno na cédula que recebeu; se o eleitor não proceder conforme determinado, não poderá 

• • 	- 
ARTIGO 56 O 

eleitor será admitido a votar, no caso cie omissão de seu
.  nome na relação de eleitores da mesa, desde que exiba comprovante de associade do sindicato em gozo dos seus direitos sindicais, 

separado. 
devendo o comprovante conter o número da sua matrícula

...social, sendo o seu voto tomado em 

Será imphém ;admitido a votar, o e:leitor, ainda que deixe de exibir comprovante de associado do 

do mês 
ságii.cate no gozo de sei.g.s. direitos s'

zidicais, desde qhe seu noite conste na relação dos eleitores 

nr: GO 57 
A impugnação do voto, formulada pelos . candidatos ou qualquer eleitor, será apresentado .por 
escrito ou verbalmente contendo os movimentos de imptoiação 

§ ÚNICO Se apresentada verbalme 	
a IMpitgilaÇãt) será anotada pelo presidente da mesa coletoea e acompanhará o voto em separado. 

 

. - •:,- ee- :. eitios 

 

votes fbrem impugnaáos e aqueles cujos nomes não constam da lista de 
seus votes tomados em separado 

),) • 1 	- 	eclia  • S. 	. h.:. 	- NN° 
xv,  cocel -p.irodo 



4";MCO O voto em separade será tornado da seguinte forma 

f. 	O presidente da mesa coletora éeterminará que o eleitor assine a fol 
separado, ou nela oponha a impressão digital do seu polegar direito, se analfake 

ti. 	O presidente da mesa coletora entregará sobrecarta' apropriada, para que, na presença da 
mesa, nela o eleitor coloque a cédula única que assinalou, a impugnação ou documento 
comprobatOrío da condição de associado no gozo dos direitos sindicais 

In. 	O presidente da mesa coletora determinará que o .eleitor feche a sobrecarta e deposite na 
urna. 	• 	 • 

(.1,..:tif,w.ntos válidos para a identificação do eleitor constantes da relação dos eleitores da 

L.; Loira de Trabalho e Pr,:vidênc:a Social 
Cal teira de Ident:dade 
Certificados de Reservista 
Carteira de associado do sindicato 

ARTIGO 60 À hora determinada no edital para enceminiento da vc4ação, havendo no recinto eleitores:aptos a 
ou-, serão convidados. em voz alta a fazerem entrega ao presidente da mesa coletora dos 

41e identificação, prosseguindo os trabalhOS até:  votar o último eleitor 

§ CIUMCIRO iincerrados os trabalhos de votação, a urna será lacrada. com  aposição de tiras de papel gomado, 
tubricada pelos membros da mesa e pelos fiscais 

SEGUNDO Em seguida, o presidente' fará lavrar a ata, que seta também. assinada pelos mesários e fiscais, 
registrando o local, data e os horários de, início e encerramento da votação, o numere) de .votos 
dos eleitores constantes na lista de votantes, o rúmen) de votos em separado, bem como os 
protestos apresentados por eleitores, candidatos ou fiscais 

áld„ o íi.esidente da mesa coletora fará entrega ao presidente da mesa apuradora, 
recibo, It urna do material utilizado durante a votação 

DA APURAÇÃO 

ARTIGO 61 A mesa apuradora será instalada na sede do sindicato .e presidida por pessoa de uotória 
idoneidade, mediante escolha e indicação da ComiscAo Eleitoral, ouvidas as chapas concorrentes 
e terá os auxiliares ...:t.:cessarios, de livre c::,olha do p.-esiderite ou seu suplente, quando este 
presidir a apuração 

ÚNICO Pata os fins previstos neste artizv , a Comissão Elehoi-ai fará a escolha do presidente da Mesa 
Apuradora e do seu suplente, até 15 (quinze) dias antes da. eleição em primeira convocação.. 

ARTIGO 62 Aberta a urna, o IN esidente verificará se o número de ex-dulas corresponde ao de vz,ántes 

§ PRIMEIRO Se o número de cé5:alás for igual ou infrj.or ao de votantes, far-se-á a apuração 

§ SEG /ND° Se o número de cédulas.. for superior ao de voMtes,.. . presidente tomará as seguintes 

Mag  .50  
it. i S..041'.b 	'51-4  t5) 	erke (04  rio 



I. 	Co.uferirá -as rubricas dos membros da mesa coletora nas cédulas u 
votos das não rubricadas ou com rubricas diferentes; desaparecendo a 
s apuração dos vetos constantes das cédulas devidamente rubricadas 
re!sis!inclo diferença, o presidente procederá :à recontagem do número de eitores 
..:.u5t:.tz:sites cia folha de votação e, caso seja -constatado engano na contager procedida 
pela mesa ioietora,. fará a apuração 

W. 

	

	Depois de tomadas as providências prevista; .nos incisos I e II deste parágrafo, se o 
número de cédulas continuar superior ao de votantes, fará a apuração, descontando-se 
dos votos atribuídos à chapa mais votada o número de cédulas ainda em excesso, desde 
que esse número seja inferior à diferença entre as duas chapas mais votadas, caso 
contrário, a urna será anulada 

;srt.. f.;,k ?..e.;akida íi apt.naí,:iio,da urna, deverá o presidente inicialmente: 

u.s. razões dos votos em separado, anulando os votos dos eleitores que não 
podiam vota- 

Mislufar as cédulas.dos que podiam votar, com as•demais existentes na urna 

ARTIGO 64 Apresentando a cédula única qualquer sinal, rasura ou dizer. suscetível de identificar o eleitor, ou 
tendo este assinalad 3 duas ou mais chapas, o voto será anulado 

..; ARTIGO 65 O% 
trabalhos da mesa apuradora poderão ser acompanhados por fiscais designados pelos 

cujos nomes figuram cru primeiro lugar na chapas, na proporção de 01 (um) fiscal 
ce.=.1S1 i'ada, • 

podendo ser, se assim desejarem, , assistido por advogados .poe, eles cod lídas 

:. 	• ,kf'dfICO 6õ Os 1íyc.,iis assistidos 41.4 ,. não por advogadas, poderão fiAmular,, perante a mesa qualquer. protesto referente à apuração 

PRIMEIRO O protesto poderá ser escrito ou verbal, devendo, neste: ultimo caso, ser ratificado por escrito, até 
o final da apuração 

ototesto verbal ratificado por escrito, dele 1.1ão. se  tomará conhecimento 

em separado, desde que decidida sua apuração, serão computados para efeito de quorum 

t'ICO 68 Finda a apuração, o Presidente da mesa apuradora pre,c;amará eleita a chapa que obtiver maioria 
dos votos, quer em primeira .convocação, ou em segunda convocação 

1RTMCO 
69 Proclamado o resultado,, o presidente fará lavrar 

obri 

	

	 .a ata de apuração, que mencionará !-mtoriamente . 

=jia e titwa da abertura e do encerramento dos trabalhos 

	

11. 	
Resultado de cada urna apurada, especificando-se os números de votantes das folhas de 
votação da urna e.das folhas de votação em separado,: cédulas apuradas, votos atribuídos a cada chapa, votos em branco e votos nulos 

III. Número total dos eleitores que vota:am 
IV. Resultado gera! da apuração 
V. A chapa eleita 
VI. Protestos apresentados ou ratificados por escrito ou sua inexistência 

IMO ra" 
n~K G ,d8 feyis-nr-- 

,'7 



is ta. 

ura será assiaada pelo presidente eaaus auxiliares_ bem como pelos 
obedea:ide o disposto no artigo 46 deste Estatuto. 	 sou ti 

2 

ARTIGO 70 Se o número de votos da urna anulula fer igual ce superior à diferença entre as dua •chapas 
mais votadas, não haverá proclama0o de eleitos. pela mesa apuradora, dev do esta 
imediatamente, comunicar, o fato à Comissão Eletoral, que determinará nova 

	ção para os eleitora:: da urna anulada, a ser realizada dentro de 3 ,'quinze) dias. 	 ...r. 

G.-se, de 
empate entre as chapas mais votadas, realizar-se-á nova votação, observando o r.10 parágrafo.  3.° do aat■go 7.° deste Rekdn-4e.nto, à. qual somente poderão concorrer as 

ascrutírtio glieStãO, assegurado o direito de vote exchisivaMenie aos habilitados ao primeiro 

DAS NULIDADES 

ARTIGO 72 Será anulada a e1eit àoquando: 

Realizada arn dia, hora e local diverso 
en.;:ernida ai:eS da hora deraatninada, 
constantes da lista de votantes 
P.ealizada ou apurada perante masa não 
presente Regitnento 

dos designados no edital de convocação, ou 
sem que tenham votado todos os eleitores 

constituída fle acordo com o estabelecido no 

ARTIGO 75 
Os recursos poderão er interpostos, por 
(cinco) dias a contar da data das eleiçõe. 

ARTIGO 73 Será anulável a eleição, quando ocorrer N.Cio que corpronteta sua legi 
prejuízo a qualquer candidato ou chapa reOstrada.. 	 timidade, importando em  

§ CNICO A vauiação do vota não implicará na da utna em qae cLoCOraên.da se verificou, nem a anulação 
ama illgtil,:atá na anulação da eleição: salvo se o dmier6 de votos da 

urna anulada for igual 
.a aa a.a., ,t,.. :to da diti.trença entre as duas c.hapas mais saltadas. 

. , 	a i,,
..)podecá a nulidaJe sea invocada por quem lhe deu oausa, nem aproveitara ao seu responsável 

DO!' RECURS'M 

_ÇIEWO Os .recursos e os (itUlMerit(»: de prova 
!.'otiliSiziie Eleitoral 

qualquer intev ante de chapa registrada, no prazo de 05 

que lhe forem anexados, serão apresentado; em du as 
çii:C.

Iiivni30 A Comissão Eleitoral fará .a entrega, contra-recibo, dentro de 2 
Segunda via do recurso e documentos juntados, ao recorrido4 (vinte e quatro) horas, da 
para apresentação de contra-razões. , que terá prazo de 05 (cinco) dias 

ERCEIRO Findo o prazo estipultdo no parágrafo ::irnerior, 
recebieas..ou. não as contra-razões a Comissão Eleitoral filra realizar as diligências que considerar indispensáveis e em seguida julgará o 

ocr)Rr53,  
processo, podendo pa:.

a isso, se for necessário, solicitar .a assessoria de pessoas de sua inteira 

•
je te;;MS(1) contra a decisão que não proclataou chapa eleita, ao presidente da trela c.:abri-í apre.s.aaatar contra-razõaa. 

moa 
31.41  00 1.40gada 

IQ 

/ 



§ CURTO O recurso não ;!.::,penderá a posse dos eleitos, salvo se provido e co 
arde s da pÉ,s.se. 

§ SÉTIMO 

o recurso - versar.sobre inelegibilidade de candidato eleito, o provimento não plicará na suspensão da fosse dos demais, exceto se o número destes for inferior ao previs no parágrafo 7.° do artigo 	deste Estatuto. 

Das decisões da Co 	a" poderão os itacressado: ::ocorrer para justiça comum 

DO PROCESSO ELEITORAL 

Winpe,ix.t.tr] organiza)- o procf..eso das, eleições, comas seguintes peças: 

cie convocação 

Exemplar do jornal ou boletim que publicou e edital, ou certidão da data de sua afixação 
na sede Co Rindic ato 
Requerinienio dei-egistre de chapas e fichas de qualificação dos candidatos IV. Relação dos eleitores e as folhas de votação de cada urna 

V. Expedientes relativos á composição das mesas coletoras e apuradoras 
VI 	Ata:: de votação de cada urna 

Ata de apuração 
Protestos escLitos, recursos e contra-razões 

J:K 	Cópias dos processos de impugnaçZ;es, se for o caso 

DLSPOS11:2Ó-  ES GERAIS 
ARTIGO 77 

Os prazos constantes do presente Regimento Interno serão computados, excluindo-se o dia do 
começo e incluindo-se .o do vencimento, que será prorrogado para o primeiro dia útil se o vencimettio ocorrer em Sábado, Doroingo ou feriado. 

no prPsente P..eg,imento Intemo aplica-se no que couber 
à3 eleições dos • i,

tinndos. direção dr.s Delegacias ou Sessõe., sindicais ifistituídas p 

	

	
delegados 

elo Sindicato 
79 Cis ,.Âsos c,ihissos rel.a.tivos. ao 

 Processo Eleitoral serão resolvidos pela Comissão Eleitoral 

CAPÉ1112M.) Vil 

DA PERUA DO MANDATO 

2a) t";;;; nr-:.mbrw; da diretoria, conselho finais e c;elegado: 
,-epresentantes, perderão seus :i-iandatos casos;: 

A. Malversação ou dilapidação do patrimônio social do Sindicato; 
R Grave violação do Estatuto; 
C. Abandono de cago naforrna prevista nos parágrafos 1..° e 2.°.  do artigo 86; D. 

Aceitação ou solicitação de transfere« ;;ia que importe no exercício dt? cargo 
• 

PRIMEIRO A perda do -,-nandatc aerá declarada pela i-is:,embléia Ge:., especialmente ronvocada para. esse 

dc cargo adix2itiistrativo ou representativo, deverá ser precedida de rt.,:.2181(2),:1;:3).as:stiont..Liii:4:z1.611eaoat#:ieximatulroessadtoo.[-,,ieDa direito de defesa, no prazo de 15_...~.;e)ds, 

. 	"."-;:.9',,—;.7:,2(0 • 
oçodv  1(1 

es: s 



•I 	 . 



ARTIGO 81 Na hipótese de perda de mandato, as substituições se farão de acordo com 
83.° deste Estatut.3. 

ARTKX.1)1.:2 A. convocação de suplentes, quer para a diretoria, quer para o Conselho Fiscal e d91 gados 
wrx.-..,ate ao presidente do Sindicato eti seu substituto legal e obedec,r‘ã ordem 

. r,(..T.eão da elta,:nt 

A 	• 	"Lue.ndo pedido de licença para afastamento, renúncia ou destituição de qualquer membro da 
e:neto:ia, conselho fiscal e delegado representante, 'a substituição será feita em conformidade 
com o art. 83.° do presente Estatuto. 

§ PRIMEIRO Achando-se esgotada a lista de membros da diretoria,-  conselho fiscal e delegados representantes, 
conforme o caso, será convocada uma Assembléia para eleição Suplementar que elegerá apenas 
os membros para os cargos vacantes. 

• de ?fie aça pau afastzunente de cargo ou eentincia serão comunicados por escrito ao 
.1.'en!:e do Si:a 	to • 	 • •  

1":::n: se tratando de licença ou renúncia do presidente do sindicato, serão notificadas igualmente, 
por escrito, ao seu substituto legal, que centro de 48 fquarenta e oito) horas reunirá a diretoria 
para dar ciência do ocorrido 

G'() 84 Ocorrendo renúncia coletiva da diretoria, conselho fiscal e delegados representantes e não 
havendo suplentes, o .presidente do sindicato, ainda .que resignatário, convocará a Assembléia 

tire de que esta constitua uma Junta. Governativa:Provisória para um mandato; de 150 
• (E\s. 

rA. TW') 	 (oc.rwr.Aativa, nos termos do artigo anterior,,,procederá às diligências necessárias à 
1.ealizasÁi.,, de novas eleições para a investidura dos.:  cargos da diretoria, conselho fiscal e 
delegado representantes, em conformidade com o Regimento Interno do Sindicato;  em vigor, 
ressaltando especialmente os parágrafos 2.', 3.° e 4.° do artigo 37 daquele instrumento 

ARTIGO 86 Em caso de abandono. dê coligo, proceder-se-á na forma dos. artigos anteriores, não podendo, 
entretanto, o membro da .diretori. do conselho fiscal ou delegado representantes, que houver 
d-,;lidon;-1(4.0 o cal go, ?er. eleito para qualquer mandato de administração sindical ou 

t!i.fr:n.!.re 05 (clilco) anos 

§ 	
Mii2M) Considera-se abandono de cargo a ausência não just'ficada, a 03 (três) reuniões sucessivas 

(ordinárias ou quando convocadas) da diretoria ou consãhó.fiscal e das assembléias do sindicato 

§ SEGUNDO Em se tratando de relegados representantes, considerar-Seá. abandono de cargo, ausências não 
justificadas de 03 (três) .  reuniões sucessivas na FE FAEMer, quando convocadas, ou às 
Assembléias Gerais do Sindicato 

fraTIVe..) 	6; ni 	ffiletimento de.. mernb.t.:) da di-eroria, coas?lho:ifiscal ou delegado representante, 
prz.,.e..:.er-se-á e :ubstituição na forma do artigo 83 do presente estatuto. 

CAPÍTR.:LQ IX 

DO FATRLMÔMO DO SIND.  /CATO 

ARTIGO 88 Constitui o patrimônio do Sindicato: 
f• 

ata S• Prata  
37.410 0A""' 

AdVC411" na 
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INDO Nenhuma contribuição:5pOderá ser imposta aos :Issociados além das determinadas por Lei e pelo 
extrema necessidade. 
presente Estatuto ou, 

 em casos excepcionalmente vutorizeclos pela Assembléia Geral e de 

AR 1 1CO 89 As despesas do Sindicato correrão peias.. rubricas previstas na lei e instruções vigentes 

dO . Par:?.-
iraônio do sindicato, constauida • pelo total dos bens que a mesma ...,,.:.,:: •., z.;.!:;ii..iaa,... ;;.,:are...oi.iá. 

[vtensaiidad;:: 
1)) As indas p.:-ovenietites Ja Contribuição Sindical; () Aluguéis de ittióve-is; juros d;-- títfflos e depósitos, D) 

Os bens e valores atkuiridos e as rei das pelos mesmos produzidos E) As multas e .arttra$ rendas eventuais; 
F) Doações e legedr_ss; " • 
O) Contribuição Confedeuativa; 

Çt-srltribuição Siridical•  

ortia da Golltribui;Ae.) estipulada ...ia letra 'A" do artigo 9.° e letra deste artigo, não 'dzsofi-er alterações sem o prévio proàtzticiatnento da Assembléia Geral 

imóveis, bem• corno os bens duráveis, só roderão ser alienados mediante permissào 
direito a voto. explessa da .AssentWia Geral, reunida com a presença.. dimaioria absoluta dos associados com 

§ PRIMEIRO Caso não seja obtido.  o ;4uorium 
estabelexido no "eaput" deste artigo, a matéria poderá ser decidida em nova Assembléia Geral, reunida com 

.20% (vinte por cento) dos associados com direito a voto, após o transcurso de 07 (sete) *
.tias da priixieir onVocação 

eserettám/ secreto. 
de.  Cirãz.:: somente terá' 	

'adotada pelo mínimo de 2/3 (dois 

,Jfq:1,
7.raçitc. da Assembléia Gera, concernente a venda de bens imóveis, caberá recurso solo() dentro de 15 (quinze) dias pai

. a. justiça coráirit. 
ARTIGO 92 

Os atos que importei/ .na dik.pidaçãc ou rnalvers4
.W.  do patrimônio do sincireato;. São equiparados aos ctiraeS deeculato, jolgad,s e punidos na. conformidade da legislaçào penal. 

ea;:Á1 (1,7 j:;;SOÍ(100 

rici *sindicato, o que se dará pc?r'deliberação expressa pela Assembleia Gera 	esse fim cé;rwocála e com 
a presença 

miinid/3 (dois terços) dos associados 

. • . 

vites, o seu patrimônio, pagas as dividas iegitimas dee:Tentes de suas responsabilidades, em se 
tratando de nurnerári em, caixa e bancos e em poder. 

de Credores diversos, terá a destinação determinada pela mesma ,AsSembléia, priorizado insti
-2.3.4&S. de -Assistência Social. 

cAptru/ x. 	
• 

rtISPOWÕES GE14`.41,§ 
A irITGO 94 Serào sempre tornadas 

por escrutínio seefeto, na forma estatutária, as deliberações da aos ge:Et:là3 assuntos: 	 . • 



ARTIGO 9.5 

t:r6 

0 97 

§ tiN,4(.'4) .E 

p o 

•-:;... ,-,:i:::, -:.:.• 57  
irejto 

 ar 

	

Serão nulos  de  ~- 	os atos pro.&‘adosc0,42:,..iyohjeii 
o  de desvirtuar impedir :ou fraudar 

a 
.?,...';,̀:',.::' • • 

a aplicação de preceitos-'centidos neste Estatuto. 
 

havg,
-ndo c.fispoSiçã0 especial em cotãsário, preScreVem 

em 02 (dois) anos o direito de 
pleisear u repara01, de qUalquer 

ato infringente de dispesi00 contidas neste estatuto. 
O presente estatuto, bem como as alterações qu,.;. 

yio Iiituro possam vir ocorrer, não.  poderão entrar em vigor antes da decisão (1.,, A.s.embléia 
Geral que. os aprovar, especialmente convocada 

para este'fim, estendo presentes 2/3 
(dois terços) dos associados com direito a vete,. em primeira 

providenciar o deviào.
' 
registro 

convocação e coD9 .()S (vinte por cento) daqueles em Seguncia convocação, cabendo à diretoria ,• ,, 
in g3 

tratando de ii1terações estatuterias com fim. de 
incorporar ou modificá? normas 

iscipLinates de procedimento 
eleitora', o iluorum míuirno obrigatório, em segunda cOnVocação, de 50';<, t."Ç:inq:It.--irka'Aór 
cento) e mais 01 (um) •.dOS associados com direito a voto, não (deado efa".tetanto, eásas.

:rnodificaçõ,2s serem feitas CM Prazo inferior a 180 (cento e oitenta) as das eleições. 
. 	, : . 

• presente Estatuto foi aprovado em 

Diretor Peide . 
••• 

etatento  ikto 	4 pr:ç para regi 

. 

, . 
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~go 
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Z A) Eleição do associado para a Diteteia, conselho JE:SCal 'e delegados re 
	tatues 
4. 	". ..k. 

13) loinada e aprovação de contas da diretoria  
') ApNeação do Patimônio 	 9 Ti- 
) Suimaxnento ti.2:s atos da &reteria 1-

dativos a penalidades: impostas aos associados. E) lu/gamem:o dos atos relativos à suspensão 
ou perda de mandatos de membros da diretoria, conselho fiscal e delegado representantes 	. 

F) 
Pronunciamento sobre relações ou dissídios de trabalhO:: G) Propostas orçalnentárias ....,. 



Ao controle Interno, 

Senhora Controladora, para análise e procedimentos legais. 

Unaí, 26/01/2018 

Waldir Wils N 
Secretaria Munici 

is Pinto Filho 
1 de Governo 
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Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí 
02 09 02 20 122 2750 0018 3.3.50.41.00 

MUNICÍPIO DE UNAÍ 

Controladoria Interna e de Transparência Pública 

PARECER N9 034 / 2018 	
PROCESSO N2: 01234 / 2018 de 25 de janeiro de 2018 INTERESSADO: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE UNAÍ 

ASSUNTO: Termo de Parceria - 
Emenda Parlamentar n9 16 - no valor de R$ 25.000,00 OBJETO DA EMENDA: 

Contribuição ao Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí, com 
vistas a cobrir despesas de custeio desta entidade. 

PARECER 

Trata-se de apresentação de proposta para a celebração da Parceria de 
repasse de recursos decorrente de Emenda Parlamentar. 

A princípio, vale dizer que o repasse de recursos financeiros decorrente de 
Emenda Parlamentar à entidade beneficiada acima identificada enquadra-se ao que dispõe o 
art. 29 da Lei n2 

 13.019/2014 - Lei do Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil, que diz: "Os 
termos de colaboração ou de fomento que envolvam recursos 

decorrentes de emendas parlamentares 
às leis orçamentárias anuais e os acordos 

cooperação serão celebrados sem chamamento público". (grifos nossos) 
	

de 
 

Atestamos a existência de crédito orçamentário para a execução do objeto 
dessa parceria, conforme Lei n2 3.128, de 11 de dezembro de 2017. Os valores previstos 
serão alotados de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho 
a ser aprovado. A saber: 

Atestamos ainda que, a entidade acima identificada está 
REGULAR em relação a prestações de contas decorrentes de repasses de recursos anteriores, realizados pelo 

município à entidade. 

Encaminhamos os autos à 
Secretaria Municipal da Agricultura e Serviços Rurais, 

responsável pela gestão da parceria, para análise e acompanhamento do processo. 
Caso conclua pela possibilidade de celebração da parceria, o gestor deve acompanhar e 
fiscalizar a execução da parceria, conforme dispõe o art. 61 da Lei 

13.019/2014. 

É o parecer. 

Unaí/MG., 31 de janeiro de 2018. 

Liliane nhã-Rissi-Matusifi.  - 
Controladora Interna e de Transparência Pública 

Praça JK - Centro - Fone: (38) 3677-9610 - CEP 38.610-000 - Unaí - Minas Gerais E-mail: controleinterno@prefeituraunai.rng.gov.br  - Site: www.prefeituratmai.m r. ,ov.br 



Processo n°: 
01234/2018 

Nome da organização: 

SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE UNAÍ 
CNR1:20.207.676/0001-68 

Endereço: 

VIRGILIO JUSTINIANO RIBEIRO N° 41 BAIRRO CENTRO 

Data Criação: 

Município: Unai - MG 

Objeto da parceria: 

CEP: 38.610-000 
Telefones: 
38 3676-9541 
38 99904-8042 

CUSTEIO PARA PAGAMENTO MENSAL DO FUNCIONARIO E ABASTECIMENTO DE 
COMBUSTIVEL 

Valor total da parceria: 
25.000,00 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS 

A Organização da Sociedade Civil apresentou: 

Cópia do estatuto registrado e suas eventuais alterações, 
constando expressamente: 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS 

- objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades 
de relevância pública e social; (*) 

Obs. 
Não se 
aplica 

NÃO 

MUNICÍPIO DE UNAÍ - MG 
PODER EXECUTIVO 

RELATÓRIO 
COMISSÃO DE SELEÇÃO 

(Lei Federal n° 13.019/2014, Art. 2°, X; art. 27, § 1°) 

1 
- a previsão de que, em caso de dissolução, o respectivo 
patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de 
igual natureza que preencha os requisitos da Lei Federal n° 
13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o 
mesmo da entidade extinta; (*) 

- a previsão de escrituração de acordo com os princípios 
fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras 



Obs. 

MUNICÍPIO DE UNO - MG 
PODER EXECUTIVO 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS 

[

Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, 
emitida no site da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
comprovando sua existência de I (um) ano, no mínimo; 

Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, registrada 
em cartório; 

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos 
Federais e a Dívida Ativa da União (CND Federal); 

Certidão negativa de débitos trabalhistas; 

Não se 
aplica 

8 

Certidão negativa de débitos estaduais; 

Certidão negativa de débitos tributários emitida pelo 
Município de Unaí; 

Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS), fornecido pela Caixa Econômica 
Federal; 

HL]  

  

Comprovante de funcionamento no endereço por ela 
declarado; 

  

Hin 

     

  

Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com 
endereço, número e órgão expedidor da carteira de 
identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas 
Físicas - CPF de cada um deles; 

  

    

 

10 

 

X 

     

H  Atestado de capacidade técnica e operacional para o 
11 	desenvolvimento das atividades previstas e o cumprimento 

das metas estabelecidas; 

Declaração de que, dentre seus dirigentes e respectivos 
cônjuges ou companheiros e parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o segundo grau, não há membro de 
Poder (Executivo, Legislativo ou Judiciário) ou do 	X 
Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta do Município de 
Unaí; 



X 

17 

18 

MUNICÍPIO DE UNAÍ - MG 
PODER EXECUTIVO 

Item RELAÇÃO DE DOCUMENTOS 

13 

14 

15 

16 

Declaração de que: a) não está inadimplente com prestação 

de contas relativas a parcerias anteriormente celebradas; b) 
não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos 

últimos cinco anos; c) não teve contas de parcerias julgadas 
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 

irrecorrível, nos últimos oito anos; d) não se encontra 
submetida aos efeitos das sanções de: suspensão de 

participação em licitação e impedimento de contratar com a 

administração; declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a administração pública; suspensão 
temporária da participação em chamamento público e 

impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e 

entidades da administração pública direta e indireta do 
Município de Unaí; ou declaração de inidoneidade para 

participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de 

governo, nem está em cumprimento de penalidade passível 
de impedimento de celebração de parceria; 

Declaração de que não tem, entre seus dirigentes, pessoas: a) 
cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas 

irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 

irrecorrível, nos últimos oito anos; b) julgadas responsáveis 
por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em 

comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação; c) consideradas responsáveis por ato de 

improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 

incisos I, II e 111, do artigo 12, da Lei Federal n° 8.429/1992. 

Declaração de que não contratará nem remunerará servidor 
ou empregado público, a qualquer título, com os recursos 	X 
repassados; 

Declaração de que possui instalações e condições materiais 
adequadas para o desenvolvimento das atividades previstas e 	X 
o cumprimento das metas estabelecidas; 

X 

Declaração com os dados da conta corrente específica em 
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, na 

qual serão depositados os recursos públicos decorrentes da 
parceria; 

Comprovação de experiência prévia na realização, com 

efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante; 

X 

X 



Item 

19 

MUNICÍPIO DE UNAí - MG 
PODER EXECUTIVO 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS 

Comprovação de que está inserido no Cadastro Nacional de 
Entidades de Assistência Social — CNEAS, quando a 
parceria envolver política de assistência social; 

NÃO Não se 
aplica 

X 

Obs. 

20 
pública; 
atuação, caso exigido pelo respectivo conselho de política 
inscrição no Conselho Municipal pertinente à sua área de 

Plano de trabalho, nos termos da lei. 21 

X 

X X 

CONCLUSÃO  
Em relação aos documentos exigidos no edital de convocação, a Organização da Sociedade 
Civil apresentou todos os documentos necessários: 

( ) Sim, devendo o processo ser encaminhado ao Técnico da área para emissão de Parecer. 

( X ) Não, devendo apresentar os seguintes documentos no prazo máximo de 5 (cinco) dias: 
1° objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; 

No Estatuto não há previsão de que, em caso de dissolução, o respectivo patrimônio líquido será transferido a 

outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei Federal n° 13.019/2014 e cujo objeto 

social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; a previsão de escrituração de acordo com os 

princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

2° Não constam os itens 9,18 e 19. 

3° Plano de trabalho não está assinada pelo gestor 

É o Parecer da Comissão de Seleção. 

Unaí - MG, 27 de fevereiro de 2018. 

1(41'
,)  

oLL—
Luiz Anselmo Ribeiro de Sá 

  

 

Jaclueline Anrio de Moura 

 

  

  

Jaque ine Lui Xavier 

  

 

Paulo César Gonçalves Ferreira 



MUNICÍPIO DE UNO - MG 
PODER EXECUTIVO 

Unai-MG, 28 de fevereiro de 2018 

Processo: 01234/2018 

Prezado Senhor, 
Valdacir Martins de Melo 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unai 

Em relação aos documentos necessários à celebração da Emenda Parlamentar n° 16 
à Organização Sociedade Civil, após analise da Comissão de Seleção, restam pendentes os 
seguintes documentos: 

1) O Estatuto não está constando expressamente objetivos voltados à promoção de 
atividades e finalidades de relevância pública e social; e não a previsão de que, em caso de 
dissolução, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual 
natureza que preencha os requisitos da Lei Federal n° 13.019/2014 e cujo objeto social 
seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; e a previsão de escrituração de 
acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade. 
2) Não Constam anexados o itens 09 e 18; 

• Comprovante de funcionamento no endereço por ela declarado; <-\( • 105 
• Comprovação de experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da 

parceria ou de natureza semelhante; 	...gr) 	/t  

Devendo apresentar a documentação pendente no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 
ciência da pendência. 

Na resposta deve constar o numero do processo. 

Jose Iornar Pereira dos Santos 
Secretário Municipal de Agricultura 

e Serviços Rurais 



PREFEITURA DE UNAÍ 
Secretaria Municipal de Agricultura e Serviços Rurais 

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTOS 

De ordem, juntei Os documentos que passam a constituir as folhas 94 e 106 dos 

autos do Processo n° 1234/2018 - Cornplementação de documentação referente 

ao Edital de Convocação de Entidades contempladas com recursos oriundos de 

Emenda Parlamentar. Do que, para constar, lavrei o presente termo. 

Unaí/MG 12 de março de 2018. 

Jaci eline Luiz Xavier 
Serviços Gerais III 

Mat.: 106703 



SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE UNAI - MG 
CNPJ: 20.207.676/0001-68 

Telefone: lir (38) 3676-9541 / (38) 9 9904-8042 
l>,9 E-mail: strunai@yahoo.com.br  

Of: 196/2017 
DE: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE UNAÍ-MG 
PARA:SECRETARIA DE AGRICULTURA 

Com nossos cordiais cumprimentos, 
O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí-MG, inscrito no CNPJ: 

20.207.676/0001-68 vem através de seu representante legal o Sr. Waldacir Martins de 
Melo apresentar justificativa referente ao processo :01234/2018 em relação aos 
documentos necessários á celebração da emenda parlamentar n°16 á organização 
sociedade civil, no item de n° 01 do oficio do dia 28 de fevereiro de 2018 , onde 
solicita adequação ao estatuto que preencha os requisitos da lei federal de n° 
13.019/2014, informamos que para fazer a mudança e incluir as clausulas exigidas 
teríamos que fazer uma assembleia com quórum especifico, 	devido os nossos 
sócios em maioria estar espalhados e não termos contatos de todos precisamos de 
tempo para realização desta assembleia , no ano passado fizemos um regimento 
interno incluindo essas clausulas que foi exigida de acordo com a lei federal de n° 
13.019/2014 e esta devidamente legal e assinado pelo presidente do sindicato dos 
trabalhadores rurais de Unaí-MG e o advogado, já enviei o regimento a essa 
secretaria, gostaria que diante de todos os fatos acima mencionados analisassem 
com carinho a nossa situação. 

Na esperança de sermos atendidos desde já agradecemos. 

Unaí-MG 07 de março de 2018 

Atenciosamente; 

icxJ 

 

Crk.7 	 01.,` 

Waldacir Martins de Melo 
Presidente 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí MG 

Endereço: RUA VIRGILIO JUSTINIANO RIBEIRO N'41 
BAIRRO: CENTRO, UNAI-MG. 
CEP: 38610-000 

Página 1 de 1 



Ss 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unaí  
Reconhecido pelo Ministério do Trabalho sob o N° 317.270/81 

Fundado em 28/08/81 — CGC/MF 20.207.676/0001-68 
Rua Vireilio Justiniano Ribeiro n° 41, - telefax 3 676-9541- CEP38,610-000- 

Unai-MG Email: strunaiyahoo.com.br  

Of: 195/2018 

DE: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE UNAl-MG 

PARA: Secretaria de Agricultura 

REF: 01234/2018 

Com nossos cordiais cumprimentos, 

O sindicato dos trabalhadores Rurais de Unaí-MG , inscrito no CNPJ: 20.207.676/0001-

68, vem através deste encaminhar os documentos solicitados por esta secretaria referente a 

celebração da emenda parlamentar n°16 á organização sociedade civil processo de n° . 

01234/2018 

Sem mais par ao momento antecipamos agradecimentos. 

Atenciosamente; 

..),LOcuÇ (c( 
Waldacir Martins de Melo 

Presidente 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Unai MG 



REGIMENTO INTERNO DO SINDICATO DOS TRABALHADORES 

RURAIS DE UNAÍ-MG 

DA FINALIDADE 

Art. 10  - O presente Regimento disciplina a organização e o funcionamento interno 

do SINDICATO DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS RURAIS DE UNAÍ-MG. 

DA COMPOSIÇÃO, DA ORGANIZAÇÃO E DAS ATRIBUIÇÕES DA DIRETORIA 

EXECUTIVA. 

Art. 20  - A Administração do Sindicato será exercida por uma di -etoria composta 
por Diretoria Executiva, Conselho Fiscal e representantes na Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura - FETAEMG e terá mandato de 04 (quatro) anos, 
exceto a Diretoria Fundadora que terá mandato de 01 (um) ano. 

§ 10  - A quota mínima de 30% (trinta por cento) de mulheres trabalhadoras 
rurais, desprezando-se a proporção fracionária, deverá ser contemplada 
separadamente na Diretoria Executiva e suplentes; Conselho Fiscal Efetivos e 
Suplentes. 

§ 20  - Simultaneamente com a Diretoria, Conselho Fiscal e representantes 
na Federação serão eleitos tantos suplentes quanto forem os titulares. 

§ 30  - Os cargos serão ocupados conforme indicação e definição da chapa 
eleita. 

§ 40  - O cargo de representante na Federação efetivo e suplente poderá ser 
cumulado por membros da diretoria executiva. 

Art. 30  - A Diretoria executiva será composta por 05 (cinco) membros efetivos e 
quatro suplentes, a saber: 

I- Presidente 
II- Tesoureiro 

01 (um) diretor para questões de Política/Reforma Agrária e Agricultura 
Familiar 

IV- 01 (um) diretor para questões de Educação, Política, Formação Sindical 
dos jovens e das mulheres trabalhadoras rurais 

V- 01 (um) diretor para questões de Política Salarial, Políticas Sociais e 
Previdência Social. 

Art. 40  - O Conselho Fiscal será formado por 06 (seis) membros, sendo 03 (três) 
efetivos e 03 (três) suplentes. ■'‘i" 

• 



Art. 50  Compete à diretoria: 

a) 
Dirigir o Sindicato de acordo com o presente Estatuto, administrar o 
patrimônio social e promover o bem geral dos associados e da categoria 

representada; 

b) 
Elaborar regimentos e normas de funcionamento dos serviços, 

subordinado ao Estatuto Social; 

c) 
Juntamente com os associados cumprir os Estatutos, Regimentos e 
Resoluções próprias e das Assembleias Gerais; 

d) 
Aplicar as penalidades previstas no Estatuto Social, bem como, conduzir 
com lisura e isenção os respectivos processos e outros; 

e) 
Reunir-se em sessão, ordinariamente, uma vez por mês e 
extraordinariamente, sempre que o presidente ou a maioria da diretoria 

convocar; 

f) 
Elaborar programas de trabalho sindical, de acordo com alinha definida 

pela Assembleia Geral, com o fim de promover o bem geral dos 

associados e da classe representada; 

g) Admitir e demitir associados; 

h) Contratar e demitir funcionários; 

i) 
Elaborar o orçamento anual, com assistência técnica do contador 
legalmente habilitado que será submetido à apreciação do Conselho 
Fiscal que emitirá o seu parecer e da Assembieia para o seu 
pronunciamento até 30 (trinta) dias antes do exercício a que se refere; 

j) 
Publicar o Resumo do Orçamento, dentro de 30 (trinta) dias da data da 
Assembleia que se refere a alínea anterior; 

k) Elaborar as Suplementações Orçamentárias, quando se 1-12.0i'en1 

necessárias, solicitando à Assembleia Geral a abertura de créditos 
adicionais, com prévio parecer do Conselho Fiscal, não podendo o ato 
concessório ultrapassar o último dia do exercício correspondente; 

I) Elaborar o Balanço Financeiro (prestação de contas; 1 e o Relatório de 

Atividades de cada exercício, com assistência técnica de contador 
habilitado, submetê-los, ao parecer do Conselho Fiscal e à Assembleia 
Geral para apreciação e votação em escrutínio secreta, até 30 de junho 

do ano seguinte; 

m) 
Ao término do mandato, a diretoria fará a prestação de contas de

al fim 
sua 

gestão no exercício financeiro correspondente, levan:ando, para t  
e por contador legalmente habilitado, os balanços de receitas e 
despesas e situação econômica do Livro Diário, o qual, além da 
assinatura deste, conterá as do Presidente e do Tesoureiro, para serem 
submetidos à nova diretoria eleita, juntamente com a relação dos bens 

patrimoniais da Entidade; 

n) As decisões da Diretoria serão tomadas por maioria de votos. 

Art. 6° - Ao Diretor Presidente, compete: 

a) 
Representar o Sindicato perante a administração pública e em juízo, 
podendo nesta hipótese, delegar poderes; 

b) 
Convocar, instalar e presidir as reuniões da Diretoria e as Assembleias 

Gerais; 

c) 
Assinar atas das reuniões e Assembleias, Orçamento Anual e papéis em 

geral; 



d) Assinar correspondências do Sindicato; 

e) Ordenar as despesas autorizadas, visar cheques e corr:as a pagar, de 
acordo com o tesoureiro; 

f) Admitir empregados, conforme as necessidades dos serviços, fixarem -
lhes os vencimentos, observada a alínea "H" do artigo 18.° deste 
Estatuto; 
Propor, com autorização da Diretoria, a criação de comissões 
permanentes especiais, que seriam integradas por membros da 
administração e por associados, com fim de melhorar o trabalho de base 
por categorias específicas; 

h) Não tomar deliberações que interessam à categoria, sem prévio 
pronunciamento da mesma, em Assembleia Geral; 

i) Procurar desempenhar bem o cargo para o qual foi ele to e tenha sido 
investido. 

Parágrafo único - Em caso de impedimento do Presidente, será convocado o 

Tesoureiro. 

Art. 70  - Ao Diretor Tesoureiro, compete: 

a) Ter sob sua guarda e responsabilidade os valores do Sindicato 
existentes assim compreendidos; 

b) Patrimônio imobilizado em prédios e terrenos; 
c) Dinheiro em caixa ou em bancos e títulos; 
d) Equipamentos diversos, inclusive máquinas de escrever, calcular, 

computadores, móveis, utensílios domésticos e aparelhos de som, 
veículos e outros; 

e) Juntamente com o Presidente, assinar cheques; 
f) Efetuar os pagamentos e recebimentos autorizados; 
g) Apresentar ao Conselho Fiscal os balancetes mensais e o balanço anual; 
h) Recolher as disponibilidades financeiras do Sindica:o aos Bancos 

credenciados pela Diretoria; 
i) Substituir o Presidente em seus impedimentos. 

Art. 8° - Compete ao Diretor para as questões de Educação, Política, Formação 
Sindical dos Trabalhadores Rurais inclusive jovens e mulheres: 

a) Fazer cumprir e executar as decisões da Diretoria que estejam dentro da 
área de sua responsabilidade; 

b) Dirigir os trabalhos Educacionais do Sindicato; 
c) Propor à Diretoria e à Assembleia dos associados a realização de cursos, 

encontros, seminários de formação e educação política/sindical e outros 
eventos que visam melhorar o grau de consciência e organização 
sindical da categoria; 

d) Manter a Diretoria amplamente informada sobre as áreas que estejam 
sob sua responsabilidade, procurando a colaboração dos demais 
diretores, objetivando melhorar seu funcionamento e a resolução das 
dificuldades verificadas; 

e) Dirigir e Fiscalizar os serviços da secretaria; 
f) Receber as correspondências providenciando as diligências que forem 

necessárias; 

g)  



g) Redigir e ler as atas das reuniões da Diretoria, das Assembleias Gerais, 
Reuniões, podendo solicitar assessoramento do funcionário(a) ou outra 

pessoa credenciada. 

Art. 90 
 - Compete ao Diretor para as questões de Política/Reforma Agrária e 

Agricultura Familiar: 

a) 
Fazer cumprir e executar as decisões da Diretoria que est:ejam dentro da 

área de sua responsabilidade; 

b) 
Coordenar todas as atividades que envolverem a Política Agrícola, 
Agricultura Familiar e Trabalhadores Sem Terra; 

c) 
Propor à Diretoria e Assembleia Geral medidas que visem a melhoria da; 
condições de vida e de trabalho dos Agricultores Familiares, sejam 
Pequenos Proprietários, Parceiros, Arrendatários e Assentados da 

Reforma Agrária, etc.. 

d) 
Manter a Diretoria amplamente informada sobre as áreas que estejam 
sob sua responsabilidade, procurando a colaboração dos demais 
diretores, objetivando melhorar seu funcionamento e a resolução das 

dificuldades verificadas. 

Art. 10 - Compete ao Diretor para as questões de Política Salarial, Políticas SOC!,
:tiS 

e Previdência Social: 

a) 
Fazer cumprir e executar as decisões da Diretoria que estejam dentro da 

área de sua responsabilidade; 

b) 
Coordenar todas as atividades que envolvam a política salarial, 
contratos coletivos de trabalho, políticas sociais de saúde, previdência 

social, inclusive aposentados; 

c) 
Propor à Diretoria e à Assembleia dos associados medidas que visem 
beneficiar aos aposentados e pensionistas; 

d) 
Manter a Diretoria amplamente informada sobre as áreas que estejam 
sob sua responsabilidade, procurando a colaboração dos demais 
diretores, objetivando melhorar seu funcionamento e a resolução das 

dificuldades verificadas. 

Art. 11 - Ao Conselho Fiscal, compete: 

a) Examinar e emitir Parecer sobre o Orçamento do Sindicato, de cada 
exercício inclusive as suplementações orçamentárias; 

b) 
Analisar e emitir Parecer sobre Balanços financeiros, relatórios 
financeiros da Diretoria dos respectivos exercícios; 

c) 
Analisar e emitir Parecer sobre as despesas e gastos extraordinários, 

aplicação de fundos etc.; 

d) Analisar e emitir Parecer sobre aquisições patrimoniais; 

e) 
Juntamente com o Presidente e o tesoureiro, atestar a exatidão do 
"Termo de Conferência dos valores em caixa", que deverá ser emitido 
em 31 de dezembro de cada ano, com o visto do contador; 

f) 
Reunir-se ordinariamente uma vez por mês, para exame dos balancetes 
e extraordinariamente, sempre que houver necessidade. 

Art. 12 - A Diretoria Executiva Colegiada reunir-se-á, ordinaria mente, a cada 30 

dias ou extraordinariamente, quantas vezes forem necessárias, por convocação do 



Diretor Presidente, ou extraordinariamente, por convocação de 2/3 (dois terços) 

dos demais diretores, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência. 

Parágrafo único - As deliberações da Diretoria Executiva Colegiada serão tomadas 

pela maioria simples (metade mais um) dos Diretores efetivamente em exercício, 

sendo este percentual também considerado como quórum para a instalação das 

reuniões. 
Art. 13 - Cabe aos Diretores assegurar a sua presença em todas as reuniões 

ordinárias ou extraordinárias. 

§10 
 - Não havendo possibilidade de participar das reuniões, o Diretor 

deverá comunicar, com antecedência mínima de 2 horas do horário marcado para a 

reunião. 

§ 20 
 - Considerar-se-á como abandono de mandato, conforme 

disposição estatutária, quando o membro componente da Diretoria Executiva faltas 
tar 

a 03 (três) reuniões consecutivas ou 12 (doze) alternadas, ou ausentar-se 
e

afazeres sindicais pelo período de 60(sessenta) dias consecutivos, sem a devida 

justificativa. 

§ 30 
 - Caso as justificativas de faltas não sejam aceitas pela 

Coordenação Geral, a questão será remetida para apreciação da Diretoria Executiva 

Colegiada, cabendo recurso ao Conselho de Representantes. 

§ 40 
 - Os Coordenadores deverão cumprir plantão semanal na sede da 

entidade, mediante escala previamente elaborada para esta finalidaie, em reunião 

da Diretoria Executiva Colegiada. 

DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO  

Art. 14 - O horário de trabalho será de 08 horas diárias - das 07h30 às 11h30 e 

das 13h30 às 17h30h. 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS FUNCIONÁRIOS 

Art. 15 - São atribuições dos funcionários do Sindicato: 

I. 
Assessoria à coordenação em seus encaminhamentos; 

II. 
Recepção, controle e distribuição de correspondências; 

III. 
Organizar e manter atualizada a correspondência expedida e recebida; 

IV. Atendimento ao público, pessoalmente e por telefon; 

V. 
Anotação e transmissão de mensagens; 

	 , ,Cir 

VI. 
Realizar e manter atualizado os levantamentos e tombamentos de todos 
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ViI. Organização e manutenção de arquivos e fichários administrativos; 

VIII. 
Redação, digitação e encaminhamento de documentos, verificando a sua 

tramitação; 

IX. 
Manutenção de banco de dados dos sindicalizados; 

X. 
Organização e manutenção de banco de dados de entidades sindicais e 

outras de interesse da Diretoria; 

XI. 
Manutenção de planilhas de dados relativos ao Sindicato, em toda a sua 

dimensão; 

XII. auxiliar na elaboração de relatórios e projetos; 

XIII. 
Organização de material de consulta da Diretoria e filiados; 

XIV. 
Reprografia e encaminhamento de documentos para gráficas; 

XV. 
Controle de requisições de reprografia, correios, fax, etc; 

XVI. 
zelar pela manutenção de equipamentos tais como computadores, 

impressoras, etc. 

XVII. 
realizar outras atividades de mesma natureza, sob a orientação da 

Diretoria Executiva. 
Organizar o calendário de atividades da Diretoria. 

Art. 16 - São atribuições dos trabalhadores lotados no Setor Financeiro: 

I. 
Assessoria à Diretoria em seus encaminhamentos; 

II. 
Realização de serviços bancários, cartoriais e demais serviços externos; os 

III. 	
Controle financeiro, contábil e patrimonial, incluindo todos  

pagamentos sob a responsabilidade do Sindicato; 

IV. 
Organização e controle do pagamento de contribuições sindicais; 

VI. Controle de diárias e passagens; 

VII. 
auxiliar na elaboração de relatórios e projetos; 

VIII. 
auxiliar na preparação e controle do orçamento da entidade; 

IX. 
realizar levantamento de dados estatísticos financeiros; 

X. 
Organizar pesquisas, levantamentos, análises e arquivamento de dados 

financeiros; 

XI. 
ter sob sua responsabilidade a guarda dos documentos, contratos, 

convênios; 

XII. 
Realizar outras atividades de mesma natureza, sob a orientação da 

Diretoria Executiva Colegiada. 

XIII. 
Efetuar os registros relativos a admissão e exclusão de sindicalizados; 

DAS DIÁRIAS, DAS PASSAGENS E DO RESSARCIMENTO DE DESPESAS 



Art. 17 - As diárias, as passagens e ressarcimento de despesas serão devidas aos 

Diretores do Sindicato e a base da categoria quando em atividade previamente 

definida pela Diretoria Executiva, através de seus fóruns deliberativos. 

DO PROCESSAMENTO DE PENALIDADES 

Art. 18 - O processamento e julgamento do abandono do mandato e demais 

infrações estatutárias e regimentais obedecerá o princípio do contraditório e da 

ampla possibilidade de defesa. 
Art. 19 - As penalidade de advertência, suspensão ou expulsão serão definidas 

pela Assembleia Geral, segundo juízo formado pela Diretoria Executiva, 

considerando, entre outros, a gravidade da infração cometida, observando o 

Estatuto. 
Art. 20 - A Assembleia Geral poderá optar pela instalação de comissão de ética, 

que terá 15 (quinze) dias para apresentar os resultados de seus trabalhos, podendo 

este prazo ser prorrogado uma única vez por igual período, sendo que os resultados 

deverão ser conclusivos em relação à penalidade a ser aplicada. 

DO USO DO VEÍCULO 

Art. 21 - Não será permitido empréstimo do veículo automotivo do Sindicato, que 

será utilizado apenas por pessoas credenciadas pela direção. 

Art. 22 - O veículo será de uso exclusivo do Sindicato. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 23 - Obriga-se a Diretoria Executiva a instituir sistema de controle interno, 

através da auditagem periódica de seus procedimentos administrativos, financeiros 

e contábeis, processando os encaminhamentos previstos em Estatuto. 

Art. 24 - Obriga-se a Diretoria Executiva a determinar que seja realizado a 

escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade. 

Art. 25 - Em caso de dissolução da entidade, a transferência do respectivo 

patrimônio líquido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os 

requisitos da Lei Federal no 13.019/2014 e cujo objeto social seja, 

preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. 



Art. 26 - O presente Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovação 

pela Assembleia Sindical Estatutária e poderá por ela ser modificado, mediante 

proposta justificada da Diretoria Executiva. 

Unai-MG, 29 de novembro de 2017 

,),),W (\  
Waldacir Martins de Melo 
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Ir. te& da AUM.. 	00. VleaCht IIVIUMIS a 
1U/11:22010 Mutuas ta) Reuna Matina Ilsbetlo• EMAIIG, 161  
Mond RIM Lopes- 12('I(011 

4 aw •337a7474 -1 

INS1TRI7O MINEIRO 1)C A0111))1«11ÁRIA  

O Estudo do Men* (Moo, pot imenitddiu do Caibo de &Kl. 
.05 C.910111111.1d4,1 CSC. do Sarro. ia [le Enodo Ao P1011 4P0 
..0110 e 11.100. Reli rad •1141tosar. PRI30A0 EI.,ETRONICO ri. 
1501361 nad,1140,2015 TINE nwnoi Miolo 	Aquld(ao de 
EquIp•oneulue ab 1.1•1.1.110 OSIASS 0 INIldaddr.) 4.9.110 do 
13,0010 00011015 no (11.1111/1 2 4 0 1 5. oli IML no ma ao amaro., 
mo aos a. ATOU Infunnactirs. adilem oda.. 'folgo...oito 
onlontelo Pioffuoito Adile. P. t'oivoalto. 

3 soa -20 707573.1 

SECRETARIA DE ESTADO DE Esmeris 
2 'Tanto Aduno ao Canal.° 0' 1.111/30121. EM(YSEESP • o 
Alunieipio do Somo Mano do Mane Nona Pronogai 

oro 23/11021116 Munam SP 11021.15. 
1 SIO 411 757209 • 1 

SECRETARIA DE ESTADO DE 
TRANSPORTES O. OBRAS Pim icAs 

E01.4 m r Taro Aditivo eo Combro st• 111040/ 
Ra se-ror.* Mundpio de &a num do bewm Moela prosr 
ate viednad•eikeas o pisa de 11.6)11.. Anotetura' 2001/2015. 
Vrainrid SI/11001a 

Eludo do 1' Tola, Adi...Contado o` 11,5/13 Cones,.. 
Dar SEITP e u MLIMOI1110 dO 	CIMO.: Iro: prorrogar 
51.0001.0a, 	211:11.1015 Veg0oCia. 311,1 

loa -211747513 • 1 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE 
RODAGEM DE MINAS GERAIS 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS UC RODADEM 1)0 
ESTADO DE MINAS GORAIS - DER/MG - PREGÃO ELE-
TRÔNICO PARA REGIS1140 IX PRE('OS EDI'T'AL 39°12015 
• Konaáo 51121(1) $42762301/1015 • R:tanino do Preços Iwa  
(.5.11011.0.0 de go 	l'uoneconowitudc MinerialRetan entoo 
pana, 0nsdoa Filado.° da A...loal. Piddica Enodoe) do 
(Átomo de Mina Goteia puni ...tad luoinninsalu - At roo da 
Listo°. pala Resinou do Pteços • 0 Douta Oco. du Dopam" 
mento de Enodou do Rodov. do Enodo de Min. (icum, no 
uso do rue mini/ida:ide. ia& °Urbau qt. roalLraill LICITAÇÃO 
na Modalldede 001,000 ELETRONICO para Badano de Piem 
de MaleliaiS 0.111.1.010.4, conluiu/ apesdico.6es andu no 
ANEXO Ido Edit. As p/OWIlab ~falai! d... Nd' data. 
ninhadas. ama do ou uww.annotas ma govbe no putodo 
compreendido coue o dia 11/110015 414 O dn, Our 11'1015 ia Os 
coove)hcitaa,hmino an que aedo& a AbtolOsa da~AO yOblaca 
O Payto mi rabeado atava do ma %%nac./nona nig gos.bc. 
O Uni podo. aos dado 0.111.1.10.. na tale do DER:Ma 
alio a Manda JOS Andeadoe, 1 IN. Ni,/ 1130, IP 
Imano dm aA 211 lia 11 3011 e 13. y1 Y 15 PP I11ee /unia de 
downlosd no ed. "0' compras ene gen be, st panai do ás 21 da 
10...*(0 de 1013 Ousas informa:0a pode:dom abadas Moa 
tek•fectes (3113230. 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 130 
ESTADO DE MINAS GERAIS - DEIUNK1 • 01.Scro. EDIS EM 
CiERAL •PREOACI, 130141.3•Unrat5112415 • Pema° 51000 
79 2534301/1015 • AVISO DE LICITAÇÃO • O Iniolui do 
PlanSalnerno. dona* • P1,140.a. do Damoutroanio dr Pautado. 
de Rodos.. do Enodo de Mina. Gen. nuy.n de ia. Mil.. 
Cê. nona público que realirori Li('rrnAo oa modalidade 
PREGÃO ELEIRONICO, conforme apecoliedcbeit comida) no 
ANEXO 1 do Edna! As otoponse comacian dovolAu ler meto 
InInbad.a. 011A049 do odu 1011 C.111.11111,1ngs00 0/. nu Modo) 
comploodado moa o da 23/11/21)131,14 u dia 114/12/21115 ta no 
bloco) h... berArro um que a dar* a abertura do enodo pública. 
O Pret será balindo dum du &NI .1.00010.05 rnd gov. 
ta, O .1 poderá .1 rondado asalarramonia na aad• do DER/ 
MG. sito á/amido dos Ándmilea. 1.110, sido 1009. 10 "and. no 
honisio das 1)6.30 ds 11:3111 c 13.30 ia 1 11 101 hora o nua, és do 
donnloor0 no nie..v.sonyiroa.mg  Sova, A padu do da 13 de 
novembro de 2015. Clutiu intesnucõeo podado ata oNidas pelos 
telefones (31132351sron 155 

DEPARTAMENTO DE ESTIADAS DE RODAGEM DO 
EblADO DE 011NAS GERAIS - 13E~ • Obceco' Refeceu 
000641- Penado de hen. tonualt aipeatiole no pildo, da 
20.  CRGDERIMG. conionandondo se sanas do nkintltallii0 
corseava  do &halo a moiam de ,aproa, eainera 	Leen 
forneaseano de maiorais PREGÃO 23.972.007/1015 • Pro-
samo N' 0n57502•23002415.3•Si0e45P40006111•2301-21.115 
-TERMO DE HOMOLOGAÇÃO • 0 Cooldenador Regioend da 
2I0 Coada oda) do Demandante de ande. de Rodagoro 
do End. de Minas Liam. 00 sou do ama asisbuiçõen • toa. 
elo tiro afrionaedee do piai~ on irplgoola 1101401.00A ou 
F000.ettondentru, rel.,* eu Plegto Dou Mie° 230172tsuo7,2015 
o adisidicocau falo pelo Purroom à ominosa, Lm 1 - Inumas 
%encalam, VIAS Pane*. e Congo.). Ltda. • MIL ida de RS 
11.974.04 (Cinquenta e ao 	noweoutos o eltionsoma roais). 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODACIEM DO 
ESTADO DE SENAS GERAIS - DER/MG • Cf/NULO-ANTE 
Dep.... de Enna. de Rodeia& do amido de Mala 
anal* COnnauda: DATÁCOP COMERCIO II SERVIÇOS DE 
MICROPILMAGEM LTDA • EPP. Intinsinenio. Temo de Adi. 
lamento 08C•113 JO C000010 PRC4O.1154113 ONetot • Reno-
5mo o Coimai, PRC•29.054/12 pin moa 12 Ideman toesas, 
comados o parir de 111.11.13. II • O valos MAMAI do ...aio 
estabeleddu era R16[43,09 eco profanado ano 0.4*110%,  dc  
modo mo o wcmea a0md6I,, aro paiodu de OUTQ014 
a SET.:01S. passando a na de It17113,13 O 1 dor global do eaa 
imo. estabelecido no 1157.727.101. dca acenado de RS13354. 
Passando e ANAliior RA1.4,12o III • Doido& Oraisnaltána 
2.1&.11. 131 701 2101 non IEMPA27 ea 1 a 010.1.40  M.  
1100.374/12-0 
Coimamos. Tanno Immo de Esu *Ir de Rodassem dopando de 
Mio. Geada. Conta.. RESTAURANTE CIIEIRO.MINEIRO 
LIDA- SIE. Insuurnano: Tomo de Adi unos. PRCAO ao Cato 
Oro PRC-23 C.30,12 Oleaor 1- Renovara o COLONO pa aeal 
11 mim cuniedos a pata de as 11. 15 II - O velos asioralad 
pennwere acabelado em 0041.11R(ou oanuindooss o vats 
amiba %abala.. AM 0,$11.70 III • Nasças ONsananii• 

1a 2301.2o 710 PM 4o574.01•319019 01 60 1.1  %1(a00  o • 
44,1197/12.2 

MINAS GERAIS - CADERNO 1 

DEPARTAM12,70 DE ESTRADAS 1)1 Ri/UAGEM DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS - DEIVTIG • Poinclienie. Depeor 
romano tk lanada de Rusleaan do Calado de Mim Carda Po. 
mamona.) IMA - N01111/10 MINEIRO DE AGROPECU-
ÁRIA. Inamanento Tuna de Aduana. PRC411 ao l'ealurs do 
Psonis530 de Uso PRC-24 0111114 Mano Entcodultuldadecoin 
os expedia.. de lb. 45/47, du Procela° 11 • 101 690112.4, Aio 
,adendo o liem 1.1, da ClAusuld 1.I. C0011010 PR1)'•25.010/14, 
prosando a tiyurm can o dna.. to/doodu. Penioudo da uso. do 
01 nom/ valo do enacionannotil paia a suado do %ciado NATO 
UNO 0111,1(2 PIRIPFLEY., Ano 20117/20nd. abico 111911•1451, 
ou  dal...ditadas do 10"  CRU  do DER 7 I0 - hodula.310, aio á 
Avenida Eog" Pedro l'OnfanI PAI 	2111. Bano 
lado ponenewl• 40 P.1110101.101111. ...duo...K*14.4410 do 
Sr Diretor Ovula 47. do moura Rocas 

10 no •10 767606 • 1 

DEPARTAMENTO DE OURAS PÚBLICAS 
00 Es-moo DE MINAS GERAIS' 

DEPARTAMENTO Dr 081146 PÜIIUCAI 1(1 
ESTADO DE MINAS OERALS • DROINANI 

LICITACÀOW Co eb44011 
o DEOPMG aras público que Int leiam roavét do sua 

er:deudi"a*deP."'PrddI""e S'Itrusé. if.'1.08".',11";11:"(readdad Ad.d.otrliSir.ta":■ d""u 
Enodo do Mina Genes. Rodo,. Mofei. An,io,00 0.100 0,  nC Haino Seda Voado. 1401.10 no ...lidado 	n" 
C0.1104/2015, denatado á Retomou (.01111+JoA0 de EiliticoNles 
.P.10*Eatodusd do Pico da Iram. • na Panando San Suta no 
Mderciplo do SOA( 	do liodeVa10 Os poolo1,14. u Ida. 
aba de quorningicol opioso oIWir e danai apense podado 
der odquindos roo PAÇO de RS3n,n0, a poio do dia 33/11/21113 oie 
o dia 2311212015, mediamo pagamento de DAR quC podo0 ata 
itulicilado polo nonal hcÍleuuaP doup 	g01311 0 P.dhal *toa 

dispoddin dee Encomendas 114 Orle acsa.dedping.guv bi  O.  
eln dopo connotdo tu Propalas e tt INctonentacdu dererao  aio  
protocolados nus horários de Plo Ao I 111, c de 1311 64 lera do dia 
14/1/41,16. na Anosodu do Licinado do 1100101.10.. ante• 
teço suma CPLA)E0P•MO 

4 an -20 707444 t 
DEPARTAMENTO DE OBRAS PÚBLICAS DO ESTADO 13E. 

MINAS GERAIS -DEONSIG.R.apon"01.2015- AIuo ano 
nados pelo Ditem Geia AM 
17:11.15. PARTES. DEOPMG e TOPO Era/aduna e Con-

solaria Lida iNsTRUM6'Nf0 conmo6tt3.11015 MODO. 
Enrugo da Semana de Enodo de Trainipona • Otar Pálltiam 
do Mulas Gama MTOP 40.3 Ifilendoeloa, i•faenie O 
&Po das obres de Constnçie do Canto da Tecidos 11a~mt 
de Msoas Gata - ? Lapa. no roorecIpo de Leoa Sa~G. 
VALOR. R02.1/17.1167317. VIGËNCIA 5100 dia DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA' 2141.10 3024051 0001 4401101. 100 3 -
Poma Ia& 10.1 .24 I. 

3 em •20 7074414 • 1 

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO IX) 
NORTE E NORDESTE DE MINAS GERAIS  

FM:eludo 3" Termo Aditivo ao Camelo de Nosioçáo de Sarna 
o' 0204013 celebrado entro a SEDINOR e ARAUJO SERVIÇOS 
LTDA. Objeto: pronogind cisMcia do COMNIO e • nolleoçpo dos 
demi, chlissultu pasmada. Vtgèncio: 12 (doca) inani 11 miar de 
04 de ooreonbro de 21/15 a coma do tua mins: uns Assinou.. 
11301/2015. 

1 en.10 767167 • 1 

SECRETARLA DE ESTADO DE DIREITOS 

HUMANOS. PARTICIPACAO SOCIAL E CIDADANIA 

Inntatode Conetonsdo Solam* IMInulbleoblIS. Paha Unte 
mit de Foçado d• Mato. Ilerteanee„ Pannspaçáo Rosal • Cida-
dania e baiano Edsmoio • Cidadania (Moo AO. do honro-
Oo de Direitos ilOolA130i a1 Adi de Fone neaocenitOdoe da 
Zoada MAI. ATA Mimo Gra. Vdor RS 300 UNIAM 1VIVO.OÉ 
mil lado 4115oaa /52 Nano e camada e doas 440 Doca-
00a. OnnonauMas. MI 14 422 161 4120 ad11.13.30.43.19 71 
1.0 e 1051 14 427. 11141100o01 11 sun 11 111 6.0 Mudo 
~14/114011 

2 um -20767201.1 

38- SÁBADO, 21 DE NOVEMBRO DE 2015 	 DIÁRIO DO EXECUTIVO 

CIDADANIA 

Ajude a preservar os espaços públicos e a preservar 
o Meio Ambiente. 

POLICIA 
MILITAR 
••• ••••••••• t■ • ■■■■ •• 

sela 



VIII RIAI 111 11111 

CEMIG DISTRIBUIÇÁO S.A. 	Nota Fiscal - Conta de Energia Elétrica orial 	CNPJ 06.901,180/0001. Iti 
Inscr. Estadual 0432.322136.009? Série: U1 	NF: 013001486 
Av. Barbacena 1200 • 17. Ander • Ala A1  Controle: saAgoswo. • CEP Y.1.190.13 I 

	

fo Inbuiçáo S.A. , 	Belo Horizonte • MG - Brasil 	 01.055/R4SODBA206/0046 

Emissão: 23/02/2016 	Impressão: 23/02/2816 	Tarila Social de Emula Elétrica - TSEE criado pela 
Emissão aateriraPa.peto PillineEspeciallPTAr45.0090097.62,37, RUM_ 	Lei e 10.438 de abril* nu . 

!N° DO CLIENTE: 7005719407 
I N° da Instalação 	Subclaise • ' • dasse 

	

3003184059 	! 	021ros Serviços O 	Coee,cial 

	

....,_.... ._ _. 	. .. ... 	Outras Ativ. 	.811esice 
Datas de Leitura 

1 ... 	- • 	.• - ... . - .... 	
• 	Data de 	. Reierente a: 

Afiada, : Alua; ; Prdmein Al.,,eu",.e.tiao 

MEDIDOR N°:..AET933013007 	 24/01 	23/02 i 23/03; 23/02 : FEV/2018' .......... 	_____. 	. .. 	• 

	

Informações Técnicas 	 - 

	

Tipo de Medição 	1 	Leitura Anterior i Leitura Atuai i Constante de Medição 	Consumo 

Energia Elétrica I 	16911 	17058 	; 	1 	 147 

VALORES FATURADOS 
Descrição 	 Quantidade 	Preço 	Valor (AS) 
Energia Elétrica kWh 	 147 	0.69577584 	102,25 

ENCARGOS/COBRANÇAS 
Descrição 	 Valor AS 

• Contrib.Custelo lium. Pública 	 5,43 
TARIFAS APLICADAS(Sem Impostos) 

Energia Elétrica kWh 	 0,49414000 

CNN: 20.281.67. QUI:1170 	 . 
RESERVADO AO FISCO 

5E91.8209.270D.BA55.93F6.23B6.7B3D.7895 
-CÓFINS • ••• 

Peidas de E neogla 

enetn05 SinOria.5 

Diseeirugaé 	 29,71 	23.19 	uno 3 	MIS: 1212017 	 Valeta P4111111003 
Trarems.sa0 

I tiDulds ,22 
lotol 	 102,25 	100,00 Valor Seno do Usado Sistema Digoulii o: 11.51,17 

Histórico do COrnsunio 	1 REAVISO DE CONTAS VENCIDAS 1 DÉBITOS ANTERIORES 

20.62 	29,97 	lendo Hoorio-a-1":"127/220 V 	Mia: 117'1202'1 	Mac 133/23IT 

4,78 
6,28 	46.6147  1011C0 "ra20:1106•07""i 	

Mout Teimem' 

8,81 	. 	 ..-... 
8 82 	DMIC 	0,55 	 9,71 	___. 

indicadores de Qualidade de Fornecimento 

1,27 	12,54 	25,Aa05111  
3.42 	0,85 
	

13,70 
-___ 

MéepAeo Consumo Média 	Dias de 

	

kWh 	kWhldia Faluramento 
J ANI2UI 8 	139 	4,79 	29 
011/21117 	125 	4,31 	29 
NOV/2017 174 5,21 33 
OUT/201/ 200 8,89 29 
SET/2017 	118 	3,68 	32 
A60/2017 104 3,35 31 
JUL/2017 	72 	2,48 	29 
JUN/2017 	106 	3,21 . 	33 
MAI/2017 	106 	3,78 	28 
A811/2017 	162 	4,90 	33 
NAR/2017 163 5,25 31 
FEV/2017 	155 	5,53 	28 

Intormaçoes Gerais 
Tailla vigente conlornie Res Aneel n°2.246, de 231051201. 
JANI2018 Rad. Verde - FEV/2018Band. Verde 
O pagamento desta conta não quita débitos anteriores. Para estes, estão sujeitas penalidades legais 
vigentes (multas) e/ou atualização financeira (luros)baseadas no vencimento das mesmas. 
E dever do consumidor manter os dados cadastrais sempre atualizados e inlormar alleraç5es da atividade exercida no local. 
Faça sua adesão para recebimento da conta de energia por e-mail acessando www.cemig.com.bi  
Ladina realizada conf. calendário de faturam& 

CÓDIGO DE DÉBITO AUTOMÁTICO 000031840598 
Febre, coceira, dor de cabeça e outros sintomas. 

Pode ser dengue, chikungunya ou zika. 
Baba muita água e va a uma unidade do SUS. 

UNIDADE DE LEITURA. 	1 	VENCIMENTO 	701.AL A PAGAR 17522606 
CONTA ~MIA 10 

000031840598 

R(SEPENTE A FEV/2018 	DAiNSIN_ACAd 	3003184059 
83650000001-0 07689138000-7 25071933011-1 00031840598-2 

1111111111 

• SINDICATO TRABALHADORES RURAIS 
UNAI 
RUA VIRGILIO J RIBEIRO 41 CO 

CENTRO 
UNAI - MG 
CEP: 38610-000 

	

Base de Calculo (RS): Aliquota: 	Valor (RSI: 

102,25 	25 	25,56 	R$ 0.85 	 RS 3,21 

	

ledorrteNoes de Fatur4snento 	 VENCIMENTO !VALOR A PAGAR- Py 	vaio... RS 	
x.... 17/03/2018 	.R$ 107,68 .. 	 

	

28,15 	28.41 

crian 
UI:Met.". 5 A. 17/03/2018 	R$ 107,68 
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MUNICÍPIO DE UNAÍ - MG 
PODER EXECUTIVO 

PARECER TÉCNICO 
(Lei Federal n° 13.019/2014, Art. 35, V) 

• IDENTIFICAÇÃO 

Processo n°: 0 I 234/2018 
Nome da organização: SINDICATO DOS TRABALHADORES R Ul:A1S 
DE UNAI 

CNPJ: 159.640.516.34 Data Criação: 01/05/2018 

Endereço: VIRGILIO JUSTILIANO RIBEIRO N° 41 

Município: Unaí - MG CEP: 38.610-000 Telefones: (38)3676-9541 

Objeto: CUSTEIO PARA PAGAMENTO DE SALARIO MENSAL DO FUNCIONÁRIO E ABASTECIMENTO 
DE COMBUSTIVEL 

Valor total da parceria: 25.000,00 Valor da parcela: 

"Ao decidir sobre a celebração de parcerias previstas nesta Lei, o administrador público: II avaliará as propostas de 
parceria com o rigor técnico necessário (art. 8°, Lei 13.019/2014)" 

DOS REQUISITOS  
"emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a 

respeito: (art. 35°, V, Lei 13.019/2014)" 

a) Mérito da proposta 

O município de Unaí no estado de Minas Gerais è um dos maiores produtores de grãos dos 
pais, e um das maiores bacias leiteiras do Estado. Soma se isso a alta participação da agricultura 
familiar na produção de hortifrutigranjeiros, o município se destaca como celeiro das gerais. Está 
consolidado no município mais de 30 assentamentos da reforma agrária e diversas feiras de 
produtores existentes na cidade, agregando valor de seus produtores e aumentando com isso sua 
renda familiar e a economia do município. Estas comunidades e assentamentos estão organizados 
em associações rurais, onde a mesma soa representada e se representa no conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS). 

O sindicato dos trabalhadores rurais e representantes legal da agricultura familiar dos 
assentamentos da reforma agrária do banco da terra e do credito fundiário, salariados rurais e 
diaristas. 

b) Identidade e reciprocidade de interesse das partes 

Tem com interesse das partes, trabalhar na organização e desenvolvimento da agricultura 
familiar, ajudando assim os trabalhadores a desenvolver as atividades de renda e ter aceso a 
política publica 

c) Viabilidade de execução 

O trabalho é viável para que o STR possa levar conhecimento para os trabalhadores rurais e 
que possa organizar reunião pra ajudar a levantar soluções junto com a secretaria de agricultura. 

d) Cronograma de desembolso 



CÂMARA MUNICIPAL DE UNM-MG 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME 

Nesta data, encerra-se o primeiro volume do presente processo. 

O assunto continuará sendo tratado no segundo volume, que leva o mesmo número 
do processo e as mesmas especificações. 

Unaí, 1° de novembro de 2018; 74° da Instalação do Município. 

CCL,Lt. 1.  
Se *dor. Arionilda Caixeta da Silva Braga 

Chefe do Serviço de Apoio ao Processo Legislativo 

AV. JOSÉ LUIZ ADJUTO n.° 117 - TELEFAX (38) 3676-1477 - CEP 38610-000 UNAI-MG 
HOME PAGE: http://www.unai.mg.Ieg.br  - E-MAIL: camara@unai.mg.leg.br  


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61
	Page 62
	Page 63
	Page 64
	Page 65
	Page 66
	Page 67
	Page 68
	Page 69
	Page 70
	Page 71
	Page 72
	Page 73
	Page 74
	Page 75
	Page 76
	Page 77
	Page 78
	Page 79
	Page 80
	Page 81
	Page 82
	Page 83
	Page 84
	Page 85
	Page 86
	Page 87
	Page 88
	Page 89
	Page 90
	Page 91
	Page 92
	Page 93
	Page 94
	Page 95
	Page 96
	Page 97
	Page 98

